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ACTOS DO Fon EXECUTIVO
DECRETO N. 917 — DE ,24 DE" OUTUBRO DE 1890

Reforma o Codigo Conunercial na parte UI

O Generalissimo Manoel Deocharo da Fonseca, Chefe do Go-
verno Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
constituido pelo Exercito e Armada, em nome da Naçio, tendo
ouvido o Ministro dos Negccios da ,histlça, resolve decretar o
seguinte:

DAS FALLENCIAS

TITULO I

Da natureza e declaração da fallencla

Art. 1. 0 O c4mmorciante, sob firma indivilual ou social, que
sem relevante razão do direito (art. 8), deixa de pagar no ven-
cimento qualquer obrigação mercantil liquida o cern (art. 20),
entende-se fui I ido.

§ 1. 0 Caractorisa-so tombem o etÁnda de fallenea, ernt:ora
não haja falta de pagamentos, si o devedor

(f) roaliz . ir pagamentos usando. dc meios ruinosos e frau.lu-
lentos,

12) transferir ou ceder bens a uma o:1 mais :-osseas, em ?oras
ou não, com obrigação do solver (lis i las vencidas o não pagas,

occultar-se, ausentar-se furtivamente, ?nadai' cl	 domi-
• cjlie	 ei2Wn-m,. ou tentar fazel-o,	 '43

propomto por	 .
d) sem sciencia dos ruo lorcs; os bens Qat).

fazendo doacnSes, con iyahintio dividas extraordinarias ou simu-
ladas, pondo os bens em nome de terceros ou conan .)Iten lo
algum outro artificio fraudulento,

e) alienar os bens immoveis, bypothwal-os, dal-os em anli-
chrese, ou era penhor os moveis, som ficar com algum ou alguns,
equivalentes às dividas, livres o desembargados, mi tentar pra-
thar taci actos, -revelado cSe proposito por actos 1110[01'000S.

f) fechar ou abancloetir o estabelecimento, desviar todo ou
Parte do activo,

g) ocultar bons o moveis da casa, 	 •
h) proceder dol-.samento i 1i•In!da,03.3 precipitadas,
i) não pagar, quando executado por divida c..mm rcial, ou

não nomear bens a penhora dentro das 24 horas seguintes á ci-
tação inicial da execução;

j) recusar, como endossador ou sacador, proa.r flançi no caso
do art. 59) do codigo commercial ;

h) não evitar o concurso de preferencia em OXOCIkil9 COD1— -
marcial (art. 009, § 20 do Reg. n. 737 do 25 de novembro do
ISSO.)

§ 2.° Dividas civis podem concorrer com 01)1'4:rações mercantis
para constituir o estndo de fal/encia ; mas só por si não auto-
ris un declaração della.

Art. 2 ° Consideram-se dividas liquidas o certas

d as indicadas no art. 2-17 do decreto i. n7 do 25 do no-
vembro de 1859

1) as obrigações ao portadm, (deb2neures) ou os , re;p-ctivos
coupeus p.lra par.snmento de juros emittiCs pelas soAed Ides
commanditarias por acções (arts. 41 o 22 Ia decreto n. 161 de
17 de j oivdro de 1890)

(9 os bilh .tes do ordena parraveis cm merc. alorias (aa. 279 do
(Mereto n. 370 do 2 de meie	 1b0.0

d.) (.3 telrranis (decreto n. 1746 de In de outWiro da 1869,
art. 1, §6^);

e) os recibo; dos tr.,picheiros (art. 88, n. 111 do cad. commer-
o)-i I) ;	 •

:"•'••	 n•
1,1-1(,1•... 	 ••1•:»0,;•,,,•1.•1

.	 •1,)	 t	 : n .	 -•	 •:-•	 •	 'N	 ::•;•••• n

• •:.'.•.	 •
nomes da ve:utedor e do comprador nos precisos termos .40s
anis. 48 o 58 do cod. commercial (decrotos n. 2733 de 23 ():ia
neiro de 1861 o n. 882 de l& de outubro de 1890); 	 ..

h) as contas mercantilmente extraitidaa de livros de coüsp3r-
ciante com as formalidades olegaes intrinseca,s e extriosecas, e
verificadas judicialmente 'por peritos nomeados pelo juiz edm-
mercial,em petição .do credor.

§ 1. 0 . As contas ass!mmerifica.das consideram-se vencidas desfio
a data do despacho do juiz na petição em que o credor roguem-
o exame em seus proprios livros ou nos do devedor,, que, si
recusar apresentai-os, seja qual for o motivo, será havido pop
confesso.

§ 2.° Os autos do exame, depois de julgado procedente, e sem
recurso algum, serão entregues á parte- Independentemente do
traslado, para delles usar como e quando lhe convier.

Art. 3. 0 A falta de panmento da dividas a que se,rofere o
artigo antecedente ficará plonament sovada com certidão do
protesto interposto perante o compete te alojai publico encarre-
gado dos protestos de letras. (Art. 5 do doe. n. 737 do 25 do
novembro de 1850.)

§ 1. 0 Quando os titules de divida não forem os instrumentos a
que se renre o art. 370 do dogeto ii. 737 de 25 de novembro do
1850, o acto do protesto, que poderá ser interposto em qualquer
tempo depois do vencimento da obrissação, será lavrado em livro
especial, aberto, numerado e rubricado pelo juiz do commercio e
deverá conter :	 •

I, a declaração da hora, dia, mez o anuo da apresentação do
titulo ao official do protesto ;

II, por extracto o titulo de divida ;
111, cortidão d) intimação ao devedor, para pagar ou dar a razão

de não pagar, a resposta dada ou doelaração de.nenliuma ter
sido dada ;

IV, assignatura da pessoa que protestar ;
r7 ;- 17:::Aattv.iwdia,ana.0042.9a) tosto.,for interp nte. e. asdaq apite em

•.f%no sc.ttrar o instrumento, o f. dal „çlaveç	 r asoignalo' p3lo
protcst. sobscripto -pelo offIcial -pOr este entrosai°,
dentro de tres dias, sob pena do responsabilidado *e de satisfazer
perdas e' dam nos.

§ 2. 0.No 'primeiro dia util de cada semana o Ornejai dos protestos
rernetterét ao juiz do commercio e ao curador das massas fallidas
relaçties dos protestos interpostos durante a semana precedente,

. indicando a respeito do caia protesto a data, o nome, cognome e o
domicilio das pessoas que o fizeram e daquellns rxIntra quem foi
feito, a datada obrigaçâo, seu valor, a data do vencim sn to o os
motivos da recusa do pagamento.

§ 3. 0 Essas relsçõss serão entregues mediante recibo, devendo
as que o juis receber ser archivadas o semostralrnente encader-
nadas, ficando sob a guarda do escrivão do juizo do comrnercio
que o juiz designar, st houver mais de um.

§ 4. 0 A' viita das relaçõe.s dos protestos o curador geral das
massas falli.las, verificando si os devedores são commerciantes,
procederá como entender conveniente, daulo conta ao juiz do
resultado das investigações.

Art. 4.° A fallencia será, declarada pelo juiz commerclal em
• cuja jurisdicção o devedor tiver seu principal estabeIechni3nto ou

casa filial a outra situada fóra do Brasil, a requerimento:
s) do devedor,- sua viuva ou seus herdeiros;
b) de socio, ainda que commanditario ou em Conta de partici-

pação, exhibindo o contracto social
c} de credor chirographario ou não, exhibindo o titulo de

divida, ainda que não vencida ;
• d) do curador Ucal das massas fittliclas.

§ 1. 0 (.1 credor cominerciante somente será aclatittido a re-
querer a declaração da . falldncia de seu devedor si mostrar que
tom inscripta sua firma ou razão commercial no registro do
commercio pela fôrma indicada no decreto n. de do outubro
do 1890.

§ 2. 0 Não serão admitticlos a requerer a declaração da fal-
lencia os ascendentes, descendentes, Conjugo, irmãos, sogro e
sogra, genro o nora do devedor.

§ 3. 0 Quando a fallencla tiver sido requerida com certidão de
proliv,to (p/ protesto; por falta do pagamento, o juiz poderá or-
dsese . 	(,	 d . for d.!'? a -;	 da ii, pw.;-aniento cru	 hsras.

Rij	 dr11.);8 	(In	 j:.1t.H1..;..1(.,
c.,It: tanll O depoimento
de testemunhas algum dos factos caracteristicos do estado de
fallencia, citado o devedor, sua viuva ou seus herdeiros,
quando presentes. Estando ausentes' ou havendo herdeiros
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menores, ser	 nomeado ur curador ad,, hos, que assistirá á justi-
. í	 n

licação e rem WrerÚ. por Peáição o que lar z1 Dans dos direitos doscuratelados.
§ 5,0 O j uizei(Jt1andb jubsara	 Conveniente, interrogará o de-vedor.
Art. 5. 0 O derr ide que faltar ao pagamento do alguma dividacommercial devevencimento, apr

	

	 lio preciso termo do cinco dias, contados do
atiaentar ao juiz do commercio declaração datadao assignada pc ir elle ou seu procurador em que exponha as causasdo failimentr

a) do bals ,t3 estado de seus negocios, acompanhada:
probatorio Amo exacto de seu activo e passivo, com os documentos

b) dos -	 instrunientos que achar a bem ;
c) da 11vros, no estado em que se acharem ;

relação nominal dos credores commerciaes e Civis;

.
. o contracto social ou da indicação do todos os socios o suaqil .dade e dos respectivos domicilios, quando a sociedado só

ex'  sair ou tiver existido de facto..
1. 0 No activo não serão incluidas dividas a que polo lapso

'de tempo possa ser opposta pelo devedor a excepção de pres-
triPção, devendo apresentar a relação delias em apartado com
aS necessarias explicações.

§ 2. • A declaração será entregue pelo juiz ao escrivão a quem
.for distribuida, com 03 documentos e livros, que encerrará im-
mediatamente.

§ 3. 0 Si o devedor for uma firma social e a declaração não
tiver sido feita por todos os socios, inclusive os commanditarios,
SI não sa tratar de sociedade em commandita por acçaes, antes
de profoaida a sentença o juiz poderá ouvir por 24 horas os que
n49 everem assignado.

-Art. 6.° Praticadas as diligencias necessarias, o juiz, no prazo
de 24 horas, proferirá a sentença declarando ou não aberta a fal-
Iencia o a publicará immediatamento em mão do escrivão.

Paragrapho unico. A sentença deciaratoria de fallencia
a) indicará a hora da aberttrsa da fallencia, entendendo-se,

-no caso de omissão, que o foi ac, meio-dia ;
b) fixará o termo legal da f.allencia, a contar da data em que

se tenha caracterisado esse -estado, não podendo, porém, retro-
trahil-a á epoca que exceda de quarenta dias da data do pri-
meiro protesto por falta de pagamento, da declaração do de-
vedor ou do requerimentss para a justificação ;

c) nomeará doas ou mais syndicos para a arrecadação e admi-
nistração da massa fallida ; 	 •

d) poderá decretar a prisao preventiva do fallido
e) ordenará as diligencias extraordinarias quo o caso exigir.
Art. 7. 0 Antes da sentença da declaração da fallencia o em-

'. quanto sé proceder ás dilissenclas proliminares lio lerá o juiz ar:-
officio, ou a req uerimento do curador fiscal das massas faladas
ou do j ustificante 5 decretar °sequestro dos livros, correspondencia,
titulos o bens do 'devedor, para salvaguarda do activo, nos casos
do art. 1° ,§ 1.0

Art. 8.° O de redor poderá emquanto S3 proceder ás diligencias
anteriores á de, ilaração da fallencia allegar por petição e provar
em um triduo ananto seja necessario para excluil-a, e depois do
declarada, em bargar a sentença ou aggravar.

§ I.° COMO relevantes razõos de direito sorão considerados
(art. 1.0)

a) a falsida( le,
b) o pagamento,
c) a novação,
d) a prelSeripigto,
e) a nzateriu do art. 588 do codigo commercial o do art. 252

do regul. n. 737 de 25 de novembro do 1850.
§ 20 (1 .ttggravo não suspenderá a arreeadação dos bens.
§ 3.° Os embargos não terão effeito suspensivo ; si forem re-

cebidos o julgados provados, o que terá lagar no prazo impro-
rogavel do vinte dias contados da data da publicação da sen-
t(nça, será tudo reposto, cessando todas as medidas provisorias.

§	 Da sentença que julgar ou não provados os embargos ha-
*vara aggravo, mas só do instrumento.

§ 4. 0 Julaados provados os embargos, dado provimento ao
aggravo ou não declarada aborta a fallencia, o justificante que
houver dolosa ou falsamente requerido a declaração da falloncia,
na mesma sentença será condomnado ao pagamento do perdas o
damnos, que serão liquidados na execução perante o juiz que a
tiver proferido.

Art. 9. 0 A sentença pela qual deixar do ser declarada a N-
b:mala não fará caso julgado e deita caberá aggravo.

Art. 10. A morte do devedor ou a cessação do exercicio do
commercio, a dissolução o liquidação do sociedade, não obstam
a declaração da fallenoia ; sendo necessario, porém, que algum
facto que a caracterise se tenha verificado em vida do devedor
ou que a falta do pagamento se verifique depois de sua morto.

§ 1. 0 Em todo o caso não poderá ser declarada a fallencia
depois do uni anno do fallecimento do devedor, nom.do deus da
cessação do exercicio do commercio.

§ 2.° A viuva o os herdeiros do devedor represental-o-hão
tão sómente para os effeitos commerciaes, antes ou depois de
declarada a fallencia.

Art. II. Um resumo da sentença declaratoria da fallencia
serà, dentro do duas horas depois de publicada em mão do es-
crivão, •filxado por edital á porta do juizo commercial e da
casa de negocio do fallido do que se lavrara certidão para sor
junta aos autos e publicada pela imprensa onde houver.

Paragra.pho unico. No resumo serão omittidas todas as dili-
gencias que forem do segredo de justiça ; o queojuiz declarará
na sentença.

Art. 12. Não será declarada a fallencia, mas ficará suspensa
definitiva ou provisorianiento, si o commerciante, sua viuva ou
sons herdeiros

a) antes do protesto por falta do pagamento do alguma obri-
gação mercantil requerer moratoria„

b)tiver feito com os credores algum accordo ou concordata
oxtrajudicial pela forma indicada neste decreto

c) dentro de deus dias depois da interposição do protesto reque-
rer a convocação dos credores para fazer-lhes cessão do bons
pela fôrma indicada neste decreto.

Para aaapho unico. O commorciante que não tiver a firma ou
razão commercial inseripta no registro do commercio, ficará
inhibido de prevenir a declaração clã fallencia por qualquer dos
modos (lesto artigo.

TITULO II
Dos effeitos da declaração da fallencla

SECÇÀO I

Quanto à pessoa do falido

Art. 13. O norno o cognome do fallido serão publicados pela
imprensa, na Junta ou na Inspectoria Commercial, que fará as
devidas annotações no registro do commercio, o communicará o
facto ás Alfandeg-as e Mesas de Rendas, á Associação Commercial,
ao presidente da Junta dos corretores, á administração ou
agencia do Correio e dos telegraphos.

Art. 14. O fallido não poderá afastar-se de seu domicilio sem
licença do juiz, ouvidos os syndicos e o curador fiscal ; deverá
assistir a todos os actos e reuniões, fazendo-se representar por
procurador quando occorrer justo motivo e obtiver licença do
juiz, e prestar todas as informações ao juiz, aos syndicos o ao
curador fiscal, auxiliando-es dai gen tomen te.

Art. 15. A correspondencia do fallido será pelos agentes do
Corroio e do telegrapho entregue ao curador fiscal, que a abrirá
em presença do fallido ou da pessoa por elle autorizada, a quem
entregará a que so referir a assumpto alheio á (alieneis.

Art. 16. O falado micrá ser proso si faltar ao cumprimento
de sons deveres, oppuzer cmnmar ço ás funcções dos synaieas o do
curador fiscal, oc,cu(tando-se ou do qualquer outro modo, encobrir

existoucia de bons, demorar a arrecadação, não . exhibir os
livros, receber quaesquer quantias por dividas activas, praticar
algum acto prejudicial á massa ou que motive acção de nullidade,
subtrallir documentos ou desviar a correspondencia que dever ser
entregue ao curador fiscal.

Art. 17. O (balido ficará crivado do exercido doa direitos po-
liticos, segundo a Constituiçao da Republica, e sujeito ás restrio-
çbes estabelecidos nas leis tiscaes e aduaneiras, não podendo:

a) votar nem ser votado nas eleiçõos dos membros das Juntas
commerciaes

b) exercer as funcções de corretor, agente do leilõos o trapi-
cheiro, interprete do commercio, avaliador, perito ou arbitrador
em assuroptoscommorciaes.

§ 1. 0 Em caso algum ficará privado do exercido do direito de
habeas-corpus.

§ 2.° A falinda não affectará o exercido do poder marital o
do patrio poder, nem a administração dos bons proprios e parti-
culares da mulher ou dos filhos.

§ 3• 0 o exercicio da capacidade do direito é garantido ao fal-
11.10 em tudo quanto não se referir directa ou indirectamonto aos
interesses, direitos o obrigações da massa alinda.

§ 4. z Os contractos que celebrar o as obrigações que assumir
ficarão inteiramente alheios à massa o não poderaoser ann titia aos,
si por occasia.o de colobral-os ou assumil-as tiver sido deutinciado
polo fallido o seu estado ou dello tivor conhecimento a outra
parto coutractanto.

sacçXo

Quanto aos bens e cowractos

Art. 18. O fallblo fica do pleno direito privado da adminis-
tração do seus bens o dos que adquirir durante a fallencia.

Paragrapho unico. Não serão arrecadados:
a) os bens que o fallido tiver adquirido com a clausula de não

poderem ser obrigados por dividas, as pensões, ordenados ou ou-
tras quantias a que tiver direito a titulo de alimentos, aposen-
tadoria, reforma, jubilação ou que a esses forem equiparados
por lei, salvo o consentimento do talho o de sua mulher ;

b) os vostuarios do falado e do sua familia o a mobilia o uton-
eilia3 nocesarios aos usos da vida

r) o dote da mulher estimado quer venditionis causa, quer ta-
xationis, e os bens proprios della ;.
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o peculio dos filhos, salvo o profecticio
e) os rendimentos dos bens dos filhos menores, salvo si forem

avultados e depois de satisfeitos os encargos do patrio poder e as
prestações do alimentos que os filhos são obrigados a fazer aos
paes.

Art. 19. Si o fallido fizer parte de alguma sociedade como
soemo solidario ou commanclitario em eommandita simples, ella
se reputará dissolvida ( art. 335 n. lido Cod. Com . ) e em sua
liquidação intervirão os syndicos o curador fiscal com sos poderes
do art. 353 do cod. commercial.

Art. 20. Os mandatarios, commissarios e procuradores -do tal -
lido exercerão, ainda depois do declarada a fallencia, seus po-
deres até revogação expressa pelos syndicos e curador fiscal, a
quem prestarão contas.

Paragrapho unico. Para o fallido cessa o exercicio domandato,
cornmissão ou procuração.

-Art. 21. As contas correntes com o falado consideram-se fe-
chadas no dia da declaração da quebra, prevalecendo de pleno
direito a respectiva compensação.

Art. 22. A falloncia não resolve os contractos. Os syndicos
o o curador fiscal promoverão a execução dos contractos, si os
julgaram convenientes á massa.

§' 1. 0 Nas vendas a entregar em prazo certo, tendo por
objecto valores ou mercadorias, cuja cotação, curso ou preços
correntes possam ser annotados (art. 33 do Cod. Com . e doe.
n. 6132 de 4 cio março do 1876, dec. n. 6035 de 26 de julho
de 1877), a operação se resolverá no direito ao pagamento de
diferença segundo o valor no dia da entrega.

§ 2. 0 Os contractos não executados inteiramente dão direito
a perdas e damnos contra a massa.

Art. 23. A declaração cia fallencia torna exigivois tolas
as dividas passivas do fallido, cominerciaes ou civis, observadas
as regras do desconto pela taxa legal, quando outra não tiver
sido estipulada.

§ 1.° As obrigações ao portador (debentures), emittidds caia
promessa de premio do reembolso, sendo urna a taxa da
emissão e outro o capital nominal reembolsaVel a longo prazo
e á sorte, concorrerão á fallencia pelo capital da emissão
accrescontado da diferença entre os juros pagos e a taxa
do 6 •ee, quando o juro estipulado for inferior, desde a emissão
ate á, data da fallencia o sobre essa quantia se contarão os juros
legaes até final embolso.

§ 2. 0 A exigibilidade não comprolionde as obrigações con-
clicionaes ; estas entrarão em rateios sendo porém o pagamento
deferido até que se verifique a condição.

§ 3 , 0 Não serão attendidas as clausulas psnaes.
.e 4. 0 A prescripçã'o ficará interrompida ; só a quitação ou a

renuncia exonerara a massa o o fallido.
§ 5• 0 Os co-obrigados com o fallido em divida não vencida

ao tempo da fallenera darão fiança ao pagamento no vencimento,
não preferindo pagai-a immediatamente.

Esta disposição procede sómente no caso dos ao-obrigados
simultanee, mas não sucessivamente. Sendo a obrigação su-
cessiva, como nos endossos, a fallencia do endossado posterior
não dá direito a accionar os enclossatarios anteriores antes do
vencimento.

Art. 24. Contra a massa não correm juros, si ella não chegar
I:ara o pagamento do principal, salvo os das obrigações ao por-
tador ernittidas rolas sociedades comma,nditarias por noções o
das garantidas por hypotheca, antichrese ou penhor, até ondo
chegar o producto dos bens dados em hypotheca, antichrese ou
penhor, incluido o agricola.

Art. 25. Todas as acções pendentes contra o devedor o as que
houverem do ser intentadas posteriormente á flillencia, só poderão
ser continuadas ou intentadas contra os syndicos e o curador
fiscal, que aliás não poderão intentar, seguir ou defender acção
alguma cm nome da massa, som autorização da consmissão fiscal,
quando houver, ou do juiz, emquanto aquella não for nomeada.

§ 1. 0 O fallido poderá intervir como assistente o constituir
sua custa advogado e procuradores.
§ 2. 0 As acções que disserem respeito ao estado, ao polpa

marital o ao patrro poder correrão com o fallido, podendo
intervir como assistente o curador fiscal.

Art. 26. As execuções de ssntenças proferidas em acção pes-
soal, que ao tempo da declaração da fallencia se moverem contra
o fallidos ficarão suspensas ate á vercação dos credites, não ex.-
cedendo de 30 dias, sem prejulso quaesquar medidas asse-
cnratorias já verificadas.

§ 1. 0 Si a execução dosconder do reivindicação; proseguirá
sem suspensão com os syndieos e o curador fiscal.

§ 2. 0 Achando-se já em praça com dia cl ifiniUvo_ para arre-
matação, fixado por ()inales, far-so-ha a arrernalaçao dos bens,
entrando, porém, para a massa o pio lacto.

Art. 27. E' garantido, no caso do art. 108 do codigo com-
moreia], o direito do retenção, salvo a resolução do contracto, bem
remo nos demais casos previstos na legislação commercial
(arts. 90, 108, 117, 156, 189 e 032 do codigo commorcial).

§ 1. 0 O credor gosa do direito de retençIo sobro os bens
moveis e titulos que Se acharam á sua disposição por consenti-
mento do dovedor, embora oito estoja vencida a divida, sempre

que haja connexidade entro esta o a cousa retida. Entro com-
merciantes tal connexidado resultado suas relações de negocio.

§ 2. 0 O direito de retenção não se pôde exercer de modo con-
trario ás instrucçõas do devedor nem coiftra a estipulação
sobro uso determinado da cousa.

§ 3. 0 Si o devedor entregou como propria ao credor cousa.
pertencente a terceiro, o direito de retenção pôde ser opposto ao
terceiro, provada a boa fé do credor, salvo a reivindicação no
caso de perda ou furto.

§ 4• 0 Si a massa não remir a cousa retida, o credor, como
o pignoraticio, a excutirá, ficando equiparado a esto para os
devidos efeitos.

SECÇÃO III

•
Dos actos nu(-los e annullaveis

Art. 28. Serão nullos de pleno direito independentemente do
acção de nullidade

a) os actos, operações o pagamentos feitos pelo devedor depois
da decretação do sequestro ou da declaração da fallencia, publi-
cada nos termos do art. 11, urna vez que tenham relação direcea
com a massa ou se refiram aos bens que devam ser arrecadados

b) os pagamentos feitos ao commerciante fallido, depois do
publicada a sentença da declaração da fallencia

§ 1.• O pagamento de letra de cambio ou bilhete r't, ordem não
será repetido cantra quem o recebeu, quando este, segundo o
direito cambial, podasse perder seus direitos contra os co-obri-
ndos por não haver recebido o pagamento.

§ 2.° A restituição do valor cambial poderá sor exigida do ul-
timo obrigado na ordem do direito regressivo ( art. 422 do Cod.
Com . ) ou cio terceiro por conta do quem o valor foi creado, quan-
do o ultimo obrigado ou esse terceiro, no momento da emissão do
titulo, tinha conhecimento de que estava decretado o sequestro ou
declarada a fallencia.

Art. 29. Consideram-se nullos do pleno direito WS somente
a beneficio da massa, tenha ou não o contractante conhecimentoc
do estado do devedor, seja ou não intenção deste defraudar os
redores :

a) todos os actos o alienações a titulo gratuito, salvo oba-
diencia á lei ou si referir-se a objectos de valor até 360.000,
desde dom armas antes do termo legal da falloncia, façam ou
não parte de contractos onerosos;

0) 03 pagamentos do dividas não vencidas, feitos dentro do
termo legal da fallencia, quer em dinheiro, quer por -meio de
cessão, transferencia, endosso, venda, compensação ( menos a
que se opera por efeito do contracto do conta corrente ) ou outro
qualquer meio de solução de obrigações ;

c) as hypothecas em garantia de dividas contrahidas anterior-
mente ao termo legal da fallencia, ou outra qualquer garantia
real, inclusive a retenção, si forem celebradas dentro do termo
legal da falloncia •

d) renuncia á 'successão, legado ou usofructo, feita até deus
menos antes do termo legal da fallencia, salvo si a esse tempo o
devedor não exercia o commercio ;

e) a restituição antecipada de dote ou a sua entrega antes do
prazo estipulado no contracto ante-nupcial.

D as inscripções de hypothecas, mus reaes o penhor agricola,
e as transcripções de transmissões inter vivos por titulo one-
roso ou gratuito dos immoveis susceptiveis do hypotheca, feitas
após a decretação do sequestro ou a declaração da fallencia ;

§ 1.0 A falta, do transeripção ou inscripção dá acçao pessoal
ao comprador para haver o pr.-?ço até onde chegar o produto
do immovel o ao credor para ser admittido á massa corno chi-
rograph rio.

§ 2.0 A anuidade será dceretada embora para a celebração
do noto tenha precedido sentença execntoria, ou ella, seja con-
sequoncia de medida assecuratoria para garantia da divida ou
sm pagamento.

§ 3.0 Annullado o acto, fica do pleno direito rescindida a sen-
tença que o motivou o a consequente execução.

Art. 30. São annullaveis somente em beneficio da massa :
a) os actos a titulo oneroso entro o fallido e cr conjugo, antes

ou depois do casamento ou entre o fallido e sons parentes e
afilas na linha recta e na collateral até ao 2 0 grito, sempre que
resultar ou tiver resultado prejuizo aos credores e se provar
que o contractante não ignorava na data do acto o designio
failido ou seu estado de falloneia

0) tolos o quaesquer actos, soj t qual for a- epoca em que
tenham sido feitos, soro que se possa allogar prescripsão, pro-
vando-se fraudo de uma o outra parte contractranto ;

Art. 31. Podem ser annullados os actos ou contractos em
pio se clér omissão de formalidade, que, segundo a lei, for neces-
saáa para adquirir, conservar ou fazer valor direito, ou cujo
cumprimento deveria ter logar por ordem judicial em prazo de-
terminado, provando-se em qualquer dos casos que houve pro-
posito do prejudicar os credores.

Art. 32. A nullidade ou a annullaçã,o póde sor requerida
o) contra todos aquelles que figuraram no acto como contra-

ctautes ou que por afeito do acto foram pagos, garantidos ou
beneficiados ;
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—
b) contra 03 Suc-aossores causa moMs das pésseas aci:na

até a coacurrenda da quota Imo:Et:iria, do togado oa
aso aacto ;

c) contra seus successores
I. si tiveram conhecimento, no momento em (pio se creou o

senalireito, da intenção do falido de paejudiesr os credores ;
li. si o direito originou do acto nulo nos termos dos art. 28

e 29
III. si estiveram nas condições do ar 	 ;
d) entra o suocessores causa moras das pessoas indicadas. no

paragrapho anterior ris I, H, III até a concurrencia, da quota
hereditaria

'
 legado ou usufructo.

Art. 33. 04 bens daverão seg restitullos em especie com
todo os aeceasorlos, mas não sendo po;sivel tera togar a indem-
nização.

Art. 34. 'A restituição dos fructos,incluidos 03 que se deixarão
de perceber, é devida no caso de má fé, conniveneia, fraude ou
conhecimento do estado do devedor ; em todo o caso, sel-o-ha
desde a propositura da acção e comprehenderá os pendentes ao
'tempo da acquisição.

§.1. 0 O donatario de boa fé restituirá. somente na . proporção
daquillo .com que se achar augmentado o seu patrunonio por
deito da doação.

§ 2.0 A massa restituirá o que tiver sido prestado pelo con-
tractante, salvb si do centrado ou acto não auferiu vantagem; o
nesse, caso o contractante será, admittido como credor chirogra-
phario.-

§ 3.0 No caso de restituição de pagamento, o credor roassurni-
rà seu estado anterior de direito e participará, dos dividendos,
si chirographario.

§ 4. 0 Fica salvo aos terceiros de boa fé acção do perdas e dam-
nos .aatodo tempo contra o fallido.

Art. 35. A nulidade pôde ser allsgada por acção ou embargos
na execução.

11. 0 A acção de alindado e quaesquer outras ititenta las con-
tra amassa serão sempre surnmarias e procoasivlis.

(,) perante o juiz da fallencia, prorop,--td t a sua juri,cUcaão
b) a appellação será, recebida em ambos os eirados;
c) .qualquer credor poderá intervir como assistente.
§ 2.° A' acção de (utilidade não podará ser opposta compeli-

sação ou reconvençã,o.
§ 8.°E' permittido o nEci do intordi 	 feandatol item, quo cons'ste

em fases outrar a massa na posse dos beis abonados.
g 4.0 'Nas questaes de fraudo ou ma fé, o pis itã.) Liar. arl-

stricto ás regras de direito quanto á. prova; nms.docidirà confor-
me sua livae e latima convicção, fim lamonCtudo, &Irritado, a
sentença com os -factos e razões que mativem -a deciatio.

TITULO III

Dos actos consecutivos á declaração de fallencia e da
c mcordata

Art. 36. Os s,t ndicos, com a.ssistencia do curador fiscAl das
massas falidas, arrecadarão os bens tio falido, lavrando o es-
crivão termo de fieis clopositarios e admlni:t radore.: que por cites
será assignalo,	 :

a) dar. toda a publicidade á declaração de fallerreat poios meios
que julgarem convouiontes ;

b) por si ou por pessoa que designarem, ter em boa guarda os
bens, papeis e documentos do falido, podendo incumbir a este a
guarda dos immoveis e mercadorias ;

e) arrecadar os bens particulares quo estajam Iara do gyro
commercial do falida, requerendo ao jraz o que para ease fim
for necessario ;

) vender em hasta publica por biterinedio de leiloeiro, eu,
Onde não o haja, do porteira dos nitiltorlos ou de quina suas
vezes fizer; respeitadas as le!s aduaneiras, os generos e wret-
dorias de taci' deterioração ou que não se lios , ain gutrdar sem
risco ou grande despeza, ouvido o falido e, no caso de oaposição,
precedendo a utcirizaçao do juiz ;

e) diligenciar o aceite do letras e a cobrança do quaisquer
dividas activas, nomeando cobradores, advogada, irocuratiores
com salarios previamente ajustados, Tasstin ia s resaectivt s
q ultações ;

f) praticar tolos os netos eonservatorios d3 direit as e tIC;i339
tio fallido (arts. 277, 387 o 453 do coei. comua)

q ) realizar as entradas de noçaes de comsanaias de gim o fui--
lido for suhiscriptor ou accionista ;

4) proceder ao levantamento do balanço, invontarios, exames
ale: livros ou veritIcal-os, quando apresentados pelo faltai°, au-
xiliados por perito; deatia confiança e sob sun re :pois 	 idalo ;

i) com autorização do juiz remir partiu:ia. : e aatiehi-a,ns
praticar t 0 10s acto cl	 ---------

k propôr to ii,s	 tua	 -.•	 e In
a massa..

§ II* .Acquan t las prcvénic wes da ven . 1,1 de bens o nu tratalorin
da cobratua de diaristas 0.1 db qualquer outra procedeacia s3rao
recolhida; a um ssaabelccimento bancaria da confiança dos syn-

(Ticos o sob sua responsabilidade, desporalendo os syndicos o
caiador [iscai somente o que for estrictamonte necessario ao
pa,enchimento da suas funcçaes.

g 2.° Ossyndicos ficarão rosponsave:s por dolo o falta,- devendo
empregar toda a diligencia conto se fora em seus proprios • ne-
gocies.

g 3o Divergindo os syndicas, desempatará o curador fiscal.;
não Invaçao ccondo, o juiz resolverá como entender e sem re-
curso algum.

Art. 37. A requerimento do falido e sob informação do cura-
dor fiscal e dos syndieos

'
 poderá, ser autorizada pelo juiz a coa-

. ti nuação do negocio do falido sob a direcçao de pessoa por elle
indicada o directa tiscalisaçã,o dos syndlcos, que deverão nomear
os propostos encarregados do eseriptorio.

§ 1. 0 As compras e vendas serão feitas- a dinheiro oso de contado,rtleo,
salvo autorização especial dos syndicos para
effectuadas a . prazo não excedente de 30 dias, e serão escriptu-
radas em livros especiaes abertos, numerados, rubricados e
encerrados pelo curador fiscal ou por um dos syndicos.

§ 2.° Essa autorização poderá ser cassada pelo juiz sob repre-
sentação do curador fiscal ou dos syndicos.

§ 3.° As dividas e obrigações por effeito dessa autorização se-
rão consideradas da masaa e não da fallencia.

Art. 38. Dentro de vinte dias contados da publicação cia sen-
tença de declaração da fallencia, reunir-se-hão os credores sob a
presidencia do juiz, presentes o curador fiscal, os syndicos e o

commerciaes ou civis serão cl-
fallido ou securesdroeprersesepnotrandna

g 1. 0 Os
talos por edital publicado pelo Menos troe vezes no jornal official
e em dous ou mais de maior circulação.

g 2.° Os credores ausentes em legar sabido e com o qual haja
communicaçãci telegraphica ou teleplionica serão avisados por
esse meio ou, conforme a distancia, por c irta registrada, com

ant podarão constituir procurador 'por
rec§ii33o.o de volta.voclrtead.ores a tis

telegramma, cuja minuta authenticada ou legalisada, devera ser
apresentada ao expedidor, que na transmissão mencionará, em,
car4m..stEan,

tcliadt) a uni só in . livaluo ser procurador de diversos
credores. A procuração pode s r feita por instrumentopala.
ticu1ar.§ 5

•
0 ouftesquer

qu ii sejam os termos do telegramma ou da
procuração, entenda-sã que o procurador ficará habilitado para
tomar parte em todas o quaesquer deliberações, si tiver sido
feita menção da tirara rlo fallido.

§ 6.° Serão considerados representantes leas.res dos credores
para todos os effeitos

a) os prepostos,-fatore.s, gerentes e quaosqner outros repre-
sentantes, urna v , z que tenham paderes para administrar, ainda
que cucam da faculdade de. alienar ;

as sa l rei:quer irosa:adores ad negotia, embora não estejam
esuci:IcAdos poderos pari. a alienem.

Art. 3. Reuni ha; os credores, pro ,eler-se-lia á chamada por,
liata organizal vido caiador fiscal e paios syndicos-. Contra a
inclusão ou ()mis	 oilerá reclamar qualquer credor otao

. 0 Si não f Oji.lido.-t [ 'o,. ver:deados os creilitos, nomeai s:m-
os credora .; não unia cornmissão de dous ou tres •
membro -; pana proceder tio devil.) exlme, podendo snsponder-so
a retiaão ler algumas 11 .-r ,r; ou adiar-se para dali. a dias,
(ião excedonclo do 'Oito, indeponileato de nova convocação -pala

imgPr2e1.1031a. enniniiss:io prosentara era t'esuato por escripto suaopinião sobro t .is 1-antera-iça-Se: earesecilaa e depois do debate o
riz admittira ou não 03 credoras conteztralcs a tomar-parte nasdane/aça s, lias n lo 13. 1ve a. qualquer oro lor o direito de pro-

mover pelos melos crdinarios a exclusão do admittldo.e ao
contestado o do requerer sua admissão.

§-3. 0 Antes da rean'ão dos credores pularão e/les habilitar-
se a tomar parto na deliberação, apresentando seus titulo ao
em-odor fiscal e aos syndicos, com reclamação por petição para
o juiz.

§ 4. 0 Os credores por titules ou obrigações ao portador
deAsital . os-h:s o em mão dos syndieos pelo menos dous dias antes
da reunião, sob pena do não tomarem parto nas discussões o

, eeliberações
'
 não sendo attendidos para o calculo de maioria.

Art. 40. Verificados os credites, o caracter fiscal e os syndicos
apresentarão o balanço, o inventario, o exame de livros, o
fará o curador fiscal succinto relatorio sobre as causas que deter-
minaram a fallencia, informando sobre o procedimento do rui-
ndo antes e depois da declaração da fallencia 'de modo que os

'credores possam formar juizo sobro a boa ou má fé, a culpa ou
dolo com que proceleu.

§	 raill-o ou soa 	 pn: o.
xcts qui.) julgar a 5 ', , 111 da •.;.aa d'reita	 o juiz ca- ouitiluoti
credor in torrogal- o.

Art. 41. Om a hiner: 1 o ::aji ok
-	

'en;	 dus
syndicos,. o fali o 011 . 3'11 repreS , 311 i .1 ta podera apresent Ir pra-
dpoorse,tas.	 bdo conc)rda, apoiada ou não anteriormento pelos cre-
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Art. 42. A concordata será proposta sob uma das seguira-o
fôrmas:

a) por abandono,
b) per pagamento.
Art. 43. A concordata por abandono consistira na adju tinção

do todos os bons presentes -da massa ou de parte deites aos cre-
dores - para solução do passivo e importará completa desoneração
do devedor, que ficará livro dos direitos commerciaes, civis e
criminaes da fallencia.

Art. 41. A concordata por pagamento consistirá na manu-
tenção do devedor na „posse da massa pelo tempo accordado para
o pagamento dos credores nos termos propostos e aceitos. 	 -

§ 1. • Esta fórma de concordata não desmiolado deve lor, não o
liberta dos efroitos civis, commerciads o criminaea da fallencia
sinão depois de decorrido o tempo accordadd e de cumpridos os
termos do ac,cordo, salvo s for cumprido dentro do prazo con-
cedido pelos credores. ..

§ 2.° Durante esse tempo opera o effeito da responsabilidade
do fallido, no caso do não ser cumprida u concordata, será con-
sideradó depositario dos bens da massa com poderes do disposição
e administração. •,

Art. 45. Para ser valida a concordata deverá ser Concedida,
por credores que representem no miolmo 3/4 da totalidade
dos creslitos reconhecidos verdadeiros o admittidos- -no passivo,
com exclusão dos credores da massa e de dominio (rei v indicantes),
separatistas, privilegiados o hypothecarios.

§ 1.° A proposta de concordata poderá ser apresentada com
declaração escripta o assignada pelos credores, devidamente
authenticada, concedendo-a ; 110S3 .3 caso a importando dos ore-
ditos por eitos representada será apurado -para a formação dos
3/4 da totalidade dos cre(litos nos termos deste artio:io.

§ 2. • Si os credores, cujos credito:3 não são contados para a
formação dos 3/4, quizerem tornar part 3 na _deliberação da con-
cordato, acceitando-a ou rejeitando-a, ficarão equiparados aos
chiroobTapharios.

§ 3.° Os credõres • contestados guando em, acção regular forem
julgados legitirnos não ficarão sujeites aos • effeitos da concordata.

§ 4.* 03 credores por Maios não merc;.antis, si não se tratar
de fallencia d 3 sasiedade,-ficam sujeitos aos efreites . da concor-
data.
. Art. 46. A concordata será adens, ou rejeita la na m2sma
reunião.

Paragrapho unico. Não havendo credores dissidentes, a con-
cordata, quando acoita, considera-se homologada para produzir
todos os sons effeitos judaicos ; si, porem, houVer credores dissi
dentes, o juiz assignar-lhos-ha o: prazo do cinco dias para for-
imitarem seus embargos em auto apartado' , observando-se o
seguinte :	 .

a) dos embargos terão Vista por, 48 horas o fallido o o citrador
fiscal ;	 1: •

b) conclusos os autos ao juiz em 21 horris, assignará dez dias
para a prova ;	 •

c) finda á dilação, quo correrá da publicação do despaCho em
ca,rtorici ou em audiencia, serão, sem mais allegações, couelusos
os autos para sentença ; •

d) a appellação commum a ambas as partes, será recebida
rioSd effeito. devolutivo.	 -

Art. • 47. 4 concordata cumprida importa quitação ao fallido o
consequente-rehabilitação si no juizo criminal-não for condem-
nado.

-Art. 48. A concordata por pagamento • poderá ser rescindida
a) por má fé do devedor concorda tarjo ;
b) , si por culpa ou por negligencia do devedor ou por caso

fortuito o activo da massa se deteriorar do sorte que não possa.
satisfazer o accordo celebrado.

Art. 49. Para o effei to da rescisão da, concordata nomeará o -
juiz dentre os credores dons que, conjunclunente com o curador
fiscalisem o sou cumprimento.

paragrapho unico. Esta.:commias-ão poderá requerer em qual-
quer dos casos do artigo PrecedMite a rescisão da concordata:
Da petição terá vista, para nella responder, o concordatario por
48 horas, e com a resposta o juiz julgará, dando aggravo para o •
superior competente. ,	 _

Art. 50. Rescindida a concordata, proseguira a fallencia, nos
termos da liquidação do activo e passivo. _

Art. 51. A concordata por pagamento, definitivamento ac&ta,
induz:	 .

a)- a entrega - da massa ao devedor para liqu:dal-a, como
entender, sob a fiscalisação da commissão cie quetrata o art. 49;

b) a prestação do contas dos syndicos.
. Art. 52. As contas dos syndicos serão prestadas por petição
documentada, da qual O juiz dará vista ao fallido e á commissão
fiscal para nella, responderem. Com resposta o juiz julgará,
dando aggravo para ô superior competente.

Para,grapho unico. O julgamento das contas não isenta os
syndicos .dos responsabilidades !provenientes da administração
da massa.

Art. 53. A concordata por abandono induz:
a) a formação do contracto do união;
b) a prestação de contas- na (brim. do artigo aotedelento.

Art. 54. 0-devedor que para a obtenção -da concordata tiver
°ocultado ou . desviado bens, simulado passivo, feito conluio com
algum ou alguns credores ou por qualquer outro mo to viciado o

, consentimento dos credores, poderá a todo tempo s ,r condem- •
nado em acoão ordinoria ao pagamento integral da divida e
seus juros, e, não estando ainda comprida, a cormord :ta por pa-
gamento sara rescindida.

Paragrapho unico. O credor, que nas deliberações sobro a
o neordata transigir com o seu voto para obter vantagens pira
ci, Perderá em Len -oficio da massa a importando do seu credito,
sem como quaerstinor vantagens que lhe poss im provir de some-
bhante transacção.

'Art. 55. A concordata, embora negada, pealo ser proposta cru
todo- e qualquer estado da faltem:ia, ainta u tudo já estaja_
formado o coutracto do união, fazendo o devedor á sua custa as
despezas da .con vocação dos crèslores.

§ 1.0 Para ser deoratada pelo juiz a reunião :dos are loras
deverá o fallido apresentai' com a petição- a- proposta.

• § 2.0 Os credores serão convocados por edite es .na fôrma d
art. 38 § 1° publicados pela imprensa oito 'dias,- no rninimo,
antes da reunião, indicando-se em resumo os toemos da •
proposta..

_ § 3.° Observar-se-dia quanto fôr applicável o disposto 'lesto
titulo.
- Ant. 56. Rescin(lida ;t concordata, a- massa Passiva so com-
porá dos credores da fallensisi pelo que lhes !for devido do
principal primitivo e doa quo tiverem contra-xotado com o. ruindo
depois da entrega da massa.

§.1.0 Os credores da sagunl t soldo serão pagos pelo produ-to
dos bens adquiridos a titulo oneroso depois da entrega da massa,-
concorrendo com os da primeira nos demais bens.

§ 2.° Fõisa d osso caso os 'credores chirographorlos do anf)as
as-serias serão tratados em pó de igualdade.

§ 3.° E' licito aos credores da 20 Serie pôr á/ disposição dos da
1 a a sommo, nocessaria ao pagamento da conCordata para ex-
cluil-os do concurso.	 •

Art. 57. Do todas as reuniões se lavrará' acta circumstanciada
. - - que será sujeita á approvação dos credores, assignada pelo juiz,

curador fiscal, syndico, credores o falado, e junta aos autos,

,TITULO IV

Do contracto de união

Ta liquida cito do activo c do passco
-• Art. 58. Não sã apresentando proposta de concordata, sendo
rejeitada (rã não havendo numero-para votal-a na reunião a
que Se referem os arte. 38 o 39, ficará constituido o çontracto
de união de C vcdCrOlz, que elegerão dons ou mais syndicoa
para a liquidação definitiva :da massa, e uma commis.sã'o
fiscal de tres membros, com funcçõo.s consultivas e deli- •
berativas.-

Paragrapho unico. Os syndicos e os membros da commis.são
fiscal ser io credores ou não o eleitos por votação nominal que
represente mais de metade -do valor do passivo. Não havendo
maioria absoluta, em s?gundo escrutinio prevalecerá a'
relativa.	 •	 ._

Art. - 59.. Os syndicos assumirão a administração da massa
- e . se reputarão investidos de plenos poderes para . todas e
quaesquor operações o actos da liquidação, para demandar e ser
demandados.

Art. 00s. 03 syndicos com autorização • da cammissão
fiscal	 .

a) procederão A venda de todos e' quaesquer bens, moveis,
semoventes, immoveis, direitos e noções pela fórma indicada no
art. 36 d);

b) poderão transigir sobro as dividas o negocios da
massa, e

"c) vender toda a massa activa a qualquei . pessoa sem exclusão
do fallido.

'§ .1. 0 Recusada essa autorização, OS syndicos poderão
, recorrer ao juiz, que decidirá soai recurso, ouvindo ou não

d- fallido.
§ 2.° Além dos modos, acima íindicados,' todo e qualquer

•°litro de liquidação do activo será pormittido aos syndicos com
autorização da commissão fiscal o licença do juiz, que ouvirá o
fali ido e decidirá sem recurso.

§ 3.° A venda dos bens immoveiá indepenclo do intervenção ou
outorga da mulher do traindo. 	 ,

Are. 61. Os syndicos, examinada a escripturação e revisto o
balanço, organizarão a relação dos credores com as observações
que tiverem, convidando-os pelos meios convenientes a exhibir
seus titulos e a dar explicações, quando necessarias, o que será

. notado na mesma relação:
Paragrapho unico. Da entrego, dos titules pelos credores darão

recibo aos . portadores e mediante elle os restituirão depois de
examinados o notados.

Art. 62. SuLmettida a relação dos credores ao exame'da, com..
missão fiscal, procederá esta com os syndicos á classificação dcS

- credites, que será apresentada em juizo, annunciando-se , por
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6 L. Dentro de 10 dias contados da publicação do edital os
credores, classificados ou não, poderão reclamar o que for a hem
do seu direito.

6 2.° Findos os 10 dias e sob informação dos syndicos e da
0010:n1W:10 fiscal, que Sn'A, prestada no prazo que for designado,
o juiz, ordenadas as diligencias que forem necessarias, inclusivo

audiencia do reclamante, proferirá sentença classificando os
credites.

§ 3.° Os credores que se julgarem prejudicados com a sentença
poderão aggra,var de instrumento para o superior competente ou
propor as acçOes a que se julgarem com direito contra a massa.

§ 4.° Emponto penderem as acções, Serão provisoriamente
contemplados os reclamantes como credores, fixando o juiz a
quota que para o eventual pagamento se deva reservar.

Art.. 63. Os syndieos aprosentarãã todos 03 rhozos, tom infor-
mação da commiseão fiscal, conta do estado d t liquidação e
das'van tias em caixa.

6 1. 0 O juiz poderá ordenar dividendos Sempre que o rateio
seja superior a 5 0/0, notando-se as quantias pagas nos respe-
ctivos titulos ou credites e lançadas em uma folha que os cre-
dores assiot'marão.

§,2. 0 Osaldo final a favor da massa, depois de deduzidas as
custas o mais despeza.s e de paga aos syndicoa e á. cot-omissão.
fiscal a porcentagem que for arbitrada pelo juiz 'e os adian-
tamentos que houverem feito, determinará o ultimo , rateio.

§ 3, 0 Si 'dos livros do Unido ou por documento atten-
divel constar que existem credores ausentes o juiz, sob infor-
mação dee syndloos o da commissão fiscal, poderá ordenar se
re13/4* .all dlYldendoS que lhes tocarem.

.â 4, 0 Os dividendos não reclamados serão depositados nos
odres do de0OSit99 publicos por conta de queni pertencerem.

a 5. 0 Si aeonteo4 que, po4as lategealmeute de c tpital e juros
os oradores, fiquem sobras, serão restituW:r.asaRot fallido ou a s'ans
loeillorepresentantes,soa represent 	 observad o (, e, o	 pn o no parog,raplia
anterior.

§ 6. 0 Si o falli lo for sociedade, o juiz nomeará um liquidante
para proceder á distribuição das sobras.

Art. 64. Finda a liquidação, os syndicos prestarão as contas
•de conformidade ao disposto no art. 52. 	 •

'Art. 65. Os syndicos e membros da commissão fiscal po lerão
. ser dastituidos a requerimento dos credores, representando a

maioria de ereditos sem allegarcm causa.
§ 1. 0 bando-se causajustific :da, a destituição poderá ser de-

cretada sa; officio, a requeriment do qualquer credor ou da
commissão fiscal e dos syatlicos.

§ 2.° Do despacho que decreta ou não a destituição ha ag-
ravo de instrumento.

§ 3.° A destituição importa a pari. t cio direito á pOimantageM.
§ 4. 0 A substituição do syndico e da commis.sao fis3a1 será

feita provisoriamente por nomeação do juiz e definitivarnonto
pelos credores ou em reunião pela fôrma do art. 58 parageapho
unico ou por declaração authentica do Voto, esciipta o assignada.

Art. 66. E' prohibido ao juiz, aos •syndicos, á commissão e
ao curador fiscal comprar por si ou por interposta pessoa quaes-
quer bens da massa.

TITULO V
Dos credores da mame dos cis fatiando

Ai t. 67. São credOres da massa e serão pagos do preferancia
a todos e quaesquer outros

a) 03 de despezas, salarios, custas, honorarloa, cOMmiSS53s, for-
necimentos referentes á arrecadação, administração o distribuição

massl fallida o á sua segurança, guarda, conservação e de-
fesa;

b) os de despezas com molestia o funeraes do falido, depois
de declarada a Poliemia ;

a) os de alimentos do falido, quando autorizados.
Paragrapho unico. Si o activo for insutilciente, os syndic3s

não terao direito á repetição do qualquer pagamento effectu
Art. 68. São credores reivindicantes, quer tenbom acção roas

ou rei-'persecutoria quer não, propriedade plena ou jus ia re :
a) o dono do coma adquirida pelo falido do quem não era o

proprietario ;
b) o dono de cousa em poder do fallido por titulo de deposito,

penhor, antichrese, administração, arrendamento, commodato,
motructo, uso e habitação;

c) os donos de mercadoria em commissão de compra ou venda,
transito ou entrega

d) o dono de cOn"a embora funv,ivel em poder do falido por
effeito de mandato, inclusive dinheiro, offeitoa de .commereio ou
titules a alies equiparados, endossados sem transferencia de
;propriedade, ainda nao pagos ou em poder de terceiro em nome
do .fallido na esoca da ditando ;

e) o dono de 'cousa= furtada, roubada, extorquida ou obtida por ,
falsidade, estellionato ou outras fraudes •

f) o dono de titules ao portador, que forem perdidos, furtados,
roubados, extorquidos ou obtidos por falsidade, estelionato ou,
outras fraudes, si o fallido *Sor quem os achou ou obteve por
esses Meios ou os recebeu, sabendo a origem viciada da posSe

g) o vendedor de bons immoveis, embora esteja feita a trotil-
çã,e, ainda uão pago do preço da venda, salvo si o tiver creditado
ao comprador;

h) o vendedor antes da entrega da cousa vendida a credito, si
reservou a propriedade até o pagamento ou si á venda a Credito
foi induzido por dolo do comprador ;

i) o vendedor de cousa expedida cio falido, si a este não foi
entregue o conhecimento antes de declarada a faiando

j ) a mulher casada pelos bens
1	 Dotaes, estimados para qualquer efeito
11 — Paraphernaes
iii — Ineommunicaveis sob o regímen da coma-milhão ;
IV — Que não respondam por dividas anteriores ao casamento;
V Pelas tulhas e dos.çõos ante-nupciaes feitas pelo futuro

marido, quando insinuadas.
h) os filhos menores, legitimes, legitimados ou reconhecidos,

pelos bane castrenses , quasi castrenses e adventicios ;
1) os tutelados o curatellados pelos bens que lhes pertencerei»

e quanto ás cousas adquiridas pelo tutor ou curador em seu pro-
prio nome eom bens ou producto de bens dos mesmos tutelados
sou caratellados ;

,ni) os herdeiros e legatarios pelos bens da herança ou legado; =
92) os que tiverem feito remessas para una fim determinado.

- § 1.° Não se considera deposito o de dinheiro quando ao depo-
sitari6 é permitido fazer uso deite ou empregal-o em operações
civis ou commerciaes, vença ou uão juros, sondo sómente tal
quando tomar o caracter de cousa não fungivel. 	 .

§ 2.° o producto da venda de mercadorias em eommissão de
compra ou venda, que por autorização do dono for creditado em
conta-corrente, constituirá credito chirographario.

§ 3.° A coma, não se offerecendo "duvida ou contestação, s- erá
pelos syndicos com 'autorização da commissão fiscal, entreguosão •
dono na mesma espoeis em que houver sido recebida pelo fal-
ido, ou naquella em que existir tendo sido subrog,ada ; na falta
da espade, será pago o seu valor.

§ 4.° O reivinchcamte pagará á massa as dospezas a que a .
cousa reivindicaria ou seu produto tiver dado legar.

§ 5.° A reclamação ou acotio de reivindicação obsta á venda
-da cousa reclamada, mas não annulla a anterior alienação.

§ 6. • A reivindicação do valor da cousa, quando esta não
exista mais na massa, não autoriza a repetição dos dividendos
distribuidos aos credores.

Art. 69. MO credores separatistas (ar jure erediti) :
a) a fazenda publica para ser paga dos impostos sobre im-

moveis, pelo producto deites
b) os que estiverem com o falido em relações de co-proprie-

dado oa em sociedade, paraque pelos bens que formam a co-
propriedade ou a sociedade sejam pagos do seus craditos •

c)-p s credores o os legatarios da pessoa de quem o falido é
hor 111ro sobro os bens da. herança, para que por alies sejam
pago ecem oxclusão dos credores do falido, salvo si convieram
por (N 'lcjner modo no juizo do inventario ou fera dello para que
lhe fcrãem adjudicados bens com o encargo de pagar as dividas
do de eujus.

Art, 70. São eralores da fallencia :
1. Com privilegio sobre todo o activo, silvo bypotheen, devi-

damente inscripta e anterior á emissão ou em garantia do paga-
mento do preço do immovel adquirido depois della,:

o) os portadores fie obrigações ( debentures ), emitidas pelas
sociedades commanditarlas per acçõe.s ;

b) os do solarias ou s31dadas de feitores, guarda-livros, caixel-
rcsaar ntes, e domesticas cio fallido, vencidos no anno imme-
diatamente anterior á data da declaração de faltando, tenham ou
não os titules do nomeação registrados ;

c) os de sabidos e soldadas- do equipagem que não estiverem
prescriptos nos termos do art. 440 ri. 1V do adligo do eommercio.

Cpm privilegio sobre determinados immoveis o moveis, salvo
hypothoca anteriormente inscripta ;

a) aproprietario e o sublocador nos moveis de uso pessoal que
se acharem dentro da casa, para pagamento dos alugueis venei-
dos, e nos fructos pendentes a resp =ito da venda ou fôr° dos pre-
dios rusticoS ;.

b) os operamos, artistas, . fabricantes o empreiteiros sobre os
objectos que fabricarats ou concertaram e dos quaes estão do
posse, para ser por elles pagos de sena salarios,' fornecimentos de
material e mais vantagens estipuladas ;

c) os creclorevaignoraticlos e antichresistas e os que teem di-
reito de retenção na coma dada em penhor ou antachrese, e na
coma retida ;

d) na cousa salvada, o que a salva% pelas despezas com que a
foz salvar (art. 733 cod. cornmercial)

e) no navio e fretes da ultima viagem, a tripolação (art. 564
codigo commereial) ; 	

.

f) no navio os que concorreram com dinheiro para a sua com-
pra, concerto, aprestos ou provisões (art. 475 cod. commercial) ;

g) nas fazendas carregadas o aluguel ou frete, as despezas e
avaria krossa (arte. 117, - 626 e 627 cod. comi:urda()

h) no objecto sobre que recalfitt oemprestimo maritimo, o dador
do dinheiro a risco (arts. 633 o 662 cod. comroorcial);

•
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§ 5 • 0 Esta disposição tem . 'sogarsi as mesmas pessoas formaremdiversas
direito soadebsiLl'ali;:ndo uma, os credores da massa &ilida

Iss massas solventes, depois de pagos osos credorã destas.
§ G.° Só os cro'dores saciam tomarão parto nas deliboraçõesreferentes ao pairinsonio social mas concorrerão com os credoresparticulares (lias socios nas .que afectaram o patrimonio indivi-dual de cada, um dos fallidos. • .
§ 7. 0 No caso do falir o sacio gerente de' sociedade em 'contade participação, é licito .ao terceiro com quem . houver tratado,

slides todas as contas que com 'elle, tiver, posto' que abortas
sejam debaixo do distincta,s designações com os fundos porteis,
cantes a quaesquer dás mosinss contas, ainda que OS outros meios
mostrem que esses fundas lhes pertencem, uma vez que não pro-
vens que o dito terceiro tinha conhecimento, antes da (silencia,do existir a sociedade. (Art. 328 do Cpd. Com .)	 •

§ 8.° Os sacias não ostensivos da sociedade em conta da 'par-ticipação serão admittidos ao Passivo pela parte dos fundos com
que contribuiram si provarem que não ibi, . absorvida pelas
perdas conforme a quota de cada uns.

.i) os que possam invocar em seu favor qualquer dos arts. 108,
155, 189, 537, 565 e 632 do cod. commercial ;

j) os hoteleiros pelas despezas de hotel sare os objectos do
devedor (pie estiverem retidos;

b) os credores por bemfoitorias sobre o augmento de valor-que
com elas deram ao objecto ainda em seu poder.

§ 1. 0 O privilegio prevalece a respeito do preço dos hninovois
hypothecados anteriormente, depois de pagas as dividas hypo-
theca,rias o os creditos provenientes das despezas o custasjudi-
ciaes feitas para excussao •do immovel hypothecado o que serão

'deduzidas precipuamenfe do producto do mesmo immovel.
§. 2.° Os bens dados em penhor ou.autichrese o objecto do

reito do retenção podem ser remidos, a beneficio da massa e, não
sendo possivel remirem-se, os credores serão intimados para os
trazerem a leilão, nos termos do art. 36 d). .A sobra, havendo-a,
entrará na massa ; mas si pelo contrario não bastar o seu pro-
dueto, a diferença entrará em rateio entre essos credores o os
chirographarios.	 . .

§ 3.° Os privilegiados - só' poderão ser pagos pelo prodácto dos
bons em que' tiverem privilegio, Má onde chegar somento o por
via de rateio..	 -

III. Os que tiverem hypotheca legal:ou convencional inscripta..
Paragrapho unico. Os decretos n. 169 A do :- .19 de janeiro de

1890 e 11. , 370 de 2 do maio do 1890 regularão as preferencias.
IV. Todos os mais credores são simples ou chirographados,

compreliendidos
a) a mulher pelos bens dotaos inestimados;
b) . os credores por hypotheca legal não especialisada •
e) .os credoras privilegiados e hypothecarlos pelos saldos •
d) os depositantes de dinheiro com aearacter de cousa'fon-

givel.
§ gr.. Os credores que tiverem garantias por Genças serão oon,

teráplados entro os, chirograpliarios, declusinde,se as quantias
que tiverem recebido do fiador, e este será tarnbem como tal
considerado por tudo quanto tiver "pago em descarga do falido.

§ 2.° No caso do fallencia simultanea de muitos co-obrigados'
' solidarlos, o credor será achnittido pela totalidade do seus ore-
ditos em todas as massas fallidas e os 'dividendos recebidos de-
uma das massas descarregarão ts"§ outras e oq co- p,brigado,s so1r
ventes ato seu inteiro pagemogos,

93. Os co:d,Qvodo,Nr,2 0.1idarsos do falido' serão, admittidos
MaSsa pele importancia do que tiverem • paga, abServandosso,
porNn, as regras do direito eivil sobre as obrigações solidarias.

Art. 71. Nãe serão considerados credores
clfirograisharlo que se apresentar habilitado, com . sen-

(ença morenientç do preceito, isto é, não . fundada em titulo
e certos definidos no art. 1 0 obtida antorloymen te a

declaração da faltar-Cir. f•	 •

lt.) ás OrPaCireg, pelas desposas que fizerem com 'o proCesso ou
reconhecimento do seus creditos ;.	 .

e) os oradores por titulo do simples liberalidada, não incluidns
as cloaçÕes rermtneratorlas, inter vivos 011eausa mortis.

TITULO

DisposiçSes relativas ás sociedades

Art. 72. A fallencia de sociedade em nome colectivo, de ca-
pital o industrie o em coMmandita simples ou por ac:33s acar-
reta a de todos os socios pessoal e solidariamente rosponsavois.

§ 1. 0 A de qualquer ou de todos as socios pessoal e solidaria-
mente rosponsaveis não produz a da sociedade eni nome collec-
tivo, do capital e industrie, o em commándita simples ou por
ficções si não se acharem lambem em estado de fallencia, consi-
derando-se' porém' dissolvidas para entrar, em liquidação. • •
. § 2.° Os sacias commanditarios que, nos termos do art. 314 do

Codigo Commercial, se tornarem solidarios não incidirão nos
offeitos da fallencia más responderão in;solidtan; por todas as
obrigações sociaes. 	 .	 .

§ 3. 0 Na sociedade em conta de participação sómente Os sacias
ostensivos o gerentes poderão ser declarados falidos.- -

Art. 73. Os bons .da sociedade e os particulares dos soeios
pessoal e solidariamente responsa,veis serão arrecadados o entre-
gues à administração dos syndicos da fallencia e do: Mirados fiscal.

§ I.° Proceder-se-ha separadamente ao inventario dos bens
sociaes e dos do cada sim dos sodas, de modo que não se con-
fundam nas operações do administração e liquidação do activo e,	 -passivo. ,

§ 2.° Os credores particulares dos socios não serão pagos pelos
bons sacia es nem concorrerão com os credores da sociedade e só o
serão pelos bens do sócio devedor e pelas sobras do, que tiver na
sociedade depois do pagos os credores sociaes.

§ 3.° Os credores da sociedade só serão pagos pelos bens
particulares dos socios o em concurso com os credores -destes,,,
não havendo mais bens sociaes e apenas pelo saldo das dividas. •

.§ 4 • 0 Quando uma mesma pessoa fór membro de diversás so-
ciedades com diversos socios, falindo uma, os credores delia só
poderão executar a quota liquida que . o sacio commum tiver nas
sociedades solventes, depois do pagos os 'credores destas.

e

Art..74. Os socios do responsabilidade limitada deverão pre-
encher as quotas cons que se obrigaram a contribuir, quaesquer
que sejam as disposições do eontraCto social. .

Paragrapho unieo, O socio que sO despedir antes do dissolvida
a sociedade Geara rosponsavel Delas obrigaçÕes contraliidas o
perdas havidas até o momento da despedida, que será o da data
da respectiva averbação no registro do comovercio. (Art s . 338o 339 do Cod.. Com.)

Art. concordata .por .abandono, salvo . convençãa em
contrario, não comprehende os bens particulares dos socios e so-
mente pólio ser. proposta por todos 03 SC)CiO3 SOlidaríOS.

M'É. 76. A - concordata •por pagamento podo ser proposta por'
qualquer dos sócios e cada qual tem o . direito do- diseutil-a o_apresentar substitutiva,' .

§ 1 .0 Salvo. declaração expressa, uma voz aceita, .desonera os
cosebrigados eorn os falliclos e a estes em todo o asso. 	 -§ 2.s Aceite a proposta o . - homologada, :ao sacio que 'a foz
soei), entregso a massa para liquidal-a, como entender,- fazendo
sous todos os commodos' o incommodos, guardado o disposta
no art,	 .	 • .	 •

4 3.4 E' licito á qualquer clag socios oppor embargas à concor-
data nos termos do art. ,40, observando-se o mesmo processo..

§ 4' A rescisão da • concordata' não afectará sinão o sacio
coneosdatario a quem a massa foi entregue.

'liTuL0 VII
Da classificação da Meneia e dos criase's que della decorrem -

Art. 77. O processo criminal contra o Micto correrá em auto
apartado , distinto e independente do commórcials não poderá
porém, ser iniciado antes do declarada a fallencia.
¡Art. 78.' E' competento para qualificar a fallonsia o juiz que
declarou.
§ 1. 0 O curador fiscal promoverá perante alie o processo contra

o falido, seus cumplices o mais pessoas culpadas com relação à,
•falle2n.o Acia.

petição inicial preencherá os requisitos da denuncia
exigidos pelo Cocligo do Processo Criminal e será instruida com o
relatorio e mais documentos que tiveram sido exhibidos na 1"
reunião do credores, e com- certidão da sentença de declaração

▪defa1rl.Ie Acuia. -ada; Ossos 'peças, o processo§ 3° to  o de' formação do
culpa - nos' crimes comcnuns, com todos os recursos e garantias
individuaes estabelecidos ,. 110 Codigo . do Processo Criminal

e . nis 
ai.s leis.
40 Qualquer credor poderá, o o promotor publrco deverá re-

querer o que for a bem da justiça.
§ 5. 0 As autoridades policiaes reinetterão ao juiz . processado

03 inqueritos a quo procederem durante o summario.
§ 6. 0 Findo o inferrogalorio do falido e produzida a defesa no

suminario, o ourelos fiscal o o promotor publico ~tirão pa-
recer sobre a.qualificação da fallencia-.

§ 7• 0 Conclusos os autos ao juiz, este poderá ordonar as dili-
gencias que julgar necessarias o, compridas, qualificará a fallen-
cio como casual ou culposa ou fraudulentos , nos dons ulti-
mes casos pronunciara os indiciados, dando-lhes recurso para o
superior competente.

Art. 88. A fallencia, será qualificada
a) casual, quando proceder de accidentes, casos fortuitos ou

força maior ou não concorrer circumstancia pela qual deva ser
qualificada de culposa ou fraudulenta ;

b) culposa, quando concorrer alguns dos seguintes , factos
I. Excesso de despeza g no tratamento Pessoal do: falido em

rslação ao seu cabedal, numero do pessoas cio familia' o especie
do negocio ;	 ,

II. Venda por monos do preço corrente do efeitos comprados
ã	 anos seis mãos anteriores  época legal da fallencia, e. ainda não

pagos, si foi feita com inteini7i,"o de retardar a declaração da
falloncia ;
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11l. ,Emprego de meios ruinosos para obter recursos e re tardar
a ,1 abrasão da fallencia

IV. Abuso do aceites, endossos e responsabilidades de mero
favor..

c) fraudulenla, quando concorrer algum dos seguintes
factos:

1. Despezas oa perdas fletidas, falta de • ostiiicação do em-
prego ,la tolas as receitas

11. Oceultação no balanço de qual q uer somma de dinheiro, de
quaesmer bons ou fitados, inclusão do dividas activas pagas ou
pre.script	 ;

Pesvio ou appl Unção do fim lo.-5 ou valores do que seja dopes
sitai io ou mandaturio

IV Ven Is nua:Mações ou doações feitas ou dividas contra-
iodea com sinoilniso ou fingimento ;

V Compra ole bons em nome élo terceira pesou, ain ia mia
conjuga. a scendent • s e de z.cendentne e irmãos.

VI. Erdal pelo menos de <<D'arin, ainda som as formalidades
jezaes, uma vez que tal omissão não induzisse fraude ou intuito
de \rejudicar os credores

3I,..-Falsitic: , ção ou truncamento do «rijaria .> ou do «Copiador»;
▪ Faita, d archivamento e le nçmsen to no registro do com-

mercio dentro de 15 dias, subse • uentos à celebração do casa-
mento (art. 31 do Cod. Com .) do contracto ante-nupcial, sendo
o marido commercionte co tempo do casamento ; desse contracto
e dos titulo; dos bons incommunicaveis da mulher dentro da
15 dias sabsequeutes ao começo do exe po'c'o do commerdo quanto
ao contracto atite-nupcial e dentro do 30 dias subsequentes á
acquisição quanto aos referidos .hcas ; o dos titulo; de acqu'sição
de bens que não possam for obtipdos por dividas nos prazos aqui
indicados;

IX. Perdas avu'tadas em joems de qualquer especo e sob
qualquer forma, inclusive os chamados de B Asa ;

X. Orneie de co rtor ou agente de lelõ ,s, embor t tenha o
fall ido deixado do e .cercer tares 'fonações, uma vez que a fallencia
proeeda do tempo em que as tiver exercido ;

XI. O exercido do commercio sob firma ou rasão comercial
que não i odesso ser inscripta no registro;

Paragrapho.unico. As regras da cumplicida le es.tabl l e cid a s
no Codigo Penal prevalecerão em toda a sua extensão e °frei-
tos no caso do fallencia fraudulenta.

Art. 80. Incorrerá nas penas de fallencia culposo, salvo a
fraude, caso em que serão applicadas as da fraudu'enta:

I. O fallido que depois da declaração da fallericia ou do , se-
questro praticar algum acto nullo ou annullavel ;

II. O fallido que tiver oS livros eScrirturados de férma
dificultar ou tornar obscura a verificação ou a liquidação quer
do activo quer do passivo ;

III. O devedor que no prazo legal não se declarar findo,
si da omiss'io resultar que fique fora da influencia da opaca
legal da- fallencia algum acto que dentro dessa epoca seria
uullo ou annullavel;

IV. O fallido que, occultande-;o, ausentando-se, não compa-
recendo, negando informações ou esquivando-se de auxiliar os
syndicos e o curador fiscal, arear embaraços de qualquer °apode
ao andamento do processo commercial

V. O concordatario e o que tiver obtido moratoria si por negli-
gencia, descuido ou algum outro acto de culpa concorrer para a
deterioração da massa e consequente rescisão da concordata e
declaração de fallencia.

Art. 81. Incorrerá nas penas de fallencia fraudulenta:
1. O devedor que por meio de fraude ou simulação obtiver

moratoria, concordata preventiva da fallencia ou o beneficio da
cessão de bens;

II. O devedor que obtiver moratoria, concordata ou cessão de
tons, prevalecendo-se de algum facto que qualifica de fraudu-
lenta a fallencia;

III. Qualquer ressoa, inclusive guarda-livros, que se =-
coma-lunar com t!) devedor para fraudar os credores ou o auxiliar
para ()ocultar ou desviar bens, -seja qual for a sua especie, quer
antes quer depois da declaração da fal 1 enci ;

IV. Qualquer pessoa_ que se apresentar com credito simulado ;
V. Qualquer pessoa que °ocultar ou recusar aos symUcos - ou

curador fiscal a entrega de bens, credito; ou titulo; que tenha
do fa Ilido ; aJmittlr, depois de publicada a declaração da fallencia,
cessão ou endossos do £allido ou com elle celebrar algum con-
tracto mi transacção ;

VI. O credor legitimo que fizer concerto com o devedor em
prejuizo da massa ou transigir com o seu voto para obter
vantagens para si nas deliberações e actos de concordata, pre-
ventiva ou não, cessão do bens,. moratoria, quitação e reha,bili-
tação ;

VII. O corretor que intervier em qualquer operação mer-
cantil do fallido depois de declarada e publicada a fallencia..

Art. 82. Os crimes de que tratam os arts. 79 b até 81 serão
julgados pelo juiz de direito criminal do districto da sede do es-
tabelecimento do fallido, o por dou; adjuntos deputados da Junta
Commercial sorteados pelo juiz na vespera do julgamento, conhe-
cendo da suspeição que for opposta o mesmo juiz de direito.

§ 1., Nos togares que não forem séde do Junta Commercial si
houver Associação Commercial, esta, de seis em seis mexes, ele-
gerá, dentre seus membros brazileiro.s, 24 e •deus destes, sor-
toados (1. vespera pelo juiz de direito, com elle procederão como
adjuntos ao julgamento, observado o disposto sobre susperção.

§ 2. 0 Nus domai; 10VrOS o julgamento competirá exclusiva-
mente ao juiz de direito.

§ 3. 0 A suspoição será. opposta por petição. Ouvido o recusado
por 48 horas, dar-se-ha ao recusante igual,prazó- para prova,
lindo o qual, o juiz julgará sem recurso. Si a sentença reco-
nhacar a suspoição, sera do mesmo modo, sorteado outro adjunto.

' Art. 83. A forma do processo do julgamento será a do decreto
n. 707 de Ode outubro de 1850.

§ 1. 0 Quando o julgamonto tiver do sar proferido pelo juiz de
diielto com os dou; adjuntos, deputados da Junta Commercial ou
mombros da Associação Commercial, farão elles Conferencia
secreta, livrando-se sentença conforme o voto da maioria.

§ 2.. Da sentença poderão appellar o réo e o promotor publico,
nos effoitos regulares.

Art. 84. A sentença criminal condemnatoria em faltanda
fraudulenta ou por crime a ella equiparado, além dos efreitos
estabelecidos no Codigo Penal, produzira:

o) o de annullar a quitação dada ao fallido •,
b) o do rescindir a concordata por pagamento, preventiva ou

não ainda não cumprida, e a rnoratoria
c) o de a nn ullar, independente de sentença eivai ou commercial,

03 actos criminados e a restituição dos bens a que se referirem.
Art. 85. O curador fiscal, os syndicos e os membros da com-

missão fiscal ficam sujeitos a responsabilidade civil e ériminal
pelos actos que praticarem em opposição aos interesses a seu
cargo, sendo equiparados para os effeltos da penalidade aos
empragados publico;.

TITULO VIII

Da r3habilitação do fallido

Art. 86. Cumprida a concordata ou obtida dos credores a qui-
tação plena, poderá o devedor, cuja fallencia tiver sido quali-
ficada casual ou absolvido de accusação por fallencia culposo,
fraudulenta ou por rieto a eitos equiparado, requerer, com folha
corrida, ao juiz commercial da faltando a rehabilitação.

§ 1. 0 O fallido condemnado que for declarado innocente I303
termos do art. 80(10 Codigo Penal (Decreto n. 847 de 11 de Ou-
tubro de 1890) poderá tombem requerer a rehabilitação.

§ 2. 0 O cumprimento de pena por etreito de foliando culposo
ou de acto a alia equiparado não impedirá .a rehabilitação, si o
fallido se mostrar digno de obtel-a.

§ 3.° O fallido condemnado por Meneia fraudulenta ou acto
a ella equiparado sei depois do cinco annos do cumprimente da
pena poderá requerer o obter a rehabilitação si provar ter pago
effectivamente de principal o juros todos os credores.

Art. 87. O requerimento para a reha,bilitação será publicado
por edital durante 30 dias e pela imprensa, onde a houver,
devendo ser ouvido o curador fiscal.

Paragrapho unia°. Qualquer credor ou prejudicado poderá
dentro dos 30 dias oppor-se por petição á reliabilitação:

Art. 88. Da sentença que não conceder a rehabilitaçã,o haverá
appellação em um só efreito.

§ 1. 0 O fallido nas condições do art. 86 principio, sorá de-
clarado ; nos demais casos ficara co prudente ar-
bi trio cio juiz conceder a rehabilitação.

§ 2. 0 A Sentença que negar a rehabilitação não fará caso
julgado.

Art. 89 Declarado rehabilitado o fallido, será publicada a
sentença pela mesma fórma porque o houver sido a da declaração
da fallencia o cpmmunicada ás mesmas instituições.

Paragrapho unico. No registro das firmas . ou razões commer-
ciaes for-se-lia a devida averbação ex-officio.

Art. 90 A rehabilitação faz cessarem todas as incapacidades o
interdicções produzidas pela declaração da faltando.

TITULO IX

Das fallencias declaradas fera da Republica

Art. 91. E' -competente para declarar a fallencia o tribunal
do domicilio corpmercial do devedor, ainda que tenha praticado
accidentalmente actos do commereio era outra nação ou nella
mantenha agencias ou filiaes que operem por conta e sob a res-
ponsabilidade do estabelecimento principal.

Art. 92. Tendo o fallido dous ou mais estabelecimentos inde-
pendentes em diversos paizes, serão competentes os tribunacs
dos respectivos clomicilios.

Art. 93. Serão excquiveis no Brazil, haja ou não reciprocidade
legislativa ou diplomatica, mediante as formalidades ao Decreto
n. 6982 de 27 de -julho - de 1878, as sentenças estrangeiras que
abrirem fallencia a negociantes que tenham domicilio no paiz
onde Piram proferidas.
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Art. 91. As ditas sentenças, depois do receberem o cumpra-se
Mos juizes brasileiros o da publicação do cumpra-se produzirão na
Republica os °incitas que por direito são inherentes ás sentenos
de declaração de fallencia,salvo as restricções adianto declaradas.

Art.. 95. Independentemente do cumpra ;se o só 'com a exhi-
bição da sentença e do acto da nomeação, em forma . antiienticA,
os syndicos, administradores, curadores ou outros representantes
legaes da massa terão qualidade para, como'mandatarios ., reque-
rerem ^na Republica diligencias conservatorias dos direitos da
massa, cobrar dividas, transigir, si para isso tivesein poderes, o
intentar acções, sem obrigação de prestar caução juclicatuni
seus.

§ 1.0 O proéunulor que intentar a acção ou promover Os actos' -
judiciarios ficará obrigado ás custas:	 .	 •

.§ 2.° Todos os actos que importarem execução da sentença,
toes como a arrecadação o arrematação dos bens do fallido,
não poderão-ser praticados senão depois que a sentença se tornar
atecutoria pelo - cuinpra-se o inediantó autorisação do juiz
brasileiro, guardan lo-se as formulas do direito' patrio,'

Art. 96. Não obstante haver sido declarada executoria a sen-
tença, estrangeira do abertura de fallencia,- os credores domici-
liados na Republica, que tiverem hypotheca ^ sobre bens aqui
situados, não ficam inhibidos de demandar' os , seus creditos e
excutir •os bens hypothecados.

Art. 97. A dispos'ção do artigo anteriorapplicaVel aos cre-
dores chirographarios, domiciliados na Ropublica, que na data
do - cumpra-se -tenham acções ajuliadas contra o fallido.
Ser-lhes-ha Holt() -prosaguir rios termos ulteriores^do-processo e
executar 03 bens do fallidd sitos • na Republica..

Art. 98. A sentença estrangeira 'que -abrir fallencia a com-
merciante que tenha dois estabelecimentos um no pais do sal.
(10111:Cili0 é outro distincto e separado na R,opublica, não compre- .
bondosa em seus effeitos o estabelecimento •existente .na Remi-

-6 1.0 Poderão, porém," medidas assecuratorias se tornar e ffec-
liras sobre bens existentes na Republica mediante cartas roga-
torias que, uma vez cumpridas, serão publicadas por editaes-de
GO dias.	 •

§ .2. 0 Por esse facto os credores /ocaes poderão requerar
declaração da . fallencia do estabelecimento situado na Minn-
blisa, o serão pagos pela respectiva massa do preferencia a s
credores do estabelecimento existente' . no estrangeiro.

§ - 3.° Credores locaos são aquelles ^cujos creditos deverão ser •
pagos 'na Republica..

Art. 99. Havendo pluralidade de concursos de oradores, as
sobras que resultarem ar. favor do fallido na, Republica serão
postas á disposição dos credores do outro concurso.

Art. 100. No caso do art. 91 os credores locaés concorrerão
com o.S. não locaes, que farão valer seus direito perante o juiz da
fallencia.

Art. 101. • A lei local regulará a classificação dos credito.
- 9

Art. 102. As concordatas o os modos de prevenir e obstar a
declaração da fallencia homologados por: tribunaes . estrangeiros
só serão obrigatorios para os credores . residentes na Republica
que houverem sido citados para metia tornarem parte e depois de
receberem o - cumpra-se •. •	 •	 •	 •,	 -

Art. 103.• Declarada mais do uma fallencia, as incapacidade s •
e interdicções do fallido serão reguladas, pelalei do pais onde
tiver domicilio pessoal.

Art. 104. A rehabilitaç(to do fallido só produzirá effeitos -
quando tiver sido declarada por todos 'os tribunaes perante os
gimes se proceSs.arão as fallencias. •	 -

Art. 105, Havendo tratado ou convenção com alguma nação
regulando esta niateria, se observará o que ahi estiver esti-
pulado.

Art. 106. Não são sascepti vais de execução na Republica as
. sentenças estrangeiras que declararem a fallencia do cominar-
cianto aqui domiciliado, sendo brasileiro..

TITULO X o

Dos meios de prevenir e obstar a declaração de fallencia

SECQX0 I

Da máratoria

Art. 107. O c.ommerciante, cuia firma estiver inscripta no
registro,, antes de protesto por falta de pagamento de alguma
obrigação mercantil liquida o certa o em condições de autorizar
a declaração do fallencia, provando que está na impossibilidade
de satisfazer do prompto.suas obrigações por accidentes .extra-
ordinarios, imprevistos ou de força maior e que não se acha em
estado de insolvencia, lendo fundos bastantes para pagar a todos
os credores do principal e juros mediante alguma espera, poderá
requerer ao juiz commercial com jurisdicção na sócio do seu
principal estabelecimento a concessão de moratoria.'

Art. 103. Á exposição das causas do sou estado juntará o
commerciante:	 .

n) seus livros ;
b) o' balanço exacto do activo o passivo, esc/ilida ciai-melte

as dt•vidas a que os devedores possam oppor a prescripção
c.) a couta demonstrativa do lucros e perdas ;•.
sl) a relação nominal dos , credores, indicando o domicilio do

cada um deites, a natureza dos titules ^e o importo de cada cre-
dito o declarará	 -

e) o prazo de moratoria.	 .
Art. 109. O juiz encerrará es livros, rtibricará o btttanço_ e

mais documentos que acompanharem a petição,-e mandando dis-
.tribuil-a a um dos escrivães', si houver mais do uns, nomeará

dons ou fres dos 'credores para procederem a, verificação
dos factos allegados o ás diligencias que foram necessarias.

-Paragrapho unico. Logo que ltlie for presente a petição, poderá
o juiz expedir ordem para sustar todos os procedimentos execu-
tivos pendentes ou que de futuros() intentem até que se deter-

"mine ou 'não a moratoria. Essa ordem não obstará os protestos
por falta de aceite ou de pagamento. 	 - .

Art. 110.- A commissão de .syndicancia no prazo que for assi-
gnado apresentará parecer circumstanciado ao juiz . que, á vista
dello, indeferirá. a petição ou ordenará a convocação dos credores

a para deliberarem definitivamento. • .• `. •
Paragrapho • unico. Do despacho que rejeitar ia limine a

•petição, por não vir instruido., com os documentos precisos, e da
sentença que indeferil-a haverá aggravo para o superior com-
petente. •

Art . 111. Os credores' serão convocados na fôrma' do art. 38,
Para reunirem-se no dia p hora que o juiz designar, dentro do

• 15 dias depois da apresentação do parecer da commissão de syn-
dicancia, procedendo-se nos termos dos arts. 39 e seguintes.

.Art. 112. A moratoria,115.0 poderá ser concedida por mais de
um anno contado da data da concessão..

Art. 113. Negada a moratoria, o juiz declarará aberta o
fallencia do devedor.

Art. 114. Concedida a moratoria, 03 credores elegerão, pela
fôrma do art. 5. paragrapho unico, unia commissão de dons ou
tres inembros;para fiscalisar a conducta, do intuindo.

Art. 115. O juiz na mesma reunião homolossarii, a moratoria,
á qual poderão ser oppostos embargos, procedendo-se na forma
-do art. 46.

Art. 116. A concessão • do monitoria suspenderá as execuções
e sustará a obrigação do pagam mito das dividas mercantis, con-
. tinis) ndo, porán, o andamento dàs anões já intentadas ou que Se
intentem.

Paragrapho unico. 'A suspensão das execuções e á exigibilidade
das dividas não comprehenderã,o as que procederem do credites
não chirographarlos nem aproveitarão aos co-obrigados ou fiadores
do devedor.

Art. 117. O devedor quo obtiver monitoria nãa ;poderá alhear
bens immoveis, hypothscal-os ou dal-os em antichreae, nem ga-
rantir dividas com penhores ou caução sena autorização da com-,
missão fis'al, com recurso por petição para °juiz.

Art. 118. A monitoria será rescin lida Dos casos em que, o
poderá ser a concordata (art..48 ) o pela mesma forma.

Art.. 119. Observadas 'as formalidadcs exigidas'psra a delibe-
ração sobre maratona, esta, findo o prazo concedido, poderá ser
prorogada por uma só vez o por prazo que não exceda do um
anuo, si durante o primeiro o induciado tiver pago 50 0/0 do
principal.

SECÇX0
•

Do accordo extraj.ttlicill com os credores e da•cimcortlata
preventiva' •	 •

Art 120. O devedor, com firma inscripta no registro do com-
mareio, que antes de protesto por falta de pagamento de obri-
gação com-lomat liquida o certa, tiver feito extrajudicialménte
algum acacordo ou concordata com os credores representando pelo
menos 3/4 da totalidade do passivo deverá requerer sem demora
a homologação' pelo juiz commorcial com jurisdicção na Eódo do
seu principal estabelecimento e, obtida 'alia; não poderá ser de-
clarado fallido.
. Paragrapho unico. Cs requeriinentolsara a homologação, de-
verá ser apresentado antes dos protestos.

Art. 121. O accordo ou concordata .extrajudicial sara assig-
nado pelos credores o ^ apresentado ao juiz, reconhecidas as
firmas, por petição acompanhasla da relação nominal dos credoras,.
indicados o domicilio de cada um deites, sa natureza dos titules
e o importe do cada credito.
- Art. 122. Distribuida a petição, publicará o escrivão edital

annunciando o pedido de homologação e marcando ó prazo de 10
dias.dentro do qual podará ser feita reclamação. !	•

§ 1. 0 A reclamação consistirá. apenas na arguição de má fé,
fraude ou dolo do devedor e será provada em um triduo • com
citação deste.	 • ,-	 •
-§ 2.° O juiz poderá mandar Proceder por peritos do sua nomea-

ção á verificação da relação dos credores •e da dmportancia dos
creditos.
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TITULO XIArt. 123. Homologada a concordata ou accordo extrajudicial,
o juiz confirmará a escolha dos fiscaes quo tiverem sido nomeados
pelos credores ou nomeara, quando não o tenhão sido, uma com-
missão fiscal, de doeis ou Ires membros, escolhidos dentre °lies.

Art. 124. Da sentença que homologar a concordata haverá
aggravo do petição.

Art. 125. Negada. a homologação, será declarada a falleneia.
Art. 12. A concordata homologada poderá ser rescindida,

declarando-se a fallencia.
a) por má fé do devedor antes ou depois da homologação
á) si por culpa ott por negligencia do devedor o activo da.

massa se deteriorar db sorte que não possa satisfazer o accordo
celebrado.

Art. 127. A comnaissão Iiscal.ou qualquer credor poderá re-
querer no osso do artigo anteceUente a 'rescisão da concordata,
procedendo-se na forma do art. 49.

Art. 128. A homologação da concordata produzirá o effelto
do obrigar a todos os credores chirographarios, e obstará á
declaração de fallencia, salvo por falta do pagamento de divida
contrallida depois delia, ou si não for cumprido o accordo.

Art. 120. Durante o processo da homologação, não poderá o
devedor alienar ou hypothecar Seus bens, nem contraliir novas
obrigações sem autorização do juiz, que procederá ás informa-
ções neeessarias.

Art. 130. A concordata provontiva poderá ser tambem re.-
queriJa e , processad t nos termos do art. 55, nomeando o juiz
urna cot:emissão de syndicancia na forma o para os fins do
art. 109.

§ 1.0 O dovedor deverá instruir a petição na fórma do art.108,
declarando os termos da proposta de concordata.

§ 2.0 O juiz poderá prococler *nos termos do art. 109, para.
grapho unico.

Disposições geraes

2ECQX0 III

Da cessar) de bens e liquidaçíío judicial

Art. 131. Ao devedor com firma inscripta no registro do
commercio é permittido, antes de interposição de protesto por
falta de pagamento de obrigação mercantil ou dentro de 48 horas
precisas depois desse protesto, requerer, para evitar a declaração
da fallencia, ao juiz do comtnercio com jurisdicção na séde do
seu principal estabelecimento, a immissão de seus credores na
posse da totalidade dos bens presentes para que por eles se
paguem e o desonerem , do tola a responsabilidade.	 .

Art. 132. A' petição juntará o devedor
e) seus livros
10 o balanço exacto do activo o paesivo ;
c) a relação individualisatla do activo e os tantos do proprie-

dade;
r1) a relação nominal dos credores, indicando o domicilio cie

cada um deles, a natureza do 3 Maios e o importe de cadaecre-
di to .

Art. 133. Distribuida e entoada a petição com os doeumentos,
encerrados os livros e depositados em mão do escrivão, o juiz
nomeará uma coelmissão do syntlicancia de dons ou tres membros,
escolhidos dentre os credores, incumbindo-a do proceder ás ne-
cessarias averiguações sobre a boa fé do devedor e do tomar.
posse provisoria da massa.

Art. 134. A commissao procederá pele fôrma _indicada no
art. 30, no que for applicavel. 	 •

A rt. 135. Na reunião de credora, para a qual serão convocados
na fôrma do art. 38, a coMmissão do syndicancia apresentará
relatorio e, findo o debato, em que poderão tomar parte o de-
vedor o quaesquer credores, .o juiz, verificada a boa fé do do •
vedor, julgará definitivamente a cessão dos bens, ficando desde
logo os credores imtnittidos na posse deites ou declarará, no
caso contrario, aberta a fallencia, convertida a posse provisoria
dos bens em arrecadação definitiva, e procedendo-s) nos termos
ulteriores.	 .

Paragrapho ',mico. Da aceitação da cessão haverá •aggravo
de instrumento-pera, o superior competente.,k

7s.rt. 136. Aceita a cessão, se procederá na fórma do art, 58;
formado Q contracto de união, para a liquidação definitiva do
activo o passivo, como se acha estabelecido neste decreto.

Art. 187. A cessão de bens importa quitação ao devedor.
§ 1.° Verificado em qualquer tempo que o devedor não pro-

cedeu com lisura eprobiclade, os credores poderão accionai-.o
para pagamento integral da divida e seus juros.

§ 2.° As sobras da liquidação, depois do pagos integralmente
todos os credores, serão distribuidas corno bonificação aos cieiro-
grapharios na proporção de seus credites.

Art. 138. A cessão definitiva de bens, impedindo a declaração
da fallencia, não obsta á formação da culpa do devedor por
actos de fraude praticados em prejuizo dos credores e puniveig
segundo a legislação criminal.

Art. 139. Aos corretores, agentes de leilão, trapicheiros o
commissarios de transporto são applicaveis as disposições deste
decreto, com excepção do capitulo :' Dos meios do prevenir e
obstar a declaráção do fallencia.

Art. 140. Os devedores por titulo civil, nó caso de cessação do
pagamentos ou de insolvencia, reputar-se-hão insolvavois mas
não falidos. A liquidação do 'activo o passivo se operará pelos
meios comi-nuns.

Art. 141. A liquidação* forçada das sociedade anonymas cone
Urinará, a ser feita segundo o direito vigente.

Art. 142. Os credores, a requerimento do fallido ou por pra..
posta dos syndicos, poderão autorizar a prestação-de alimentos
ao falido, à sua viuva ou filhos menores.

Art. 143. Todos os prazos marcados neste decreto correrão
em cartorio independentemente do accusação o lançamento em
audiencia o serão fataes e improrogaTels. -

Art. 144. Só por motivo extraordinario o convindo os credores,
poderá ser addiada a reunião convocada ; funccionará qualquer
que seja o numero dos presentes e, salvos os casos expressos, a
decisão da maioria dos presentes obrigará os ausentes.

Art. 145. De toda o qualquer reunião de credores lavrará o
escrivão acta eircurnstancitita que será assignada pelo juiz, pelo
falido e pelos credores que o quizerem o junta aos autos.

Art. 146. O processo das fallencias prefere, na ordem dos
feitos, a todos outros do juizo commordal; não tem ferias salvos
os domingos o os dias de festa nacional consagrados á Republica.

Art, 147. Emquanto se não prover nas custas judiciarias, as
das fálleifelas serão pontadas na razão do 2/3 das taxas marcadas
no Decreto is.  5737 de 2 CIO seteniibro de 1C74-

paragrapho mije°. Das cartas do intimação e dos avisos tele-
graphicos ou tiephOrlieeS O escrivão nada perceberá.

Ap. 148. Os syndicos pierelSorios que servirem até a no-
Ineaçact (105; qnp definitivamente tèm de proceder á liquidação
do activo e passiVo da massa perceberão a commissão mareada
no edital do extincto Tribunal- ao Conimereio de 5 de setembro

sde 1855, os syndicos definitivos e dos administradore mgcadra
no mesmo ()ditai, o os membros da oornmissãó fiscal a do ctfrae
dor fiscal, tudo repartidarneate,

Peragrepho unieo, Todas as nomeaCes, que Q jniz live) do -
fazer, deverão recaliir em pessoas que sej um credoras do falido,
sendo conhecidas, ou seus procuradores ; só na falta deltas pode-
rão ser nomeadas pessoas

Art, 140. Salvo disposição expressa de lei em contrario, oá
credores poderão tomar qunesquer deliberações a respeito -dos
bens da fallencia, inclusive a renuncia pura ou condicional ent
favor do fallido, sua viuva ou seus herdeiros, devendo, Porém,
neste caso ser unanime.
, Art. 150. Sequestrados ou arrecadados os bens do tinido, sl
nni terceiro vier dizendo que algum deites é seu, deduzirá o seu
direito em tres dias contados da data do despacho do juiz, jun-
tando titulo de dominio e provando no mesmo prazo a PoWt
natural ou civil com effeitos da natural. ( Re ecs • n. 737 de 25 do
novembro do 1850 arts. 329 e 597). 

§ d.° Autoada a petkão o recebida logo por embargos, em
apartado, ha.verit vista o curador fiscal por troa dias, dentro dos
qtlaOS juntai 4 documentos e produzira qualquer outra prova
( testemunhal, vietoria ? exame çje livros por peritos nomeado
pelo juiz).

§ 2..' Findo o triduo e coáclusos os autos, o juiz julgará. -
§ 3.° Si julgar provados os embargos mandará entregar ao 3°

ernbargante os bens reclamados; si não, remetterà o 3° ambas-
gente para os Mios ordinarios, onde apurará o seu direito.

§ 4.° De qualquer das decisões cabe o rocurso do aggravo.
§ 5.° Si forem julgados não provados os embargos, ficarão em

deposito os bens reclamados até final decisão, salvo si forem do
filen deterioração, -caso em que serão vendidos em hasta pu-
blica, (art. 36-d), depositando-se o

fará 
luto.

§ 6.° A decisão do juiz não fera caso julgado para o fim do
serem reivindicados os bons reclamados. e declarados nulos os
actos em que ó terceiro embargante tiver fundado sua rocia-
mação.

Art. 151..0 deposito de quaesquer dinheiros pertencentes á
massa ou a ella contestados será feito em algum banco que o
juiz designar, em conta corrente simples.

Art. 152. Os herdeiros jamais_ serão responsaveis além das
forças da herança.

Art. 153. Os menores interessados activa ou passivamente
nas thIlenclas, quando legalmente representados, não gozarão do
privilegio algum, nem mesmo o do restituição.

Paragrapho "unPo. Os representantes legnes dos me:
puberes ou impubferes, sem necessidade de antorisação espec.:
consideram-se investidos de plenos e ilimitados poderes peei,
transigir, respondendo aos seus representados sómen te por dolo, .
má fé Ou culpa grave.
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Art. 151. O emprego de curador fiscal das ; massas fallidas
crendo polo decreto a. 139 de 10 de janeiro do 1893 ó do natureza
vitalicaa.

Paragrapho unico. Onde não -houver curador privativo
servira, com as mesmas vantagens, o promotor publico.

'Art. 155. Emquanto não entrar em execução o decretai].
desta data, a inscripção do" firma ou razão commercial no re-
gistro não será condição, para exercicio do direito em 'produzirá
&Telt° algum commercial ou criminal.

Art. 156. O presente decreto não sela,pplicará aos procesSos •
pendentes, menos na parte relativa ás ,concordatas e a qu tlili-

cação da fallencia.	 •
Art. 157. Ficam revogados o Titulo III do Codigo Commer-

ciai - que co intitula - Das quebras - a parte do regula-
mento n. 738 de 25 do novembro de 1850- Do processo das
qiitbras - e mais disposições em . contrario.	 1

O Ministro o Secretario de Estado dos Nogocios da Justiça, ..
assim o faça executar..	 • -	 .

Sala das sessões do Governo Provi ;orlo da RePnblica dos Es-
t idos Unidos do Brazil, 24 de outubro de 1890, 23 da Republica.

Manoel Deodoro da.Fonsecci:

111. Ferraz de Campos Sanes:

DECRETO N. 916 - DE 24 DE OUTUBRO DE 1890

Crõa o registro th firmas ou razões, conunereiaes.

(a.Ooneralissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo
Provisorio da Republica dos Est idos Unidos do Brazil, c.:•nsti-
tuido pelo Exercito e !')Armada„ ern.nomada Nação, tendo ouVido
o Ministro dos Negoelos da Justiça, resolve decretar:

•
Art. 1. 0 E! creado °registro das firmas ou razõos comdierciaes

a cargo da secretaria das JuntasCommereiftes o das Inspoctorias
commerciaes nas respectivas sédes e dos officiaes do. registro das
hypotheps,nas outras comarcas.

Art. 2° Firma ou razão commercial ó o nome sob o (piai o
commerciante ou sociedade exerce o comnaercio e assigna-so nos
nétos a ollo referentos.

Art.. 3. 0 O commerciante que não tiver soei° ou o tiver não
ostensivo ou sein centracto devidamente arehivado, não poderá
tomar para firma sinão o seu nome, oorriploto ou 'abreviado,
additandó, si quizer, designação mais precisa de sua pessoa-ou
genero'do negocio.	 .	 ,§ 1. 0 A' firma do sociedade em nome colleetive deve; si não
individualisar todos os SOCiO3, Conter pelo nanás o nome ou,
firma do um com o additemento por extenso. ou abreviado :- •
«c companhia», não podendo della fazer parto pessoa não com-
Mercia n te .

,§ 2. 0 A firma do sociedade em commandita simples ou por
ftC003 deve conter o nome ou firma de um ou mais socios . pessoal
o solidariamento responsaveis com o additamento mil. extenso ou
abreviado -« e companhia», sem que se inclua o nome completo
ou abreviado de qualquer commanditario, -podendo a que tiver o.
capital dividido em acções declarar «Sociedade cai conzmandiia •
por acções ».	 • •	 •

§ 3. 0 A firma de sociedade do capital, e' industrio, não poderá-
Conter o nome por extenso ou abroviad6dO'socio do industrio,.

§ 4. 0 A sociedade- eui conta de participação não poderá ter
firma que indicie existencia de sociedade.	 • :

Art. 4. 0 As companhias anonymas designar-se-hão por uma
denominação particular ou pela indicação de seu objecto, não lhes -
sendo permitida() ter firma ou razão social nem incluir na desi- •
gnação o nome por extenso ou abreviado de um accionista. 	 •

Paragrapho unico. As companhias anonymas estrangeiras com
autorização para funceionar eu ter agencias na Republica -con-'
s3rVarãO a designação com que se tiverem constituido no paiz
do origem. ,	 -

Art . 5. 0 Quem exercer ei commorció terá o direito do fazer
registrar eu inscrever a firma ou razão commercial no registro
da sode, do estabelecimento principal, podando fazer inscrevei-a
tombem na sócio dos estabelecimentos filiaes, uma voz que-a do
estabelecimento principal, quando situado na Republica, estiver
inscrip ta .

Art. 0.° Toda firma nova deverá se distinguir do qualquer
outra que exista inscripta naregistro do logar.

§ 1. 0 Si o commereiante tiver nome identico ao de outro já
inscriptoo deverá accrescontar designação que o distinga. • 	 -

§ 2.° Quando co estabelecer uma filial e no ,lo.gar já -existir
firma identica inscripta, .dever-se-ha observar o disposto no
paragrapho antecedente.

.Art. O.° Cessando o Oxercicio do commercio, dissolvida eliqui-
dada' ume, sociedade, a inseripção da firma será cancellada..

Art. 10. O emprego ou uso illegiat• do'firma registrada ou in-
scripta dará direito ao dono da exigir a prohibição desse ,uso e a
indemnização por perdas e danmos, além » da acção criminal que
no caso couber. 	 • •	 .

§ 1. a A acção será sumiu-iria o Procossula no juizo commorcial . .
§-2. •0 A propriedade da firma é improscriptivel e só deixará

de subsistir no caso do art. 9.0'
§ Tambeni será summaria e processada no juízo commercial

a acção para obrigar o concorrente que ,tenha direito a firma
Menne a, a molificai-a per fórina, que seja • impossivel erro ou
confusão. .	 .

Art. 11. A inscripção no registro . ó facultativa; o será feita
em livro especial aberto,, numerado, rubricado o encerrado pelo
presidente da Junta enamorei-11; ou pelo insnector. commercial,,
ou pelo juiz do enamorei°, conformo a sóde do registro, á vista
de requerimento e deelar.010 em duplicata contendo:

•a) a firma ou razão ; . ,	 _
b) O nome pg . extenso 4 1 .3 Sliel03 ou pessoas com direito ao SOIT

Ila) 011 'emprego ;

C) a firoua. assignada poj talas as pessoaS com direito ao seu
USO ou emprego ; 	 •

d) o reconhecimento por tabellião ;
• e) ó ganero do cemmaoc;o on as operaçÕes do commerc'ante;
o o domicilio, com esp.:eido tção da, rua o numero; •
g) a data em que como0a a funccionar . o estabelecimento ;

^ 7.) a denuncia da existoneia rio filiam o sua sóde.
§ 1.' Um dos-eiemplarcs será archiVa,do o 'o outro entregue

ao requerente com a nota de dia o da hora em que foi apre-
sentado . ° requerimonto e feit a • inscripção, designada a folha
do livro. •

§ 2.° No livro da lascriNão serão transcriptas em
•nas d i stinctas as declaraçÕes do requerente, havendo uma para
,a averbação de ,alteraçõXs, cassação de commercio, fallenciá;
rehabilitação o o mais' que dever ser notado. 	 •

§ 3. 0 rixver(c um indica remissivo alphabetico. 	 •,
Art..12. O livro do registro ou inscripção poderá ser consul-

tado gratuitamente angu nato funecionar a secretaria da Junta
Commorcial, a Inspectoria Commereial, e estiver abei-to o cor-
lodo do orneai das hypothecas.

• Paragraphb. unico4, Serão dadas certidões	 rolaorio ou do
verbo ad VerbUM,	 .	 •

Art. 13. Não serão inscriptas as celnpanhia,s anonyáms.
Art. 14.. As formalidades do art. 13 do coligo "commercial .

não serão preenchidas sena que esteja inseripta, a firma a quem
pertencerem os livros.

Art. 15. • Este decreto não se refere ao nome commercial ou
industrial, continuando em todo o vigor os decretos ias.. 3346 do
14 do outubro do 1887 e 9828 do ^31 'de dezembro do mesmo
armo. _

Art. 16. Cobrar-sa-ha
a) por qualquerinscripção - 2$033
b) por qualquer averbação - 1$030
c) por certidão em relatorio1$000 '
d) por certidão de verbo ad vebum 	 - 2$000

'.Art. 17.. Esto decreto começará a: vigorar. em 1° do março
do 1891:

Ar't. 18'; Ficam revogadas as disposições mil 'contrario. ••
O Ministro e Socretario de Estado dos . Negocios da Justiça •

assim o faça executar.
• Sala das sessões do Governo Provisorio da Repucilica, dos 'Es-
tados Unidos do Brazil, 24 , clo Outubro- de 1890, 20 cia Republica.

MANOEL DEonono DA. FONSECA.

211. Ferraz clã Campos igalles.

•

Art. 7. 0 E' prohibida acqnisição do firma sem a do estabe-
lecimento a ,que estiver ligada.

Paragrapho unico. O 'adquirente por acto . inter"vives ou mortis
causa poderá-continuar a usar da firma antecedendo-a da do que
usar com a declaração- u Successor de....»
• Art. 8. 0 Modificada tuna sociedade pela retirada ou ,morte de

socio, a firma não poderá conservar o DOM do socio que Se
retirou ou falleceu. .	 ,

Paragrapho unicd. A pessoa que emprestar o nome como socio,
itinda que não tenha interesso nos lucros dá -gbeiedade, será res-
ponsavel por todas as obrigações da mesma sociedade, que forem
contrahidas sob a firma social. ••

	 . . •
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DECRETO N. 914 —DE 23 DE OUTUBRO DE 1890
Eleva á cathegtoria de battilhão a ia secção de batalhão da reserva da guarda
,nacional da comarca da União, no estado do Piauhy, e ecoa um cammando
superior de guardas naciona.es na mesma cama rca

O generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Go-
verno Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome
da Nação, resolve,decretar o seguinte

Art. l . 0 E' elevada á cathegoria de batalhão com sela com-
panhias e a designação de 50, a I a secç:io de batalhão da reserva
da guarda naaaonal da comarca de União, no estado do Piaully..

Ari 2.° Fica deslizada da comarca do Barras, no estado do
Piauhy, o da União, e crendo nesta um commondo superior de -
guardas nacionaes, que se compná do 7° batalhão de infantaria
do serviço activo, cio 3° esquadrão de cavallaria e do 5° batalhão
da reserva, de que trata o art. V).

Art. 3.° O commando suparlor de guardas nacionnes da co-
marca de Barras ficará composto do 1° corpo de cavallaria e do
6° batalhão de infantaria cio serviço activo.

Art. 4.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
O Ministro da Just:ça assim o faça executar.
Sala das sessões do Governo Provisorio no Rio de Janeiro,

23 de outubro do 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORG DA .FONSECA

Ferras de Cwdpos Saltes.

DECRETO N. 885— DE 18 DE OUTUBRO DE 18e3
Fixa definitivamente em seis mil cento e c:ncoeuta o fies cantos oitocentos e

cincoenta e sete mil setecentos e cMcoenta réis (6.153:357$750), o capital ga
rantido A Companhia da estrada do ferro illogyana para a construcção • do
prolongamento da mesma estrada até o Rio Grande e do ramal de Poçosde Caldas.

O general issimo Manoel Doodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio dos Estados Unidos do Brazil, constituid_o peio Exer-
cito e Armada, em nome da Nação, attendendo ao que requereu
a companhia da estrada de ferro Mogyana, resolve fixar definiti-
vamente na quantia de seis mil conto e cincoenta e tres contos
oitocentos o cincoenta o sota mil setecentos e cincoenta reis
(6.153:857$750) o capital garantido a que se referem os decretos
ns. 8.888 e 9.155 de 17 e 23 do Fevereiro de 1883 e 1884, reconhe-
cido como necessario e sufficionte para a construcção de todas as
obras e completo estabelecimento do prolongamento daquella es-
trada até a estação de Japara, á margem direita do Rio Grande
o do ramal de Poços de Caldas, devendo os juros garantidos de
6 0/0 ao anuo, correspondentes a quatro mil e trezentos contos
de réis (4.300:000$) do mencionado capital serem avaliados em
ouro, ou em sou equivalente em moeda nacional corrente ao
cambio cio 27 dinheiros par 1$ nos termos da clausula XLI do pri-
meiro dos alludidos decreto?, e em moeda nacional corrente, sem
referencia a cambio, os juros correspondentes a outra parte da
mesmo capital, na importando do mil oitocentos e cincoenta e
tras contos oitocentos e cincoenta o sete mil setecentos e eia-
coenta réis (1.853:857750).

O cidadão Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estadó
dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, assitn
o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provi sorio, 18 de outubro de 1893
2° cia Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Francisco Glicerio. •

DECRETO N. 877— DE 18 DE OUTUBRO DE 1899.
Proroga o prazo para apresentação dos estudos definitivos da estrada de ferro

do Rio Bonito á Cabo Frio, no estado do Rio de Janeiro.

O genoralissimo Manoel Doodoro da Fonseca, chefe do Gover-
no Provisorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil, cons-
tituido pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, attendendo
ao que requereram os engenheiros Condido Alves Mourão do
Valle e José Halfeld, cencessionarios da estrada de ferro do
Rio Bonito a cabo Frio, no estado de -Rio da Janeiro, a que se
refere os decretos ns. 10.409 de 19 do outubro de 1889, o 267 de
15 de março do corrente anno, resolve prorogar por CO dias
'o prazo marcado na clausula quarta do primeiro dos referidos
decretos para apresentação dos estudos definitivos da mesma
estrada.

O general Francisco Glicerio, Ministro e Secretario de Estado
dos Negocias da Agricultura, Commercio e Obras Publicas as-
sim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio da Republica, 18
do outubro de 1890, 2 0 da Republica.

MANOEL DFODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

DECRETO N. 894 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1890.

C.,nc.leti CO'n p //lha Na:atinai do Construcção divers)s favores reiativainento
aos elificios que construir para oporarios o classes pobres

O o.oneraliasimo Manoel Doodoro da Fonseca, chefe do Go-
vernoi Provisorio constituido pAo Exercito o Armada, em 1101113

da Nação, attendendo ao que requereu a Companhia Nacional do
Construcção, representada por sua directoria, o à vista do dis-
posto no decreto legislativo n. 3151 de 9 de dezembro de 1882 e
no art.20 paragaapho unico,da lei n.3319 de 20 do outubro de 1887,
resolve conceder á mesma companhia, para o firo do construir,
na cidade do Rio de Janeiro e seus arrabaldes, edificlos destina-
dos á habitação de operarios o classes pobres, os favores constan-
tos das clausulas que a este acompanham, assignadas polo Dr.José
Casario de Faria Alvim, Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocioa do Interior.

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estadot Unidos do
Brazil, 18 do outubro do 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Josd Cesario de Faria Alojem.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 894 DESTA DATA

Os edificios serão construidos de conformidado com as clausulas
seguintes e com as posturas da Intendendo. Municipal.

No prazo de tros mezes, contado desta data, os planos dos
d iversos typos de habitações serão apresentados ao Governo, que,
ouvida a Inspectoria Geral do Hygiene, os approvará com as
modificações que entender convenientes.

As construcções começarão dentro do prazo de tres mezes,
contados da data da approvação dos planos definitivos.

I V
No prazo de tres olmos, contado do começo das construcçõos,

devera a companhia ter edificado habitações para 2.000 pessoas,
podendo, dentro ou depois do mesmo prazo, construir maior
numero.

V
As habitações serão de seis classes
I . a Para unia pessoa
2. a Para duas pessoas ;
3. a Para familias até cinco

criançls
4• a Para familias até oito pessoas, entra adultos e crianças
5. a Para familias nt'è 10 pessoas, entre adua, s e crianças;
6.° Para familias até 12 pessoas, entre adultos o crianças.

VI
A companha não poderá cobrar, de alugnol

as seguintes quantias : 	 •

	

Pelas habitaçõas cio l a classe.. 	
» »	 do 2a classe 	
» » .	 de 3s classe 	
» »	 do 4a classe
» »	 de 5a classe
>>	 5>	 de 6a classe

VII
Conforme a situação o configuração dos terrenos em que se

tenham de construir os edificios, e as condições da população a
que estes se destinarem, a companhia poderá adoptar qualquer
dostypos de habitações indicados nos planos de que trata a clau-
sula II ou agrupar habitações de typos diversos.

VIII
Os materiaes empregados na construcção dos edificios serão

isentos de qualquer causa de humidade no interior das habitações
o em caso algum se empregará madeiramento proveniente da
demolição do outras construcções.

IX
Nenhum edificio será construido ao rez do chão ; cada ,predio

terá um porão de 0m,65 a um metro de altura, conforme o typo
da construcção.

O espaço comprehendldo catre a superficie do terreno e o pri-
meiro pavimento será ventilado pelos meios mais'adequados.

X
As paredes principaes e divisorias terão a solidez e a espessura

necessarias; de conformidade com os planos approvados.
XI

Os vigamentos serão de pinho resinoso ou do madeira de lei,
ou de forro de f6rma T; as ,cosinhaa, lavadouros, latrinas e ba-

pessoas ou seis, entre adultos e

mensal, m lis que

10$000
155'000
25$000
305'000
35$000
4C$000 '



Sabbado 25 MAMO OFICIAL	 Outubro [1890] 4S1.2 1
.ffiela

leiteiros sorão ladrilhada; ou cimentados; a cobertura será, de
telhas francozas ou nacionaes, conforme o typo da habitação,
podendo adoptar-se o systema de chapas de forro, com ventilação
especial, sd a experioncia demonstrar sua vantagem..

XII

As habitações poderão sor de um ou dou s pavimentos, tendo o
primeiro nunca menos de 4m,00 o o segundo tio quatro motros de
altura.

XIII

Talas as habitações serão arejadas por meio de janellas o von-
inodoros convenientemente dispostos, devendo cada comparti-
mento ter pelo menos uma janella ou porta para o exterior ;
assim to.mbem o porão e o vigamento entre as pavimentos, por
meio dos processos mais adequados.

XIV

o Cada habitação, excepto as destinadas a uma ou duas pessoas,
terá, entrada independente, latrina com water-closet e encana-
mento de agua potavel com a competente torneira, pia e es-
goto.

A largura das ruas entre as frentes dos 'grupos de habitações
será, de 15 metros.

•
XV

. A companhia illuminará gratuitamente a gaz ou a Itiz olectrica
todos os corredores, escadas, passagem, pateos o mais commodos
do uso commum.

XVI

A companhia facultará a acquisição das casas (1:3 familia an3
respectivos locatarios, mediante as s oonintos condiçõos:

1. Pagamento de uma joia nolea de 50$ )0o ;
11. Pagamento do unta taxa inerhol ito aolortio tção que for

convencionada, con 1'011113 O prazo ;) ta ilelai:,,içTtO st,!1 . 1.u. entro
8e 16 manos.

No caso do ser o contracto rosoim-lido por arropontliorenta do
inquilino ou falta do p ntuai p tg tionto, os quotas p .g sorão
restituidas com deducção do 3 aio.

X VI;

A companhia monterito a oxponsas soas, um a:norogido incion-
bido do vaiar sobro a conservação do asseio o boa ordem nos logra-
douros o commcdos do uso commuin.

XVIII

Ficam concedidos á companhia.
1. 0 Isenção, por 20 anno.s, dos direitos do consu.no e expediente

para os matoriaos de constducção, objectos e aparelhos
tiver necessidade de importar para a realização das obras ;

2. • Isenção, por 20 annos, do imposto de transmissão de pro-
priedades qu luto á acquisição dos iininoveis necessarlos para 1:6
construcçSes ;

3. 0 Isenção, por 20 amos, do imposto predial para os odiados
que construir, oxcluida a taxa addicional do § 3 0, parte l a do
art. 11 ca loi n. 719 de 21 de sotombro do 1853, cossandaa.isonção
si a companhia alienar os edificios ;

40 Direito de desapropriaçã.o, conforme 'a lei n. 816 de 10 de
julho do 1855, relativamente aos terrenos em que tiver do edi-
ficar, comtanto que não haja nollos editicio sujeito ao pagamento
oo imposto predial ou isento doto por lei ;

5. 0 a agua necessaria para uso dos moradores das habitaçõos
de la o Di classe, correndo p3r cont t da conipanbia as despe
zas do canalisação interior.

As conce.sgSea mencionadas cm 03 as. 1 o 5 ficam deponlentes
do approvoção do poder legislativo.

Os prazos d3 que tratam os n. I, 2o 3"sorão cantados da data
di approvação dos planos, o a isenção dos direitos do consumo o
expediente se tornará offectiva á vista de relações que a com-
panhia apresentar, do conformidade com o que estiver estabele-
cido pelo Ministerio da Fazenda.

XIX.

A' companhia será concedido, DOS termo.; da lei, o dominio
util dos terrenos do Estado em que pretender construir o que
o Governo não julgar conveniente reservar p ira outro fiai do
utili•ade geral.

iao .anliceolidodso no coroor dos trotsilloo a coo eonlef000 ao.
nio.i.deoo os planos ou a disoo ,4;5:a dos !holt çi, o Gov:n't10
resolvera, moiiante acomrdo com a companhia, sobro as altera-
ções que devem ser observadas nes novos cdificios e nos que hou-
verem de ser reconstruidos.

XXI
O Governo reserva-se o diroito de ;mudar examinar e fiscali-

sar a execução das constrticçõos.

XXII
O Ministerio do Interior, ouvido o conselho dt tuteado/leia Mu-

nicipal o a Inspectoria Geral de Hygione, dará regulamento
para a policia e regimen interno das habitações.

XXII/
A companhia não poderá transferir a terceiros os direitos,

vantagens e onus da presente concessão.

A infracção de qualquer das obrigações a que a companhia
fica sujeita será punida com a multa de 104 a 2:000., salvo a
das clausulas III e XXIII, que importará a caducidade • da con-
cessão.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1890.— Jou) Cesarie de Faria
Alvim

nnnnn•.,

DECRETO N. 8-5— 18 DE OUTUBRO DE 1890
Concelo a Companhia Technie	 onstructora diversos favores relativamente aos
• -	 e Motos que construir pira habitação de operarios e classes pobres •

O goneralissimo Manai' Doodoro da Fonsoca, chefe do Governo
Provisório constitnido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação, attetilondo ao qu ) roquereu a Companhia Téchnico-Con-
structora, rorpaseatada por sua directoria e á vista do disposto
no decreto 113gila ti vo n. 3.151 de 9 do cl szeinbro de 138a e no
art. 20, para,grapho unie), lot n. 3.349 do 20 Éle outubro de
1887, rosolve conca ler a mosmt companhia, p iro o flai de con-
struir, na cidade da Rio do Janeiro o seus arrabaldes, e lificioa
destinado á Iribito.çio lo oprarios e classes pobres, os favores
coostantes das clausulas que a esta oco:11 , 4011ton), assignadas
pelo Dr. Josó Cesirio de l' a ia Alvim, Ministro o Socretario de
Estado dos Negocios do I n terior,

Sla dos SOSSOSs do Govarao Provisorio dos a'ostail s Unidos do
Brasil, 18 do outubro d.3 1803, 20 da Republica.

MANOEL DR000R.0 DA FONSECA.

Josd	 de Faria .lini.n.

CLUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 895 DESTA DATA

Oo edificios serão construidos de conformidade com as clausulas •
segaint-s e com as postaras da ; ntendencia Municipal.

II
No prazo do tre3 mozos, contado desta data, os planos dos

diversos typos de haidtaçO?s serão apresentados ao governo, que,
ouvida a Inspoctoria Geral do ilygiene, os approvará com as
modificações (lin entender convenientes.

lii
As construcçõos com . ç trão dentro do prazo do tros MeZeS,

cont tdos da data da appro oação dos planos definitivos.

1V

No prazo de tr3s anno3, cantado do começo das construções,
deverá a companhia ter confie:ido habitações para 3.000 pessoas,
podendo, dentro ou deixei.) . do mesmo prazo, construir maior
numero.

V

As habitaçõos serão do ,eis classos:
1.° Para uma pessoa
2. a Para duas pessoas
3. a Para fornilho até ehro pessoas, ou seis, eotro adultos o

crianças ;
4. a Para famillas IVO (sto possoas, entro adultos o crianços ;
5. a Para famillas até 10 ;lassais, entro adultos o criam as;
6.° Para famillos ata o pessoas, entro adultos o crianças;

VI

A companhia.onão podere. oebrar, 1s alugael moo	 mois
PS g n?..ii'3y3 r1Int f

; , ;....,-.,y,
.P	 15.-:),)
xs,•..,	 ,•1.;

	4 0 classe 	  30,000
a

•	

,o, 5° classe 	  35$000
s	 kid 6' classe 	  40

13.,a,.''-o•*:	 • ;	 '. • .....



E3,Abbaio	 MARIO OFFICIAL
	

Outubro [1890]

VII

Conforme a situação o configuração dos terrenos em que se
tenham do construir os edifielos, e as condições da população a
que estes se destinarem, a companhia poderá adoptar qualquer
dos typos do habitações indicados nos planos do quo trata a clau-
sula II ou agrupar habitações do typos diversos.

VIII

Os matoriaes empregados na c.onstrucção dos edificlos serão
isentos do qualquer causa do humidado no interior dns habitações
o em caso algum se empregará madoiramento proveniente d3
demolição de outras construe,çõos.

IX

Nenhum edificio será construtlo ao rez do èhão ; cada prothe
terá um porão de "65 a 1 motro do altura, conformo o typo da
construcção.

o espaço comprehendido entre a superticie do terreno o o pri-
moiro pavimento será ventilado pelos meios mais adequados.

X
•

As paredes principaes o divisorias terão a solidez o a espes-
sura necessarias, do conformidade com os planos approvados.

XI

Os vigamentos serão do pinho resinoso ou de madeira do lei,
ou do forro de fôrma T ; as oosinhas, lavadouros, latrinas o ba-
nhoiros sorão ladrilhados ou cimontados ;a cobertura sorá do

francezas ou nacionnes, conforme o typo da habitação, po-
dendo adoptar-so o system do chapas do forro com ventilado
especial, si a experiencia demonstrar sua vantagem.

XII

As habitações poderão ser do um ou dons pavimentos, tendo o
primeiro nunca menos do 4m,40 e o se ,iindo do 4 metros do
ai lura.

XIII

Todls as haf )iteç(yns serão ari,obr.; ror moio de janellas ven-
tiladoras eonvenientomonte dispot, leru.ade cada comparti-
mento ter D010 111 , "!1V13 Dial, .111101 1:1, 01 parta para o exterior
assim tornbom o p.irão e o vigain . n to entro os paViMentos, pc.'
rusi0	 ;	 111:1'3 :1.,3111ad.,3.

XIV

Guio habitaoão, oxcepto as dostiond is a uma ou duas pessoas
terá entrada independente, latrina roo' motor closet o enca-
namento do agua potavel com a onmp t ;melro, pia o es-
goto.

A largura das ruas entre as frentes dos grupos de habitação
será do 15 metros.

XV

A companhia illuminarà gratuitamonto a.gaz ou a luz electrica
todos os corredores, escadas, passagens, patos e mais commados
do uso commum.

XVI

A companhia facultará a, ocquisição (la g casas do familbi, aos
respectivos locatariw, medianto as s;','aint os e mlições:

I. Pagamento do uma joia unira do 50000;
II. Pagamento do uma taxa mon od do a mortizooão qui for

convencionado, conformo o praz pora a ocquisiçã, ; ) varior entro
8 e 16 annos.

No caso de ser o (xintracto rascimi ido por arropend imen to do
inquilino ou falt 1. de ; °Titilai pagamento, zm quo!;as pagas sorão
restituidas com deducAo do 3

XVII

A companhia manterá, a expensas au- . s. um empregado incum-
bido do volar mbro	 coe-isola-ao:10	 :,ti7; '!O e hol. 01'dem 11,'S
gradOttrOS e C .MIDIOdo.; da 11;0 comilona.

XVIII

Ficam concedido; á oompanhia:
I.° Isenção, por 20 amicm, fios direito.; do con.mmo oxpo.lionta

para os materiaos tio construcoão, ohjeotos o apporolhos quo
tiver necessidade de importar pira realização d.:3s obras

2.° Isenção, por 20 anuas, do imposto de trzuronis .ao de pro-
priodados, (planto á aoquioioão immovris n000s.;ario3 para. as
construcoa:

3. 0 Isenção, por 20 mines, do imposto predial para 03 edificir.
que coostruir, excluida a taxi ad:licional do § 3°, parto Ia, do
art. H da lei n. 710 do 21 de setembro de 1853, cessando a
2011(f.10 si a componbia alienar os ()Meios

4.' Direito do desapropriação, conforme a lei n. 816 de 10 do
julho do 1855, relativamonlo W/3 terrenos em que tiver de edi-
ficar, comtanto mio não h ,ja noites °cintel° sujeito ao pagamento
do imposto predial ou iso:nlo do...to por lei.

5, 0 A agiu necossarit paro. 11 59 dos moradoras das habitações
do l a e 2" -clas'ia, correndo por conta da companhia as despezas
de canalisação interior.

As concossf7es mencionadas em os no. I o 5 ficam dopondentos
de approvação do Poder Legislativo.

Os prazos do que tratam os ns. 1,2 o3 serão contados.da data
da approvação dos planos, e a isenção dos direitos do consumo o
expediente se tornará effectiva, á vista do relações. que a compa-
nhia apresentar, do conformidade can o que estiver estabelecido
polo Ministerio da Fazenda.

XIX
1

A' companhit será concedido, nos termos da lei, o (Imundo
dos terrenos do esteio cai 9113 proten,Ur construir e que o go
V01'00 Dão julgar conveniente reservar para outro Ilin de utili-
dado geral.

XX

Reconhecendo-se no correr dos trabalhos a convonioncia do
modificar os planos ou a disposição das habitações, o governo l'O-
solverá, mediante accordo com a companhia, sobro as alteraçõos
que devam ser observadas nos novos edificios e nos que houve-
rem de ser reconsttuidos.

XXI

O governo reserva-se o direito de mandar examinar o fiscalkar
a execução das construcçõe,s.

XXII

O Ministorio do Interior, ouvidos o Conselho da Inlondoneia
Municipal o a. Inspectoria floral do Ilygiono, dará roguhimmito
para a policia e regjinen intromo das habitações.

XXIII

A compauliia não poderá transferir a tere,oiros os direitos, vau-
tao,.ens o onus da, presente concessão.

XXIV

A infracção do qualquer das obrigaçõ .5 a que a companhia fica
sujolta, será punida com a multa do 100. :,4 a 2:000;,:, salvo a. das
clausalas 111 o XXIII, quc importará a caducidade da concessão.

Rio de Janeiro, 18 do outubro do 1201 .—To:Y.,1 Ces, rz'o de Eiria.

DECRETO N. 8'33 — ou 18 OUTUBRO DE 189d

owoyalip. ao en , ;aalieiro Ricardo do Mon ze3 l'avoro4 para explorar a cultura da
ra-aie e Outros veAetaes n es Estados do Norte ela Re poldic , e niontngem ele
estaLelecimentos para o preparo deps pr oduct os elas flbras e'e tae; plantas.

O generalissimo Manoel Doodoro da Fonseca, chefe do Governo
Provisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome da Na-
ção, ottendendo ao que re .moren o on .genheiro Ricardo do Mo-
nozes, rosolvo CODCOder-111:3 allt0AZaç q0	 1101' si, ou CM preZa
que Org:ED/, n 11', OXIdOl'al.' 110 0.,,tad:)(1!3	 o DEti3 tardo
011	 estalas do Norte (1 .3. Republica, a cultura em larga
coo tia ele, comi', osNcialmento, o do outros vogetaes, o montar
estab.dooiniontos para fabricação d 'e cordas, e lhos, barba:dos
ontro .3 productos das libras do toes plantos, no:diante as ciou-

quo com esto baixam i,s-looliolas por
Mini-3tro e Soorotario el,e Est . ol,., elos Noo:o...fts da A;:ricilltnr,t,
Com;,:ereio O Oirrikr3 Puhli0.15, qui) nsShn o tenh ontoodilo e .ha.:t
executai'.

Palocio do Govorno Provisori.i cia Itopublica do-z E.-:todos
dos do Drozil, IS do outobro lo 18,10, 20 da Ruim:Aio:a.

MAxour, 1 ia.raali0 DA. FoN•z.V.CA.

7.;-acisco

C r.AUSTE.,AA A	 I,EenETo N. 8 1 io,„s-r.s.

ii CIIR'0111101P0 lS.ic I'd0	 ou a	 orAa ti-
zar, gdzará da isenção da diroito; cl importoç:ão para talo.; 03
appare1110-;, 10W11 '111;13, 1 n , • 11'.111 q III3	 I11d.3 Mater -L:1, t o055rtas
dot'alrricas e culturas, declaradas no prosolito doce, tu.
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mais material hocessario á emProza
ferro-vias do Estado, o gozo dos

particulares o em emprens do

Os productos das fabricas terão abatimento. do 50 °/ nas
tarifas das ferro-vias do Estado, e gozo dos mesmos favores que
o Governo tiver nas particulares o em emprozas de navegação.

, t
Os favores de que tratam as clausulas anteriores 6 se tor-

narão offectivos depois de provado o exito das culturas da ramid,
e a possibilidade desola aproveitamento fabril,

V

Ao concessionario, ou empraza que organizar, ficam mareados
os seguintes prazos, contados da data em que for declarada a
effectividade dos favores do que trata a clausula precedente:

1° de seis mezes para incorporação da emproza
2° de 12 mezes para apresentação dos planos das fabricas."

VI

0.concessionario, ou empraza que organizar, fica obrigado:
1° a localisar, nas , suas propriedades, colonos tacionaes ou

estrangeiros que o Governo fornecer, e aos - gimes 'abonará,
mediante contracto approvado pelo Governo, sementes e mudas
da ramio e. outras plantas textis e as necessarias ferramentas
para a cultura ;

2° a fornecer ao Governo, tres annos depois de fundada a em-
praza, 10.000 plantas por a,nno ; •

3° a manter em cada estabelecimento uma ou mais escolas
do instrueção primaria, nas quaes será ensinada.praticamen te a
cultura da ramo e do outras plantas textis ;

4" a apresentar no fim do quatro annos, contados da data da
organização da empraza, 50 hectares de terras cultivadaa com
ramio ;

5° a apresentar annualmente ao Governo um rola torio im-
presso, contendo minuciosas informações sobro a cultura o apro-
veitamento da ramie o sobre o estado da, omproza.

I

Os •favores constantos das presentes clarmilas terão vigor
durante o prazo • de 10 annos, contados da data da publicação do
pra ante decreto. .

VII(

Si o concessionario, ou empraza., que organizar, deixar de
cumprir qualquer uma das clausulas desta concessão, será dia
declarada caduca, salvo caso de força maior, ajuizo do Governo.

CaPitil Federal, 18 do outubro do 1890.— Francisco Glicerio.

DECRETO N. 905 — DE 18 nu ou .runno mh 1890

Concede a Antonio Fernandes da Costa Guimariíes,auiorineão . para organizar
uma sociedade anonyma u .)b a denominaclo' de Companhia Destillação
Central.

O Marechal Matinal Doodoro da FonSeca, chofo do Governo
• Prmlsorio constituido pelo Exercito o Armada, uni nome da
Nação, attendendo ao que equeren Antonio Fernandes da
Costa Guimarães, resolve conceder-lho autorisação para osga--
nizir uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia
Destillação Central o com os estatutos que' com este baixam; não
podendo, poremaconstituir-se definitivamente sdm preencher as
formalidades exigidas poio artigo 3 ..) do decreto n. 104 do 17 do
janeiro do corrente anilo.

•
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Agricultura,

Co:nmercio o Obras Publicas assim o faça executar. •

Sala das Sessõos doGovorno Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 18 do outubro de 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA , FONSECA

Francisco GiiceOió.

3Estatu tos da Companhia Destillação Cen-
• trai, a que se refere o decreto n. 905de 18 de -outubro de 1890

CAPITULO I

SÉDE, ORGANIZAÇÃO, FINS E DURAÇÃO

. Art. 1. 0 Sob a denominação do Companhia Destillaçião Cen-
tral, fica organizada, com • éde ó foro juridico ,nesta capital,
uma sociedade a,nonyina que se regará pelos presentes,esta-
tutos, e polo decreto n. t04 de 17 de janeiro do 1890.

Art. 2*. s A companhia é destinada a explorar a industria
do fabrico de bebidas aleoolicas .formentadas - o gasozas, po-
dendo nos seus intuitos :

a) Adquirir o privilegio n. 7075 já prorogado pelo decreto
n. 104089 de 24 de novembro te 1888 para o fabrico do vinho
do canoa de assucar ;

s3; Promover a annexação das • fabricas da mesma espade
. c) Montar em predios ou terrenos, comprados ou arrendados
uni grande estabelecimento, com • machinismos dos mais aper-
feiçoados o de melhores resultados pra.ticos e com. as depon- •
doncias precisas como sejam : depositos, trapiches, casas para
operarios, etc ;

d) Fazer acquisição do 1111I ou mais engenhos centraes ou
destillarias 'da alcools ; ; 	 •	 ,)	 •

1) Comprar e vender, além do seus productos, assuear,
aguardente, alcool e quaesquer outros artigos do producção
agricola, recebei-os á consignação o vendei-os mediante com-
missão por conta dos committentes;

g) Fazer todas as . operações' permittidas em commorcio, in-
clusivo bancarias ;

h) Estabelecer fabricas, agencias o ; correspondencias, como
o quando a directoria o entender conveniente, em qualquer
localidade dos estados 'da Republica, 'dos' Estados Unidos do
Brazil.	 •	 s,	 .

Art. 3.° O prazo marcado para duração da companhia é de 30
annos contados-da data do registro destes estatutos,, com facul-
da,de do prorogação, si a assibinblé gorai assim o resolver.

• CAPITULO II

CAPITAL, ACÇÕSS E ACCIINISTAS

Art. 4.° Ó capital social é da dous mnU contos do reis
( fr .000:003$), representado em 10.000 noções do valor nominal
de duzentos mil reis (203$) cada. uina.

Art. 5.° As entradas, além do 10 0/0 no acto da subs2ripção,
serão effectuadas em prestações successivas . nunca maiores (b
20. 0/ e intervallo nunca menor de 3) dias. 	 •

Art. 0. • O capital da companhia poderá ser elevado á
5.000:000$, si assim o Mais o desenvolvimento do suas opera-
ções e for sob proposta da dir ctori), deliberado pela assombléa
geral dos accionistas.. 	 •

Art. 7.° Quando por succcssão ou herança as acções pertence-
corem a um ou mais de um individuo, sé se ofrectuarão as trans-
ferencins á vista do alvará do juiz tompetente o-a do formal
de partilhas. •

Art. 8.° Os accionistas que não fizerem suas entradas de' ca-
pital nas épocas annuneiadas, ou no prazo de mais de 30 dias,
concedidos meliante o pagamento de 1 °/,, sobro o valor das
mesmas entradas, incorrem • na pena irrevogavol do commisso,
Sai VO 03 casos do força maior a j uizo da directoria.

pena de commisso hão isenta o accionista da resPonsabili-
•-dado legal, quando, -aliás, quanto a inte sTalisação do valor
total das acçõcs.

Art. 9.° As acções cabidas omu commisso saião de novo omit-
tidasç entrande o valor realizado para fundo do rescrva.

Art. 10. As acções, quando integralisadas, podem ser conver-
" tidas em titules ao portador..

Art. 11. Cada acção é indivisivel com relação á companhia, a
qual não reconhece mais de um proprietario por acção.

Art. 12. A transforencia das acções será feita nos i.egistros
da companhia por termo assignado pelos contractantes bu seus
loa-Ulmos pwocuradores munidos de poderes espooiaes para
esse fim.

§	 Emquanto as nações não estiverem integralisadas, a--
tranSfe,rencia dopenderá de approvação drdirectoria. 	 •

§ 2.° No caso do morto ou fallencia do algum accionista, antes
de hit.egra,lisa,das as acções, poderá a directoria vender, por
intermodio de corrector, na bolsa, as acções respectivas, ficando
o producto depositado na campanbia (sem vencer juros) á dispo-
sição do quem do direito.

Art. 13. A companhia poderá contrahir emprestimos por obri-
gações ao portador ou debenturcs, destinados ás suas operaçõos
pu meneio das fabricas.	 •

1
Os machinismos, trilhos e

terão transporto gratuito nas
favores que o Governo tiver nas
.navegaçã,o.

IV
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CAPITULO 111

FUNDO DE RESERVA, SUA APPLICAçXO E DIVIDENDOS

Art. 14. Dos lucros liquides em cada semestre serão tirados
10 (10 para fundo de reserva até attingir 25 °/0 do capital, o qual
é destinado a amparai-o.

Art. 15. Alem da porcentagem do artigo precedente, tirar-
se-ha outra de 20 O/ um fundo espacei' de deterioração de
material e para fazer face a prejuizos dor liquiduees de
devedores.

§ 1. 0 Cessará a acumulação quando tenha attingido a metade
do capital, sendo recomposto pela mesma porcentagem desde,
que esteja desfalcado.

§ 20 . Os lucros restantes selado divididos semestralmente pelos
acsionistas.

Art. 16. 03 dividendos far-se-hão em janeiro e junho de cada
cimo, terminando o 10 anno social em 81 de dezembro de 1891.

Art. 17. Nenhum dividendo se fará quando se verifiquem
perdas que desfalquem o capital social, até que este fique res-
taurado.

Art. 25. Nenhum dos directores será empossado no cargo,
salvo os primeiros, emquanto não houver transferencias, soai
caucionar, como garantir, de sua gestão, 50 acções cada um.

CAPITULO V

CONSELHO FISCAL

Art. 26. Será eleito anualmente em assembléa geral ordina-
ria um conselho fiscal, composto de tres membros °Ilactivos e
troa supplentes, aos quaes competem os direitos o deveres exa-
rados na lei das sociedades anonymas.

O cargo será remunerado com um conto e z/uzentos mil réis
(1:204000) annualmente para cada uni dos membros em exer-
cidra

Art. 27. Além dos deveres e attribulçõos consignados em lei,
o conselho fiscal se reunirá, quando convidado pela directoria,
para tomar conhecimento de assumptos que subemetta á sua
consulta.

CAPITULO VI
CAPITULO IV

À.DMINISTRAÇX.0 •

Art. 18. A administração se comporá do cinco Membros e/eitos
em asSembléa geral, que de entre si elegerão presidente, secre-
tario, thesoureiro, diroctor-technico e director gerente, o suas

. funceões durarão por 5 annos.
Art. 19. A primeira directório, porém, funccionará por csprço

de E31S annos, podendo ser reeleita.
Art. 20. Além das prerogativas o encargos que lhe cabem

por lei a directoria da companhia poderá
§ 1°; Transigir, renunciar direitos o acçaes relativas a bem

sociaes, celebrar accortioe e ao citar quis:ceguer contractos com o
Governo Federal, com o dos estados ou intendencias, e bom
assim com particulares, arrendar, comprar, ou construir 03
Odifiá03 necessarios ao serviço da companhia.

§ 2°. Fazer deposito de dinheiros da companhia em uni ou
mais bancos desta capital, estabelocealo nelles conta corrente,
ou o que melhor convenha.

§ 3°. Representar a companhia pela passea da SMI presidente,
ou quem suas Vezes fizer, em todos os actos publicos ou parti-
culares, para o que ao lhe conferem por estes estatutos todos os
poderes, inclusivo os d7 procurador em causa propria..

§ 4°, Solicitar o ocultar dos poderes publicas quaesquer au-
xilios, favoror, previlegaos; o concess5es que possam sor UtIlis
do3 ou explorad peei, eoinpaullia..

§ 5.° Fiscalizar a estriado observanoia dos estatutos e regi-
mento interno.

§ 6. 0 Apresontar o relatorio animal á assembler), geral dos
accionistas, convocar as assembléas gentes e deliberar sobre
tolos os contractos o operaçans.

§ 7.° Cumprir e fazer cumprir seu mandato com tolas os at-
tribuiçõree á elle inherentes.

§ 8.° Nos impedimentos accidentaes, o presidente será substi-
tuir/6 pelo secretario, este pelo tliesonseiro, etc.

§ 9. 0 Independente das ottritança?s o deveres em coas muni,
competem mais ao director technico:

Dirigir e fiscalizar todo o serviço inoch • inico do cstabeleci-
mento, preparo o acondicionamento da mataria prini I e dos
produtos, e a superintendencia fie todo o pessoal ao serviço d ia
fabricas, continua lesando á directoria, nas reunidos se:inumes, • -
todas as occurreocias que se derem.

§ 10. Ao director gerente:
A dirocsito do serviço do escriotorio, oesripturageo, contabili-

dade e corresponielaie, inform tudo a dirootoria, ;liaria ou sem te
nata:lento, de trila o movimonto th, - companhia o talo vont°
°ocorrer em relação á mesma.

Art. 21. As operaçass do maior vulto, a;8 compras, ou qual-
quer occurrencia ou innovação, mio 03 • diros:tons teohnico o:I
goranto julgoun do coovenieirsia fazer-se, quer s le rti rei t-
ção á fa ladora (mor eia qual pior natal slot' lo, a1.1,
tadas na noonião seminal pelo sou reitor os5pa tosão s )1) exo.
cutadaa si forem approvad is por ai tis do: s ilinwto1)}3 zilSrn dos
deus gerentes.

Art. 22. 03 lionontrio.3 da administruio serãoede oito (solto;
de reis annuaes (8:0003) para c Ida um dos trai psinasisas : Ima -
sidente, socretarto owthesoureiro ; o doze contos da reis (12:000$),
tombem annuae3 para cad t u:n dos divo:Acres teohnico o gerente,
pro labore, do sn obrig =o' is ouseitioad as n §a 9 1 o 10 do
art. 20.

Art. 2.1. o	 k	 po;.
1 i r	 a-ta.; tIn (:.]

. ;5,)

•rt	 );	 io);.)...05 o	 0
I ivos • do transferonsia ou responsabiada tes pocuniarias, serao
.firin idos por director e rubricados pelo director-presidente ou
quem suas vezes fizer.

DAS ASSEMBLEAS GERAS

Art. 28. Assernbléa geral é a reunião de tolos 03 acccionistas
que tenham suas aeçOes inscriptas no registro da companhia,
pelo menos 30 dias antes, e cuja soberania assim concrotada
é o uniu poder competente . para resolver todos 03 negocio, de
conformidade com as disposrçOes legaes.

Art . 29. Em geral, na retudão °convocação 'das assembléas
gerares se observara tolo o dispost r na lei das sociedades ano-
nymas.

§ I.° As assemblées gemes ordinarias terão Jogar uma vez
por anuo até ao ;soez de março, salvo impedimento justificado, e
os extraordiila.rias, sempre que forem necossarias a juizo da
administração o conselho fiscal, ou nas hypotheses consignadas
em lei.

§ 2 ° As assombléas gemes ordinarias ou extraordlnarins,
serão presi lidas por tini accionista, riclamedo ou eleito pote, as-
sua/és, o qual convidaria dans accionistas que servirão de 1° e
2° secretario.

§ 3• 0 Cada grupo do 10 acçõos, averbadas com 33 dias da an-
tocedenci e dão direito á una voto, mas nenhuns acc i onista dia-
pai de mais de 10 votos, seja qual for o numero do anões que
possuir- •

Igual direito cabe ao possuidor do uçõos :o portador, deposi-
tando no escriotorio da companhia os titulas 30 fi t as antes

§ 4..0- As deliberaçõos da assembtél geral tornadas par maioria
do votos, obrigam ausentes e dessidentes.

§ 5.° Todo accionista poderá Lazer se representar por pro-,
curador, sorntanto que este seja igualmente accionists .

§ G.° As convoo :afias sentio feitas com a prazo da li. •
§ 7.° Nas reuniões extraordinarlas não se tratará de assua-

otos alheios ao que determinou sua convocação.
§ 8. 0 Os oortadores de titulas de prelecção e obrigaoõ :s de

divida, de que falia o art. 13, podem assistir ás asseinuleas ge-•
ra os e discutir

'
 mas não votar; corntanto porém, que os mesmoS

portadores tenham, com natocedonc ia de 30 lias, depositado as
ditas obrigações no escriptario da companhia.

§ 9• 0 Ern assembléa geral serão eleitos os membroe da diaee
ctoria., findo o mandato estatuido no art 18, se fará elei;ão
no vai dirostore3 ou reeleição dos mesmos,

CAPITULO VII

DISFOSIOEI GERAES E TRANSITORIAS

Art. 3 .1. A directoria proourará, sempre ult i mar por meae
mio:oveis ou por arbitramento particular, as contestações rim
vonitun a originar-se s no amacio dos neeoclos da companhia
ficando porém a mesma directoria autorisada a demandar e a ser
dom IIidada sem reserva de poderes, que tolos lhes são conferido=
e tias estos °astutos outhorgados.

Art. 31. O.; dividon'103 não reclamados nunca vODOerii.0
em favor a ); cion l st s, proserseroado eu bneUcio do fundo d.
reserva no fim =10 5 anus.

Art. 32. Flor 'emendei() rpm no, casca omissos nit oxpres.so:
no ,t s roso; lotas rosam ;is d ispo:1;0es consignadas na lei vigente
na parto que 11=c é reta ti vi.

Art. 33. A assomblea geral : que tiver por oltjectO algum
reforma do oStatu103, podrrá Sor Convocada p3hx, directoria
expont amencnte, on inediinte. solicitação do conselho fiscal
como troteiem a rocio -,rimonto de sete ou mais accionistas repse
asa	 . )-)	 t;n)	 't2	 c).-)1.!t:0 ,,) L11.

	

f 	 1 ••••
•i)-•	 .;iri	 ) . p.);	 In	 ):I;)	 1

sal a niseria assactosia autotisada a faz -ar a pl'OV

p.-210 g'Live...io e na feral d t. li, os pra t rs estatutos, n e eitand
quaesquer alteraçães pelo mesmo feitas, que não alterem Meta
cialraente 03 intuitos e fins da companhia.
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) Art. 35. A primeira directoria o conselho fiscal, Compõe-so
dos seguintes accionistas:

Presidente, Narcizo Luiz Martins Ribeiro.
Secretario, Antonio Joaquim de.. Carvalho Lima.
Thesoureiro, Alfredo Elislario da Silva.
Director-technico, Hermann Eisentuck Schurnann.
Director-gerente,Antonio Fernandes da Costa Guimarães.
Conselho fiscal:
Caetano Pinheiro da Fonseca. •
Manoel de Almeida Cavadinha.
Manoel Carvalhoda , Silva• 'Ant.
SupplenteS:
A. J. Gomes Brandão.
Antonio Joaquim Pereira da Silva.
Manoel Cardozo da Silva'.•• •
Capital Federal, 10 de setembro de 1893.
Rio de Janeiro, 17 de setembro do 1890. Antonio Fernandes

da Costa Gaimaraes.

DECRETO N. 909— DE 23 DE OUTUBRO .DE 1893 •', • :. ,	 •	 .	 .	 . •
Concede ao engenheiro Atarão Reis, ou á companhia que organizar, p'rivilegio,

garantia de . 3uros e mais favores para a construcção de, utna , estrada - de
ferro ligando a navegação do rio Itapecurú ás dos rios Tocantins eakragua..•
ya, e autorização para o cOnstrucção das obras de nielheraniento do porta
da capital do estado do Maranhão .

O Í,reneralissimo Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Go-
verno ProviSorio • da Republica dos Estadás' Unidos ' 41,
constituido pólo Exercito- e . A pinada,. árn nónio 'da Naeão, atten.-
dendo ao que requereu &engenheiro Aarão Reià; reSolve • con-
ceder-lhe, ou à companhia que organizar, privilegio por GO
annos.Com garantia de juros. de 6 Vé, ao atino, durante 30 annos,
sobre o capital que for: empregado: até ao. -maximo- correspon-
dente a 30:003$000 por kilernetro, cesso gratuita de terrenos
devoluto o isenção dá diãitos dé.implortação, , Para a, constrne-
ção, uso o goSo'de lima - estrada de ferro -que, porti 1 I	 ¡i r;D(.0 c.a ca.,a,e:
de Caxias, a margem do rio Papecurú e pIssImlo por Pedreiras,
Grajahn o Porto Franco, no estado do Maranhão, e Bol Vista,
no de Goyaz, termine no ponto mais conveniente á margem
direita do rio Aragtraya acima. da correnteza de S. Miguel; e,
bem assim, autorização pra a construcção,' uso e g,rso tio
conformidade com o lei n. 1746 da 13 outubro de .1863 o art: 70
da lei ti. 3314, de 16 do • outubro de 1886, das obras de
melhoramento do porto da c 'pitai do estado . do NI ir inlaio,
observadas, além das clau-iulas que baixar im com o deeeto
n. 862, de' 16 dó ontubto errante, as que com este baixatn
assig,nadas pelo general Francisco. Glicerio Ministro e Secre-•
trio de Estado dos Neg,ocioe da Agricultura, Commercio o
Obras Publicas, que. assim :o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio da R0111,1103, dos
Estados Unidos do Brazil, 23 de outubro de 1893, 2 ,, da Repábliea.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

FPancisco Glicerio.

eL ss,...s...ebas A QUE SE REFERE O roncamo N. 909 DESTA DATA

O governo concede ao engenlin N e rão Iteis, ou á compa-
nhia que organizar, privilegio por tr -4...;Áo.,Os corn ,. garantia
de juros de e 0/. ao anno, durante GO anno.;rsre o capital
gire for orápregado -ate ao maximo correspondentea-a. 30:000$
por kiloinetro,'"cesSão gratuita A terreno.S devolutos-eção
de direitos de importação, m N ra a construcção, uso e.
de uma estrada de , ferro. que, partindo da cidade de
Caxias, é margem do,rio Itxpecurn e passando ,pela villa das
Pedreira, cidade de Grajalni e villa de Porto.Franco no estado
do Maranão e villa da Boa Vista no. de Doyaz,- termino no ponto
mais' conveniente á margem direita. do io Araguaya acirnada .
correnteza. do S. Mignol; e, bens aSSitn, autorização para a con-
strução; uso .egoso das obras de melhoramento do porto dá ca-;
pilai' do estado, do Maranhão,. inclusive aterros; arruamentos,
arniaZenSt alpendres, pontes, eddlicios . destitiados ao cornmercio;
yias-ferreas e mais ac,ce:eorios (mo. forem noeessarios paia -a
regularidade' e aperfeiçoamento dos. serviços; do p0r10 e doeom-
mercio, com 03 , 0IR13 o vantag,ens d lein. 1746- de 13 de.outus
bro do 1869 re os do art. 7 0, paragrapho unico, a. lei n. 3314
do H> de outubro de 1880.

11

Quanto a construcção uso e goso da esti ad t de ferro de Caxias
a S. Miguel no 'Araguaya, , prevalec,erão para todos 03 effeitos.
da presente concessão as clausulas que baixaram com o decreto
il. 862 de 16 de"Oiittibrrb kláberrefite, quer Ee refiram a .favores,

privilegios, garantia de . juros, terrenos Yearoutos, isenção de
direitos o prazos ' estipu1ado4, quer.' ao modo do •execução'das
obras o mais onus inopostbs• ao concessiona,rio. nes clausulas
frrão parto integrante do contracto que, em vir tilde da presenta.
concessão, for firmado pelo conceSsionario 'coiro b'gov Tno.-

I I I' •
Dentro cle um armo, contado da"assignátura do contracto; 'pro-

cederá o concessionarto'aoS; estudos' definiti fies -, (11iS . obrd,rneee.-
sarj as' do mellioramente,"tantokkrattnal ancord,doare• no"estuario
dos rios Anil e Baca,nga, cano ' 	 ei*áada; do Itüie os.stib-
metterá á. 03C01/11, o approvafr¡io dó . .,).ev • jrndclad'polclet•4' optrir-

r	
,

po um ou 	 outra' desses do'as projectoS' de nielheraMente-do
porto da capital do estado do Maranhão.

INM
Quer o governo opte péla' eXecução das obras' do melhoratnet to

do actual ancbradouro; eM'caps'estildos definitia.rós :e leenceSSio:-
nulo attendera,- tanto 'quanto 'possiVel és
nheiros' 'A 'Rebotiça,S; , J. 	 M.: 	 quer 'opte
pelas" do melhoramento da enseada/do 'Itaqui; . e sua ligaçãopdr
via-ferrea ao actuall)centro'commercial, aS'clairstolad'da,preso
sento Concessão Se applicarão por' inteiro'ás obraeque,itlyeroin‘
de ser executadas de .:accordo com o projeCtodefinitivo'approvado"
logo. governo.

Nas obras de melhoramentcy.do porto da, c ipita.1 'do estado do
Maranhão se incluirão, qualquer que seja o projecto definitivar
mente approvado, as necessarias a conclusão do canal do Arapa-
pahy ; e, beta assim, as relativas á conclusão do dique das Mor-
c3, si, após os estudos deflpitivos • feitos no . actual ancoradouro,
julgar o governo. conveniente . a csnelusão ` desse	 •

N s estados definitivos das obras "de•melhoramento'da'onseacla,
do Itaqui serão incluidos os de utna'estradaidelerro; ligando essa:
ensoada ao _actual centro commorcial da cidade, estrada cuja
construcção uso o goso farão parte-integrante da_ prasente con-
cessão, caso seja. preferida peio governo , aexeciiçao,das obras do
melhoraneento da referida' enseada.

VI
, Apresentados o; estudos o oraniento defin'tivos das obras a
executar terá o governo noventa 'dias para, resolver sobro a
preferencia e approvar definitivamente um ou outro dos dons pro-
jectos' estudados+ ; e,' • fi mi() • esse , nprazo 'sem'tlociSão .dp`tzo'Verno,
será considerado approvado. o . pri-njecto qtae . o eonceSsienarin'apro- -
sentar corno preferivel. 	

;
Caso o governo exija no . projecto preferivel. 'alguma modifica-

ção que ao possa ser effectioada, mediante ,prjvto estudo ' nO"
local dos obras, ti iarti'návo prazo raiciavel Paraque o concesSid''
lindo á possa realizar. .	 .	 .	 .

As obras deverão ser iniciadas dentro do prazo•de, seis. meies .
cOntadoS da data da: approvação dos • estudos :definitivos. Uma,

: vez encetados, não poderttio ser- interrompidas, .salvo casos de
fora maior recoroltecida pelo governo ; e, Sia interrupção peo-
longar-se, sem annuencia formal do governo, per mais de tres
mezes consecutivos, importará a caducidade tia • presente con-
cessão.

Para a conclusão , de todas as obras ,fica fixado , o prazo, ma-
• mo. de cinco an nes, cou ta, los, da data, da inaugnr.ação , los't ras,
ha 1 hos. daco(npanhia, c1oscontadaapçuasas in .terrupam consêi-
tilas peto governe.

VII
Durante o prazo da concessão, o ' concessionario será obrigado'

a procoder à sua custa as reparações que forem necessarias o a
manter as obras em perfeito estado de conservação e do funccio-
nomeio to,' ficando ao governe' direito de, na falta de'cumprirriento
desta clausula; Etzer exécutar pcir conta' dó conce.ssienario os
trabalhos indiSpensávei4: •

VIII
Para pagamento ths . despezaS'coin fiScalisacãeS pbr' parte do'

governo, dos juros do capital driipregadd obras , á. 'razão de
6 0/c, ao atm°, da Quota necessaria para a amortização..do mesmo
capital no. prazo &a concessão e, finalmente, rIts:clesnezas. de
conservação, custeio ádetnais serviços . a cargo do concessionario,
o governo arrecadará, por conta deste, o producto das taxas
autorisidas pelo par4grapho trinco do art. 7 0 da lei n. 3314 de
16 de outubro de 1886 e &. 50 do art. 1 0 da dei n. 1740 do 13 de
outubro 'de 1869; clas'quaes as •pryineirrá não' pádárã,á'áe'etier'de
2 0 f„ sobre p Valor da irripOrtfição 	 sobre ' olda'Pnifor-taçã.ci;
e :is uttit-rms : ' du	 reeós qfio'' ad eol'arein ri •I'à'''itfandehS" da;
Republica.

A esse producto será addichniada, caso as obras sejam execu-
tadas em ltaqui, a importan&a, da,s taxas, dos transportes effe-
c t uadaS 'na ; v ia ferrea 'dá écateessiána riá;"	 ride? tari fao-" a ppre-
vadeoppOr trinitinen to?-,	"	 • • , .,. r	.

• . 	 -•	 :
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IX
bs juros de 6 0/0 ao anuo, a que se refere a clausula prece-

dente, serão calculados semestralmente sobre o capital que se
verificar ter sido empregado nas obras, de conformidade com os
estudos e , orçunen to definitivos que tiverem sido approvados.

X
AS taxas mencionadas na clausula S a serão cobradas propor-

cionalmente á importancia das obras realizadas o execução dos
serviços correspondentes a cargo do concessionario. O calculo
para a fixação dessa porcentagem será baseado, semestralmente,
durante o construcção das obras, na importancia do capital que
o concessionario for sendo obrigado a applicar à execução pro-
gressiva deltas.

Fica expressamente entendido que a responsabilidade do Estado
pelos pagamentos devidos ao concessionario, na forma, estabele-
cida pelas clausulas precedentes, dependo do producto das taxas
indicadas, não podendo, em caso do deficit, ser reclamada do
governo mais do que a entrega de tal producto, depois de dedu-
zidas as despezas de fiscalização, do arrecadação das taxas o
as que houverem resultado de obras executadas de accordo
com o final da clausula 7a•

As tarifas approvadas serão revistas de cinco em cinco
annos, mas a redacção geral das taxas só poderá ter logar
quando o producto arrecadado for superior ao indispensavel
para a satisfação dos compromissos especificados na clau-
sula 8°. •

XII
As taxas de transito pelo Canal do Arapapalty, e, bem assim,

as de estadia no dique, caso esto seja concluido, serão cobra-
das directamente polo concessionario, de accordo com as tarifas
que forem approvadas polo governo.

XIII

o concessionario terá o uso e goso, pelo prazo da presente
concessão, dos terrenos accrescidos que poderá arruar, edificar
ou arrendar, cedendo porém ao governo as áreas que forem
necessarias para odiados publicas. .

XIV

Si o governo entender preferivel poderá, durante a construcção
das obras de melhoramento definitivo do porto, encarregar o con-
cessionario de effectuar os trabalhos da conservação do actual an-
coradouro, ora executados achninistrativamento. Nesse caso o
concessionario ficará, mediante a indemnização que for ajustada,
com todo o material desse serviço pertencente ao Estado, e o go-
verno lhe pagará, por trimestre vencido, a quantia annual de
150:000$, ficando o concessionario obrigado a manter em boas
condições o serviço de conservação actualmente feito adquirindo
as novas dragas, lanchas e batelões que se fizerem mister.

Concluidas as obras de melhoramento do porto, cessará o pa-
gamento dessa subvenção provisoria para o actual serviço da
conservação do porto.

X V

Si ao governo convier, o concessionario se encarregará da con-
clusão do coes da Sagração e respectivo aterro, ficando com o uso
e goso, pelo prazo da presente concessão, dos terrenos accrescidos,
que poderá arruar e edificar ou arrendar, conservando junto do
cães e ao longo de seu desenvolvimento total uma avenida arbo-
risada de 30 metros de largnra.

X VI

Serão feitos gratuitamento os serviços de embarque, desem-
barque e transporte do immigrantes, e carga o descarga das re-
spectivas bagagens, bem como os das inalas do Correio o quaos-
quer sommas de dinheiro pertencente ao Estado. Será livre o
transito pelo canal das embarcações do guerra brazileiras que por
ahi precisem passar, e, pelas que entraram no dique pagará o Es-
tado apenas 80 0/0 das taxas approvadas.

Serão isentas do pagamento das taxas da li n. 1746 de 13 de
outubro de 1869 as embarcações núncios empregadas no movi
monto de passageiroO e bagagens dentro do porto.

XVII

O concessionario terá o direito de desapropriar, na forma do
decreto n. 1664 de 27 de outubro de 1855, as propriedades o bem-
feitorias pertencentes á particulares que se acharem em terrenos
necessarios a construcção das obras.

XIII

Os armazens construidos pelo concessionario gosarão de todas
as vantagens e favores concedido por lei aos armazens alfando-

gados e entrepostos o poderá o concessionario emittir titules do
garantia do mercadorias depositadas nos mesmos, sujeitando-se
ao regulamento que for expedido para tal fim.

XIX

O governo poderá incumbir ao concessionario o serviço das ca-
patazias e armazeno da alfanclega, expedindo os regulamentos. e
instrucAes nocessarios.

XX

O concessionario terá o uso o goso das obras de melhormnento
do porto da capital do estado do Maranhão, ás quaes refere-se a
presente concessão, pelo prazo de 40 annos, contados da data da
inauguração official idos trabalhos da construcção.

Findo esse prazo reverterão para o Estado sem indemnização
alguma as obras, terrenos e bemfeitorias, bem como todo o ma-
terial fixo e rodante do concessionarlo.

XXI

O governo poderá resgatar as obras e os estabalechnentos e
dependoncias pertencentes ao concessionario em qualquer tempo,
depois de decorridos os dez primeiros annos da conclusão das
obras. O preço de resgate será fixado de modo que reduzido a
apolices da divida publica produza renda equivalente a 6 0/0 sobre
todo o capital effectivamente empregado, deduzindo-se, porém, a
importancia que já houver sido amortizada.

XXII

O conoessionario fica sujeito, em tudo que lhe for applicavel,
aos regulamentos approvados pelos decretos n. 1930 do 26 de abril
de 1857 e n. 5837 de 26 de dezembro do 1874.

Si as obras forem executadas por empreza estrangeira, terá
esta representante legal no Brazil com plenos poderes para tratar
diretamente com o governo o com os particulares.

As questões que se suscitarem entro o governo o o concessio-
nario serão decididas por arbitramento, na fórma do § 13 do art. 10
da lei n. 1746.

XXIII

Pela inobsorvancia das clausulas da presente concessão po-
derão ser impostas ao concessionario multas desde 100$ até 5:000$,
as quaes poderão ser deduzidas das importancias dos pagamentos
devidos ao concessionario.

Caducará a mesma concessão si forem excedidos, som an wincia
do governo, os prazos marcados nas clausulas 3 . e 6a,

XXIV

Para garantia da fiel execução do contracto, o concessionario
fará, antes da assigna,tura dello, uma caução de 20:000$ no The-
souro Nacional.

XX V

Ficará sem efeito a presente concessão si o concessionario
deixar de assignar o respectivo contracto dentro do prazo do 60
dias contados da data da publicação destas clausulas 110 Diario

Rio do Janeiro, 23 do outubro do 1890. —Ir.cji4c.is .n,6"-Liticerio.

DECRETO_N"-oio — DE IS DE OUTUBRO DE 1890
_ri--

Concede 0.....1;1'.onio Ferreira da Silva Carneiro a garantia do juros de 60/o
ao nye° para o estabeleci:nora° de um engenho central no estado do

ST:aulo

O generalissimo Manoel Dootioro da Fonseca, chefe do Go-
verno Provisorio constituido pelo Exercito e Armada, em nome
da Nação, attendendo ao que requereu o cidadão Antonio Fer-
reira da Silva Carneiro, resolvo conceder-lhe autorização para,
por si ou companhia que organisar, estabelecer uni engenho
central do assucar e alcool de canna, com garantia do juros de
G ofo ao armo sobre o C.:pitai do setecentos o eincoenta contos do
réis (750:000$), no municipio do I,gitape, estado de S. Paulo, de
conformidade com os decretos ns. 10.393 do 9 de outubro de 1889
e 525 de 26 do junho do corrente armo, e mediante as clausulas
que com este baixam, assignadas por Francisco Glicerio, Minis-
tro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Com-
mareio e Obras Publicas, .que assim o tenha entendido e -faça
executar.

Palacio do Governo Provisorio da Republica dos EsladoS
Unidos do Brazil, 18 do outubro do 1890, 20 da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco G:icerio,
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CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 875 DESTA DATA

O engenho central poderá ser apparelhado para trabalhar /mio
processo de diffusão 250 tonelladas de canna por dia, pelo mi-
ni/num, durante a safra calculada em 100 dias.

II

A gara•ntia de juros de G 0,/,, ao anno sobre o capital ole sete-
centos e cincoenta contos do latis (750:000$) que for elTectiva-
mente empregado no engenho central no mimieipio do Iguape,
estado de S. Paulo, será ditrante o prazo de 25 armas.

Ao concessionario, ou companhia que organizar, ficam mar-
cados os seguintes prazos, contados da publicação do presente
decreto

1% de dons mezes para assig,natura do contracto;
2°, de quatro meses para organização da companhia ;
3°, de seis mezes para apresentação das plantas o orçamento

das obras;
•e 24 meses para inauguração do engenho central.

IV
O concassionario ou companhia que organizar, fica responsarei

perante o governo pela effectividade do fornecimento da mataria
prima contractada, sendo suspensa a garantia dojuros, si o dito
tbrnecimento não se elevar A metade de sua importancia, isto é,
12.500 toneladas por safra, salvo caso de temi maior, a juizo
do governo.

Capital Federal, 18 de outubro do 1890.— Francisco Glicerio.

DECRETO N. 802— on 18 DF. SETEMBRO DE 1890

C011etiC permisnân a Caetan Jus; de Masmita e outros para explorarem
jazidas da turfa, schisto bettzumeso e seus congeneres no estado das
Alagfias	 •

O Marechal Manoel Deodoro da Fonseel, chore do Governo
Provisorio constituído pelo Exercito e Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que req Jeroram Caetano José de Mesquita,
Dr. Manoel J03) Duarte e engenheiro Manoel Eugenio do Prado,
resolvo conceder-lh es permissão para explorarem jazidas de
turfa, schisto betuminoso e soas congenores nos munia:pios do
M IC016 o Camaragibe, estado das Alago:is, mediante as clausulas
que com este baixam, assignadas pelo Ministro oSecretario olo
Estado dos Negocies da Agricultura, Coimarei° e Obras Publi-
cas, que assim o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio olos Estados Unidos
do Brazil, 18 de outubro de 1890, 2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE REFE.tE O DECRETO N. 892 DESTA DATA

1

Fica concedido a Caetano José do Mesquita, Dr. Manoel José
Duarte e engenheiro Manoel Eugenio da Prado o prazo de
dons annos, contados desta data, afim de procederem as pes-
(juizas o explorações para o descobrimento de jazidas de turfa,
sehisto betuminoso e seus" congenercs nos munieipios de Maceió
e Camaragibe, estado das Alagas.

li
' Dantro do retendo prazo, os concesdondrios deverão apresim-
tar á Secretaria do Estado olos Ncigoeias da Agricultura, Com-
mareio e Obras Publicas, plantas g,eologieas e tepag,raphieas
dos terrenos explorados, com perfis que demonstrem, quanto
possivel, a superposição das c onadas minera2s, acompanhadas
do amostras dos mineraes encontrados, bem como declararão
em minucioso relatorio a passariat o riqueza da mina, sua
es tensão e direcção, a distancia dos povoados mais provimos
;os meios do consumida:ui:do existantes..

III
Os eoncessionarios serão obrigados a indemnizar os damos o

prejuízos que de sous trabalhos de exploração possam provir ás
propriedades adj \coutes; a restabelecer á sua custa o curso
natural das aguas que desviar para realização do; alludidos
trabalhos ; a não perturbar os mananciais; indispenSaveis
abastecimento de quaesquer povoaçs ; a dar conveniente di-
recção á; aguas que brotarem das cavas, poços ou g devias
q:te fizerem, quando deste; s Jrviças resultarem ominas a
terceiro; ; e a deseccar os terreno; qui ficarem alagados,
restituindo-os ao seu antigo estiado, de modo a não prejudicar
a sande dos moradora; da visinhança.

I V
Esta concessão o intransferivel nos termos do art. 1 do

decreto ii. 288 de 29 de março do corrente armo.
V

Satisfeitas as clausulas supramencionadas, será concedida
autorização para a lavra da mina ou minas descobertas e
exploradae, procedendo-se em tudo nos termos de direito.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1891—Francisco Glicerio.

DECRETO N. 907 A — DE IS DE ourneno DE 1890
Estabelece que a primeiro oficial campeie a funegio de nrChivista na Secretaria

de Estado dos Nogocios da Instalada° Publica, Correios e Tolegraphos

O chefe do Governo Provisorio constituido pelo Exercito o Ar-
mada, em noma da Nação considerando que o cargo de archa-
vista é em todas as Secretarias deEstado preenchido por um pri-
meiro oficial, resolve modificar a disposição do art. 2° do decreto
n.377 A de 5 de maio de 1890,quó deu .organisação á Secretaria de
Estado dos Negoeios da Instruindo Publica,Correios e Telegraphos,
o qual determina que a uru segundo officio' incumbe a (micção
de archivista; ficando esta do ontem Monte a cargo do um pri-
meiro offIcial especialmente nomeado pira esse fim.

Palacio do Governo Provisorio da RePifilliea dos Estados Uni-
dos do Brazil, 13 de outubro de 1890,2° da Republica.

MANOEL DEODORO DA FONSECA

Benjamin Constant Botelho de Magalhaes,

DECRETO N, 904—DE 18 os ocrunao na 1893 (1)

Cence go ao engenheiro Luiz Felippe Alves da Nobrega e a Carlos Dias de
Oliveira priv ilegio per 10 (tonos, ami a garantia de juros de O 0;0 ao anno,
durante 30 rumos, sobro o capital que for fixado para a construccia,
usa e gosa das obras do melhoramenta do porto de Jaragint, no
estado das Alagdas

O generalíssimo Manoel Doodore da Fonseca, chefe do Go-
verno Provisoria constituido pelo Exercito e Armada, em' nome
da Nação, resolve conceder ao engenheiro Luiz Foliem Alves da
Nobrega e a Carlos Dias de Oliveira privilegio por 90 annos com
a garantia do juros do Estado Federal de 6 %/,„ ao rumo durante
30 annos sobre o capital que for lixado por estudos delinitivos,
para a construação, uso o gozo das obras do melhoramento do
porto do Jaragná, no estado das Alagóas, de accOrdo com as
clausulas que com esto baixam, assinadas por Francisco Gli-
c2rio, Ministro o Secretario do Estado dos Negocias da Agricul-
tura, Commercio o Obras Publicas, que assim o faça executar.

Sala das Sessões do Governo Provisorio, 18 outubro de 1890,
2a da Republica.

MANOEL DEODDRO DA FONSECA.

Francisco Glicerio.

CLAUSULAS A QUE SE REFERE O DECRETO N. 904 DESTA DATA

E' concedido ao engenheiro Luiz Felippe Alvos da Nobraga
e a Carlos Dias de Oliveira, ou á companhia que organizarem,
privilegio por 90 annos para a construcção, uso e goso dos me-
lhoramentos que executarem no porto do Jaragria, no estado de
AlagOas, constantes de quebra-mares, caos, trapiches e outras
obras que forem indicadas nos estudos definitivos que terão tM
proceder.

II
Os estales de que trata a clausulia precedetate serão apre-

sentadosii approvação do governo federal dentro do prazo de
12 monos, contados da data da ussignatura do contracto e, uma
vez approvados com os respectivos orçamentos, deverão as obras
ser encetadas dentro do prazo de um anno que se seguir á ap-
provação dos estudos.

111
Não sendo approvados os estudos mencionados na clausula an-

terior, caberá aos concessionarios ou à companhia apresentar
novas plantas de accordo com as alterações exigidas pelo go-
verno, o que farão dentro ao prazo de seis mezes a datar da
ordem dada em tal sentido. Não poderá então o governo exigir
nova alteração nas plantas, assim modificadas, sinão mediante
accordo com os concessionarios ou companhia, que estarão no
direito de encetar em seguida suas obras, segundo as novas
plantas, caso estas satisfaçam em todos os seus pontos as exis
gentias do governo.

(0 Reproduz-se par trs Rabi lo com ineurrevavs na Primi tiva P ubridat fie no
Domo Gemem de 23 do corrente.
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1 V
Si dentro em sois mozes da apresentaç'to das estudos e orça-

mentos não os tiver o governo approvado ou modideado, consi-
derar-se-hão como a p provados os mesmos estudos e orçamentos
e autorizados es concessionarios ou a companhia a encetar as
oras, de accórdo com estes unimos, dentro do atino que se
seguir, Sob pont, de caducidade, devendo achar-se terminadas
cinco 'raianos depois.

Me Unte o preenchimento das clausulas anteriores, os concas-
sionarbs ou companhia terão o direito de, durante o prazo do

gosarem e usofruirem as obras executadas com os
onus e vantagens que em casos similares concede o decreto

1746 do 13 de outubro de 1869, de accÓrdo, no etntanto, com
as moditic,ações provenientes d .ás preseiptes clausulas.

VI
O Governo Federal concede a garantia de juros de G °A, ao

anno durante o prazo de trinta annoo sobro o capital que for
fixado pela approvação dos estudos definitivos e orçamentos, os
quaesconstarão d3 urna planta geral na escala de 1:1000, repre-
sentando todas as obras que ttverem de ser executadas, dos
planos detalhados na escala de 1:200 de todas as obras, editiclos,
dependencias,.comprehendendo não se.as projecções horizontaes,
como as verticaes e os-córtes transversaes e longitudinaes. Os
oreamentos especificarão detalhadamente o valor de cada obra e
a respectiva sono de preços.

Além doS trabalhos indicados, os concessionarios ou a compa-
nhia deverão igualmente ministrar as cadernetas authenticadas
lias observações feitas sobre as marés, as curvas de uivei e son-
dagens, tem como quaesquer -esclarecimentos que o governo
exija sobre os planos apresentados. Fica entendido que oro ciso
algum o Estado se obrigará pagar juros sobre, quantias que
na,o tenham sido despendidas com as obras ou material para as
mesmas ou com serviços que a juizo do governo aquellas interes-
sarem directamente.

VII
A garantia de juros Concedida far-se-ha effectiva de ao-

cerdo com as clausulas do decreto n. 6995 do 10 de agosto do
1878, a cujos disposições ficarão sujeitos os concessionarios ou a
companhia no que lhes forem applicaveis.

VIII
Os concessionarlps ou a companhia terão direito de desapro-

pviar na Ruma do decreto n. 1004 de 7 de outubro de 1855 as
propriedades e.beinfeitorias pertencentes a particulares e que se
acharem em terrenos necessários á construcção das obras:

1
Os concessionanos ou a companhia terão direito cle cobrar

pelo serviço 'prestados '1103 .seus estabelecimentos, na firma
da lei n. 1140,' de 13 de outubro de 1869, as s,guintes
taxas :

1• a Pela caga e ib:.scargn, de mercadorias e quaesquer generos
nos caos que -possuirem em vinil te da presente cancessão, exce-
ptuado apenas os objectos de grande volume e pouco peso — um
real por kilogramma ;

2. 0 Pela carga e descarga nas mesmas condições de objectos
grande volume e pouco poso — tros . rèis por kilogeamma ;

3.0 Por dia e por metro linear de caos occupado por navios a
vapor —setecentos reis;

4:Q Por di t e por m Iro linear de caos occupado por
navioS , "que,- não Sejam juovidos. por meio de vapor — quiohen-.	 ,
tes" ,réis;	 •

5.i; Por mez ou fracção de mez o por kilogramma do merca-
dorias ou qualquer genero que houver sido effectivamento
recolhido aos armazons dos concessionarios ou da companhia —
dons r&s.

Pa agrapho unico. São isentos do pagamento de taxas
1, 0 Em relação kcarse'a o descais' I, os volumes`que constituirem

bagagem de passageiros;
2.0 Ralativayriente á atracação'— os botes, escaleres e outras

mbar° , ç6 aS- bundas de qualquer system q, e as que pertencerem
a navios oM carga e descarga;

G.° Os navios que ootrareul no porto para le.-30ber ordens,
fazer aguada ou outro qualquer dm e não descarregarem, paga-
xãosal,asssa de peai mil rés (l00.;t), soado de vela ; cento e cot-
contat.Mil seu to vapores costeiros, e duzentos mil
,Ois,(2,00$)009-0 o -transa t lan ticos

7‘. a, 'São isentos da taxa . anterior os navios entrados eM atai-
bacia,, sog que-coillasSreal topo, mantimentos ou petrechos bel-
licoa‘le GovernestiVeni,_AOrri ,.0 • ;1•) S Pifiblma

•,
Terão Os conáás.t. lOnario.s ou a COMpanhia de construir arma-

zens apropriados á guard t dps mercadorias, gosando esses
minagensaid Co las as vantagens concedidas por lei aos armazerá
.a)falidegkdos, poaelido. cis mesmos concessionarioS ou a com-

panhia emitti warrants, não sendo, porém, a utilisação de taes
armazeno obrigatoria para as mercadorias ern • transito pelo
porto.

XI
Os concessionarios ou a companhia reservarão uma parte da

arca e littoral do porto para a paquena cabotagem, pescaria o
mais serviços de transporte, não se achando essas embarcações
sujeitas ás taxas estabelecidas na clausula IX, sendo inteira-
mente livres em seus movimentos e serviços.

XII
A' custa dos concessionarios ou da companhia será construido,

segundo plano approvado pelo Governo Federal, um' edifício
espaçoso, no qual possam funceionar a alfandega, a capitania, o
correio e o telegrapho, tendo divisões apropriadas a cada uma
dessas repartições.

X11I
Reservarão os concessionarios ou a companhia urna arca nunca

menor do- dous hectares nas proximidades do porto para alii
estabelecer a grande estação de Mercadorias, com todas as suas
dependencias, sendo inalienavel a ereta que não for necessaria
aproveitar desde já, não podendo ahi levantar-se construcção de
especie alguma sem assentimento previo do governo.

XIV
O serviço das mercadorias, uma vez effectuada a carga ou a

descarga, ficará sujeito á tiscalisação do inspector da alfandega,
que dará aos concessiOnarios ou á. companhia as precisas instrua-
ções de accordo com o regulamento do serviço. Ficarão os mes-
mos concessionarios ou a companhia sujeitos, além disso, ás obri-
gações que os regulamentos fiscaes impoem aos administradores
de trapiches alrandegados na parte em que lhes forem appli-
eiveis pala guarda, conservação e entrega das mercadorias roce-
lidas nos seus armazeno; incumbe-lhes outrosim remover com
proutptidão os volumes que deverem ser recolhidos aos armazeno
da alfandega.

X V
O governo poderá incumbir aos concessionarios ou á companhia

o serviço das capatazias o armazenagein da alfandega, expedindo
os regulamentos e instrucções ne.iessarias.

XVI
Serão embarcadas e desembarcadas gratuitamente nos estabe-

lecimentos dos concessionarios ou da comranhia qttaesquer som-
mas de dinhe'ro pertencentes ao Estado, as malas do correio e
as bagagens dos immigrantes, comprehendendo estes, correndo
por cont dos concessionarlos ou da, companhia O transporte
destes do bordo para o wagn da via-forrou.

Em caso de movimento de tropas, poderão estas utilisar-so
dos caos e mais estabelecimentos do porto para o seu embarque
e desembarque sem fi arem sujeitas a taxa algunn. D3V3i4, ou-
trosim, os concessionarios ou a comp mina facilitar por tod ,Js os
meios o serviço do Estmlo, dan lo-lhe preferencia, para o uso de
seus apparelhos ao caos, sendo este serviço, no eintanto, inde-
mnizado.

XOn•truirão igualmente os e:uslicalir ssionarios ou a companhia um
posto do barcos Sa ! Vi-vidas gila manterão á sul custa, sendo
tudo sagitado os m ent rare; modelos de psstos idonthos da Ingla-
terra. Este posto srit levantado desde que se encetarem os tra-
ho lhos do porto.

XIX
Os concessionarios ou a compauld collocarão e montarão

boias e postes do amarração nos ancoradouros, podendo con-
struir diques de alvenaria ou fiuctuantes, sendo que estes não
constituirão

XX
Reserva-se o governo o direito de fortificar o porto, corno

entender, servindo-se,, si necessario for, dos molhes.

X XI •
Os concassionarios ou a companhia farão estudar seu projecto,

prevendo a applicação da pressão hydraulica, para os diversos
apparelhos de maneiem ao lona do Caos o nos annazens, ascen-
sores, guindastes, etc. Do 111%Mo modo farão estudar tambein o
melhor meio de Circularão da,, vis ferras mio deverão func.-

	ci i. :1 , , longo es IToxiinn	 do ço	 E-sles

	

(i . ‘11::ud,j	 d:;•:•o.

XXII
Os coneessionarios --Aou a companhia farão dirigir as obras por

um engenheiro do reconhecida capacidade e experiencia.
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XX/II
O Governo Federal terá junto á execução das obras urna com-

missão de fiscalização, que será paga Pelos concessionarios ou -a
companhia á razão do. 15:000$ annuaes, os quaes serão adianta-
damente recolhidos ao Thesouro Nacional por semeetre. Esta
eommissão começará a fanccionar desde que tenham Os concas-
sionarios ou a companhia apresentado para a respectiva aporia-
vação os estudos o plantas constantes desta concessão ao Mi-
nisterio da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.

XXIV
,0 material necessario ás obras- do porto e á dragagem en-

trará livre de direitos de importação.
X.S.V

Os concessionarios ou a Companhia empregarão quanto possivel
material nacional, incluido o cimento, caso - alguma fabrica na-
cional se proponha fornecel-o Mn igualdade de condições de preço
o qualidade a juizo da commissão fiscal do governo.	 •

• Si o preço do genero . estrangeiro for inferior ao do prodácto
• nacional, serão obrigados os concessionarios ou a companhia a

ceder ao governo pelo mesmo preço por que comprar a quanti-
dade que for por esto requisitada.

XXVI
As questões, que se suscitaram entre o governo e os coimes-

sionarios ou a companhia serão decididas por arbitramento na
.fôrma do § 13 'do art. .1 0 da lei n: 1740 de 13 de outubro de
1869. Si as obras forem executadas por empraza estrangeira, ..
terá esta representante legal no Brazil pára tratar directainen-
te, quer com o governo, .quer 'com os particulares. •

XXVII
Uma vez encetadas as obras, serão os eoncessionarlos ou a °ame

panhia passíveis de multas de 200$ a 5:000$ e ó dobro na rein-
cidencia pela inobservancia do qu klquer :Os clausulas da pree
sente concessão e para isso furão os coneess'onarios ou a compa-
nhia ' ,uni deposito. de 20:003$.. no Thesouro Nacional para a
assignátura do respectivo. contracto.

XXVIII
Os prazos estipulados nas presentes clausulas serão fataes e a.

caducidade incorrida só seva levantada si o governo reconhecer
força maior, como tempe-stade e • desastres imposAveis de prever

- em obras do mar.

• XXIX '	 •
• O governo reserva-se ahlireito de resgatar as obras na firma

do..art. • 1* § 9 • da lei n. '1710 de 13 do outubro do 1809. Para esta
resgate bem como para a redacção (1 is taxas de que trata o
art. 1 . , § 5• da- mesma lei será deduzida do custo das obra; a
importancia que já houver sido amortizada.

XXX •
Os concessionarios ou a companhia indemnisarão'o Estado Fe-

deral da importancia de juros recebidos logo que a rendi liquida
exceda de 8 •/., sendo metade do excesso destinadoa este um.

XXXI
Ficará sem offeito a presente concessão, si dentro do prazo de

60 dias, contados da data da publilação deste decreto no Diario
Official, não for assignado o respectivo contracto.

Rio do Janeiro, 18 de outubro de 1893.— Francisco Glicerio.

Ministerio da Justiça

Por decretos de 21 do corrente
Foi aposentado, com todos os vencimentos;

o juiz de direito da comarca dá Santa Chris-
tina do Pinhal, no estado do Rio Grande do
Sul, bacharel José Ferreira Nobre Formiga,
em consideração aos serviços pelo mesmo
prestado na carreira da magistratura o a
enfermidade de que se acha solTrendo ;

Foi declarado sem effeito o decreto de 24
do agosto do anno passado, na parte em que
nomeou o cidadão Alberto Level para o posto
de tenente ajudante e secretario do 1° ba-
talhão de infantaria da Guarda Nacional da
Capital Federal, visto .não ter aeceita,clo
nomeação ;

Foi demittido, a pedido, do posto de capitão
da 8° companhia do Go batalhão de infantaria
da Guarda Nacional da mesma capital, o ci-
dadão Eduardo Luiz Delduque.

— Foram promovidos na brigada policial da
Capital Federal :	 •

-	 Corpo de cavallaria
, A tenente, o alferes Alvaro de 'Mello.

A alferes, o 20 sargento Zeferino -Martins
Soares.

10 batalhão de infantaria - •

ia companbia — Tenente, o alferes João
Alves Salazar ;
. Alferes, o cidadão Panlino Fernandes Dias

Junior.
83. companhia — Alferes, o cidadão Manoel

Correia. de Mello.
2° batalhão de infantaria

l a companhia—Capitão, o tenente do 80 ba-
talhão Alberto da Costa Lima Braga.

ia companhia—Tenente o cidadão Joaquim
Coelho de Oliveira.

8a companhia—Tenente o alferes da 2a com-
panhia Joaquim Amancio da Silva Graça.

40 batalhão de infantaria
Ba companhia—Capitão o Dr. José de Aze-

vedo Silva
• 60 batalhão de tnfantaria

Estado-maior—Tenente ajudante e secreta-
rio o cidadão Eduardo Augusto-de Souza Me-
nozes;

-Tenente quartel-mestre o cidadão José Au-
gusto da Silva Maia.

companhia—Tenente o cidadão Aureliano
Augusto Figueira.	 .

2° companhia—Capitão o tenente Ernesto
Diniz do Amaral;

Tenente, o alferes Antonio Moreira de Mes-
quita.

5a compa nhi —Capitão, o tenente ' Francis-
co ,Gurgel do Amaral Valente;

Tenente, o alferes Custodio Fontes Rodri-
gues Rosa.

Ga companhia	 Tenente, o cidadão João
Alves Pinto Guedes.

80, companhia— Capitão, o tenente quartel-
mestre Luiz Augusto de Andrade Castello.

7 0 batalhão de infantaria
3a companhia — Capitão, o tenente da 6a

companhia João Ferreira Lopes Gonçalves.
Ca companhia— Tenente, o cidadão João de

Azevedo Pores Cuyabá.
40 batalhão da reserva

Estado-maior— Tenente-ajudante e secre-
tario, o tenente -Carlos Vallegas.

61 companhia—Tenente, o cidadão Ivan Sa-
turnino Ferreira e Silva.

7a. companhia— Capitão, o tenente Dano
Teixeira da Cunha. .

Para a guarda nacional do estado do Rio
de Janeiro

Comarca , de ,S'artta Maria Magclalena
Estado ,maior—Major ajudanteada p te de • ordens

e secretario geral, o cidadão Tilde Teixeira
Portugal ;
• • Capitão cirurgiãojmór, o tenente Dr. João
: Alves de Mattos•Pitombo.
-Para . ,a guarda • ,nacional do estado do

Piauhy : .
Coniarca • da União •

'Estado maior—Coronel commandantesupe
rior,o Capitão Pacifico Fortes Castello Branco;
• Major ajudante de ordene' e secretario ge-
ral, o capitão Francisco de Sant'Anna Case

•tello Branco;
Capitão quartel-mestre, o tenente Alipio

Fortes Castello Branco.
• 50 batalhão- de reserva—Tenente-coronel
commandante, o major Fernando Alves de
Loteio e Veras.
•• 3° esquadrão do cavallaria—Major com-
mandante, o cidadão José Barbosa Ferreira.

Para a gulrda nacional do estado de Santa
Cat !farina:

Comarcas de S. Josd e S. Miguel
Coronel' cominandante 'superior, o cidadão

Carlos Napoleão Poeta:
—Foram 'transferidos para aireserva:

• O tenente ajudante e secretario do G° ba-
talhão de int'antaria, da 

b
ealarda nacional da

Capital Federal, Antonio Saturnino Henrique
Ca.rdim, tica.ndo agregado ao 1 0 batalhão do
mesmo serviço.

O tenente Julio Tavares do Aquino e os
alferes José Alves dos Santos e lionor7o Jo'sé
da Cunha Gurgel, do 1° batalhão de infanta-
ria, ficando aggregados ao 20 batalhão da-
guano serviço.

— Foram reformados: .	 .
Nos postos que occupam—O coronel com-

mandante superior da Guarda Nacional da
cornarem de S.'José e S. Miguel, no -estado de.
Santa Catharina., Manool:Pinto Lemos ;

O capitão da 4 . companhia do 1 0 batalhão
de infantaria da Guarda Nacional da Capital
Federal, Honorio Hermetto Corrêa da Costa.

No posto de coronel, o tene.nte-cOrenel
antiga guarda nacional da Comarcea de Barros,
no estado do Piaully, Cleriaente Pires. Fer-
reira.

5, No do tenente-coronel, o major comman-
dante da 1° secção da reserva - da ,Guarda
Nacinal c/a comarca de Barrós; no mesmo es-
tado, Jacob Almendra da Fonseca-Freitas.

• A alferes,o sargento ajudante Ern • sto Pinto
Machado.

20 batalhão de infantaria
A alferes, o 20 sargento Prudencio Nunes

da Silveira.
.— Foram nomeados :

Para a Guarda Nacional da Capital Fe-
deral;

1° batalhão de infantaria
Estado-maior •— Tenente ajudante e secre-

tario, o alferes Luiz Francisco da Luz Bessa.
2° companhia — Tenente, o alferes José

Clemente da Costa
Alferes, o cidadão Joaquim Fernandes de

Lima Martins.	 •
4a companhia — Capitão, o tenente Arlindo

de Souza Gomes. •

5° companhia — Capitão, o tenente Arthur
de Souza Gomes;

Tenente, o cidadão Isaias do Assis;
Alferes, o cidadão Josué Gomes de Mello.

. 6a companhia — Alferes, o cidadão Arthur
Dias da Costa..
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O major fiscal do 360 corpo do cavallaria
da.Guarda Nacional da comarca do S. Gabriel,
no estado do Rio Grande do Sul, Thimoteo
Faria Corrêa.

O major ajudanto do ordens e secretario
geral do cominando superior da Guarda Na-
cional da comarca de Santa Maria Alágda-
lona, no estado do Rio de Janoiro. Jeronymo
Alves de Sentia.

Ministerio da Marinha

Por decreto do 24 do corrente, Ibi rofor-
infido, do conformidade com o art. 4 0 da lei
11. 010 do 31 do julho do 1852, o maehinista
naval do 1 , classe, 1° tenente, Luiz Ferreira
de Carvalho, com acc,esso gradual ao posto de

pi tão-tenente o soldo integral do em que se
ui/1, visto contar mais de 30 e menos de 35
olmos de o froctivo serviço e solTrer de molestia
ineuravel, que o impossibilita de continuar
a prostal-o.

Ministerio da Guerra

Por deen;tos de 22 do corrente,

Concedon-so reforma
flc conforrnidado com o § 1 0 do art. 9° da
n 048 do 18 do agosto do 1852, ao major

de 3° c lasse do exercito Dr. Joaquim
da Silva Gomes, visto ter sidojulgado incapaz
do 'serviço do mesmo exercito em inspecção do
sande a que foi submettido ;

De accordo com o § 3° do plano que 'baixou
com o decreto de 11 de dezembro de 1815, com
o soldo por inteiro, ao cabo de esquadra do
80 regimento do cavallaria Antonio João Fa-
gundes de Miranda, por contar mais de 25
annos de serviço o ter sido julgado incapaz
de nelle continuar em inspecção de saude
que foi submettido.

—Foram transferidos

Para o 4 esquadrão do 9) regimento de
ca,vallaria, o capitão do 20 regimento da
mesma arma Vietoriano Mociel ;

Para a 4a companhia do 25° batalhão da
infantaria. o capitão do 29° Francisco de. Baja
Conceição, e daquello para este o capitão
Manoel Vicente do Pinho, para a l e com-
panhia;

Para o quadro extranumerario, do confor-
midade com o decreto n. 8 do 21 do novembro
do anno proximo passado, o tenente do 30 0 ba-
talhão de infantaria Antonio Carlos Pereira,
visto ter sido nomeado commandanto geral
da guarda civica do estado do Rio Grande
do Sal;

Para a arma do infantaria, de conformidad-
com o art. 5° da lei n. 1143 -do 11 de satemo
bro de 1801, ao alferes do 90 regimento de
cavallaria Edgar(' Eurico Daemon, conforme
requereu.

Ministerio da Instrucção Publica,
arreios e Telegraphos

Por decretos de 18 do corrente, foram no-
meados para a Secretaria de Estado dos Ne-
p.ocios da Instrurucção Publica, Correios e 'i7e-
legraphos:

Primeiro otiicial archivista, o I° oficial Le-
viro de, Vasconcellos

Primeiro saciai, o2° Viriato de Souza Gui-
narães ;

Segundo oficial, o amanuense João do
&zeVedo .Pores Cuyaba„ ;

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio do Interior

Expediente do dia ló de outubro de 1,00

Accusou-se o recebimodto do oficio de 8 do
mez lindo, no qual o ministro residente do
Brazil em Madrid presta informaçõos a re-
speito das epimemias do cholera-morbus o
varíola na llespanha.—Remet teu-se ao in-
spector geral interino de saude dos portos o
impresso contendo 'a estatistica, do casos e
obitos de cholora-morbus °ocorridos naquelle
paiz desde que se manifostou a epidemia até
20 do agosto ultimo.

—Autorizou-se o engenheiro Francisco Joa-
quim Bathencourt da Silva a coutractar com
Manoel Francisco dos Santos, mediante a
quantia do 0:000$, o accresoimo de 12 me-
tros na ponte em construcção no ,Lazareto
da Ilha Grande, no legar denominado Hol-
landez, afim de que possam as embarcações
atracar na mesma ponte o assim realizar-se
o embarque o desembarque do 'passageiros
mercadorias sem o auxilio de botes ou lan-
chas.

—Drclarou-so
Ao Ministorio da Justiça que o do Interior

resolveu incluir no orçamento projectado
para o exercicio vindouro consignação espe-
cial afim do que o serviço da visita sanitaria
dos portos nos estados se realise separada-
mente do de policia, do accordo com o que se
pratica no porto do Rio do Janeiro ; e solici-
tou-se providewle no sentido de passar a ser
feito e custeado exclusivamente por aquilo
ministerio o ultimo dos referidos serviços ;

Ao director da Directoria Geral de Esta-
tistica, para o fazer constar aos funccionarios
em commissão relativa ao proximo recensea-
mento nos estados de Matto Grosso, Goyaz e
Amazonas, que das providencias a. que atira-
dora as instrucções que lhes foram dadas por
aquella directoria devem ser previamente
autorizadas pelos pespectivos governadores
as que acarretarem despeza

Ao director da Casa. de S. José que por
parte do Ministerio do Interior nada se oppõe
a, que deligencie o dito director obter, me-
diante o estabelecimento do balanças auto-
niaticas, recursos pecuniarios que augmen-
tem a receita daquelle asylo ;

AO superintendente da assistencia á bifou-
c3a desvalida, afim de o fazer constar ao di-
refator do Asylo do Meninos Desvalidos, que
o mesmo ministerio o autoriza a mandar vir
da ,nuropa flanella azul e o material para
algo/sias oficinas do asylo, conformo propoz
o director, por ser menos dispendiosa a [mui-
sição ai'

Ao Inf.,I iiperecatonrzaGdear;a1 do Hyg,iene, que, por
ser nocesf xaria ao serviço do Lazareto da Ilha
Grande a „'ancliii Lazareto, não é possivel ca-
dela para o transporte do variolosos em-
quanto se pisocede aos concertos da que está
empregada oio dito transporte; bem assim
que o Ministe,sio do Interior o autoriza a al u-
asar uma lan cha que substitua a ultima no
respectivo ser viço, e a mandar orçar os al-
ludidos concertf)s, dando opportunomente co-
nhecimento ao mesmo ministerio da impor-
lancha de cada uma de taes despazas;

Ao Inspector Geral interino de sande dos
portos, que, verificada a mudança de Secre-
taria da Camara dos Deputados, devo passar
a inspectoria a fiinccionar, conforme propoz,
nes compartimentos ora °ocupados pela dita
secretaria.— Dei-se conhecimento ao re-
spectivo dir setor;

Ao presidente da Academia Nacional de
Medicina, que não é possivel ceder, para
a.ccornmodação da mesma academia, os com-
partimentos ora °ocupados pela Secretaria da
Camara dos Deputados, porquanto convem
que passe a funccionar alli a Inspectoria Ge-
ral de Saude dos Portos, afim de ficarem reu-
nidas em um só edificio a referida inspectoria

o a flo Hygiene, cassando a despeza com o
aluguel do predio onde aquella se acha ac-
tualmente estabelecido;

Ao governador do estado do Rio Grande do
Norto, em resposta ao oficio n .2 do 1 de ou-
tubro corrente, que, na conformidade do a viso
que lhe foi dirigido em 10 do dito mez, de-
vendo ser com putodas no credito do 200:000$,
concedido por aviso de 20 de maio ultimo, as
dospezas mencionados na demonstração an-
nexa ao citado oficio e calculadas em
80:405$552, são desnecessarios os dous creditas
que para que tal fim foram abertos sob re-
sponsabilidade daquelle governo, convindo,
portanto, providencie no sentido de ficarem
sem efeito os respectivos actos datados do 7
do agosto e 24 de setembro;

Ao govervador do estado da Parahyba para
o fazer constar á, thesouraria do fazenda, que
fica concedido o augmento do credito de
2:000$ para ser applicado é despoza com o as-
seio e acquisição de mobilia de Tio carece o
palacio do governo. — Deu-se conhecimento
ao Ministerio da Fazenda.

— Remettoram-se :
Ao director da Directoria Geral de Estatis-

tiei um mappa contendo, além do outras indi-
cações, o numero de pessoas sepultadas durante
o 3° trimestre do corrente armo, no comi terio
da Veneravol Ordem Terceira do S. Francisco
da Penitencia desta capital;

Ao inspector geral interino de sande dos
portos os planos e especificações que para
construcção do casco de urna lancha a vapor
destinada ao serviço das visitas sanitarias do
porto de Santos organizou a directoria de con-
strucções navaes do Arsenal do Marinha da
Capital Federal, e recommendou-se-lho provi-
dencie no sentido de abrir-se na inspectoria
concurrencia, publica para o fornecimento da
mesma laneha.—Deu-se conhecimento ao go-
vernador do estado de S. Paulo, declarando-
se que as duas propostos apresentadas á inspe-
ctoria de saude dos portos do dito estado não
foram acceitas, não só pelas desproporOas das
dimensões principaes da lancha, mas tambom
por ser exagerado o preço pedido.

—Requisitou-se ao Ministerio da Fazenda
a expedição de ordem :

Para que se indsmnizo ao engenheiro Fran-
cisco Joaquim Bethencourt da Silva a quantia
de 2:607$, que dospendeu com o calçamento
de alvenaria, coberta a cimento, da tostada
da chocara do Asylo do Meninos Desva-
lidos

Para que se pague a Primo Joaquim An-
tonio, nomeado afim de exercer as funcçÕes
de desinfectador da Inspectoria Geral do Ily-
g,lene durante o impedimento do Manoel JosS
Ferreira, Netto, o qual se acha no goso de li-
cença, uma gratificação igual ao vencimento
do logar ;

Para que s 'ia a Thesoura,ria do Fazenda do
estado do Pinuhy, habilitada a occorrer ao pa-
gamento da quantia de 8$873, de que é cre-
dora a Companhia de Navegação a Vapor do
Maranhão-pelo tistusporte de diversos volu-
mes contando livros em branao para o re-
gistro civil naquello estado.—Deu-se conhe-
cimento ao governador do referido estado para
o fazer constar á thesouraria de fazenda,
em solução do oficio n. 9 de 3 de setembro
ultimo.

—Solicitaram-sedo Ministerio da Agricul-
tora informosõ s que habilitem o do Interior
a resolver sabre o pedido, que fez a Compa-
nhia. Estradas de Ferro e Navegação do Norte
do Brazil, de se lho tornar extensiva a con-
cassão das passagens o cargas que por conta
do ultimo são autorizadas na capital o nos
Estados da Republica.

Requerimentos despachados
Dr. Aureliano Gonçalves do Souza Poi tu-

gal.—Comquanto reconh0a o serviço presta-
do, não pódo o governo conceder a remune-
ração que o páticionario solicita.

Jacintho Pinto de Lima Junior o outros.—
Não ha resolução do governo retirando o pri-.
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legia concedido á Santa Casa da Misericor-
dia polo decreto n. 843 de 18 de outubro de
1851, do- fornecimento dos objectos relativos
ao serviço dos enterros. Nesta conformidade
dirigiu-se portaria ao conselho de Intendencia
Municipal em 10 do junho ultimo, e tem sido
indeferidos requerimentos , concernentes á in-
corporaçãode empraza, ou associação destina-
das a explorar aquelle serviço.

Dia 23 de ouitibro de 1890

ala,noel Soares Pompeu, fabriqueiro e admi-
njstrador dos bens de Nossa Senhora da Con-
ceição de Campinas, 110 estado de S: Paulo;
pedindo licença para alienar o predio sito á
praça Bento 'Quirinó n. 16, da mesma cidade:
—Não ha necessidade de licença para aliena-
ção do predio de que se trata, cumprindo,
porém, que o producto da venda seja conver-
tido em apolices inalienaveis da divida pu-
blica, na conformidade do art. 44 da lei n.369
de 18 do setembro de 1845, e avisos de 17 de
novembro de 1855, 22 de outubro do 1864, 25
de novembro de 1865, 4 de outubro do 1869;
2 de novembro de 1871 e 5 de dezembro de
1887.

RECTIFICAQX0	 -

Os requerimentos do Theophilo Carlos da
•Silva o Pedro Tavares Campos foram indefe-
ridos, o não deferidos, como, por erro do im-
prensa, foi publicado no Diario Official de 24
do corrente mez.

Ministerio da Justiça

Por portaria do 23 do corrente, concede-
ram-se quatro mezes de licença com todos
os vencimentos, de conformidade com a
autorização contida no decreto n. 911
da mesma data, ao bacharel Zacharias da
Rego Monteiro, juiz substituto da comarca
da. Barra do Pirahy, no estado do Rio de Ja-
neiro, para tratar de sua saude.

Por outras de 24 do corrente,
Concederam-se as seguintes licenças:

•• Por dous mezes, com os respectivos venci-
mentes, ao alferes da brigada policial da Ca-
pital Federal, João Ranulpho d.o Nascimento
Menezes;

Por igual tempo, nas mesinas condições, ao
capitão commandante da 1° companhia do a,
batalhão do infantaria da brigada policial
da Capital Federal, Rodolpho Coelho Monteiro
da Franca;

Por:um anuo, ao cidadão Domingos Augusto
Chaves Rilton,escrivão de orphãos e ausentes
do termo do Dous Corregos, no estado de
S. Paulo, para tratar da sande de pessoa de
sua familia.	 .

—Foi prorogacia por seis mezes,com o orde-
nado a que tiver direito, na forma da lei, a
licença ultimamente cencedida ao bacharel Pe-
dro Wanderley Jacques,juiz de direito da - co-
marca de S. João de Santa Cruz, no estado do
Rio Grande do Sul; para tratar de sua sande.

—Concedeu-se exequatur, nos termos do de-
creto n. 7777 do 27 de julho de 1880, á carta
de sentença passada pelo juiz de direito 'da
comarca de Filgueiras, no reino de Portugal,
declarando levantadada a interdicção por de-
manda imposta a Ignacio Ribeiro Guimarães,
julgado em estado de reger regularmente
sua pessoa o bens.

1VIinisterio da Fazenda

Por titulo do 23 do corrente, foi nomeado
Josa, Corróa dos Santos para o logar de aju-
dante do administrador das eapatazias da al
fandega da cidade de Santos, estado do São
Paulo.;

REQUErtimENTOS DESPACHADOS

Dr. Arsenio Rodrigues Seixas, por seu pro-
curador Romualdo Rodrigues Seixas, pedindo
pagamento dos vencimentos do inactividade
que o fallecido conselheiro Dr. Domingos Ro-
drigues Seixas deixou de receber, por julgar
pertencerem taes vencimentos ao filho deste,
Francisco Rodrigues de - Seixas, tutelado da-
quilo doutor.— Reconheça a firma da pro-
curação, apresente certidão da oscriptura de
reconhecimento do filho natural e certidão do
termo de tutela.-.
. Alfredo Affonso do Souza, pedindo permis-
são para incorporar nesta capital uma caixa
bancaria. —Concedida, 'comtanto que não
emitta lettras hypothecarias e apresente em
tempo ao TheSouro os estatutos, afim de serem
examinados e approvados.

Dr. Antonio José de Sampaio, arrendatario
das fazendas nationaes do departamento dó
Canindó e do Nazareth,•no estado do Piaully;
propondo-se a comprar por 400:000$ • as refe-
ridas fazendas, do accôrdo com' a clausula 8"
do contrato que celebrou em 26 de abril
de 1880.—Indeferido, visto tal clausula ter
ficado subordinada á de verificação do ter sido
alli areado um nucleo, peto monos, para co-
lonos, o que ain la não foi cumprido.

D. Amalia aIauricia do Bittencourt e outra,
pedindo que se lhes passe titulo deelaratorio
do meio soldo que percebia sua finada mãe,
D. Anua Mauricio. de Bittencourt.— Defe-
rido.

D. Clara Delfina, Parente da Costa, apre-
sentando' a ce,rt,idão que lhe tóra exigida por
despacho de 10 do corrente, em quo prova ter
o seu fallecido marido; o maehinista . de 2a
classe 20 . tenente Pompôo José Parente da
Costa, contribuido sempre para o monte pio
de marinha.—Passe-se titulo.

D. Eulalia Menezes Gomes da Fonseca,
idem, relativamente ao seu fallocido marido, o
1° machinista, reformado da armada João Ma-,deira da Fonseca,—Passe-se titulo. •

Companhia de Engenhos Centraes nos es-
tados da Parahyba do Norte e Sergipe, pe-
dindo que nas alfandegas do Aracaju e Para-
hyba seja despachado livre de direitos o ma-
terial importado para o serviço do taes en-
genhos.—Requeira por intermedio das The-
sourarias de Fazenda, do aceórdo com as in-
struoções do 1887. 	 .

De Estavas & Filhos, pedindo pagamento da
quantia do 400$ com que foi premiado o 50 de
n. 2.312 da 3 0- parte da 3a. loteria ri. 265, or-
dinaria da Capital Federal.—Deferido.

Conselheiro João Carneiro do Amaral, por
seu' procurador, Pedro Pinheiro Guimaraes,
pedindo que se lhe passe titulo declaratario do
vencimento do inactividade que lho competir.
Deferido.

Ministerio da Marinha

Por titulo do 22 do corrente:
Fi nomeado, de conformidade com o regu-

lamento annexo ao decreto n. 745 de 12 de
setembro ultimo, Manoel Rodrigues da Fon-
seca para o cargo de desenhista do l a classe
da directoria de artilharia do Arsenal desta
capital

Foram concedidos ao machinista naval de
4a classe Carlos Augusto Pechade, 'em vista
do parecer dajunta medica, tres mezes do li-
cença, na fórum da lei, para tratar de sua
sande onde lhe convier;
' Foi nomeado José Ernygdio Pereira para
exercer o Jogar de escrevente a bordo da ca-
nhoneira Lumego.

Foram nomeados Manoel Ferreira da Costa-
o Luiz da França Segundo para exercerem os
lo wares de enfermeiro naval, pertencendo á,
respectiva brigada, •com a• graduação da pri.-
'melros sargentos.

— Por titulos do 23 do corrente:
•Foram concedidos ao commissario do gelas-

se Adalberto de Souza Braga, ultimamente
inspeccionado,' tres mezes do licença, com
soldo, para tratar de sua sande onde lhe con-
vier;

Foi nomeado Bonifaeio Lopes do Souza para
o legar de dezenhista de 2a classe da directoria
de construcção naval do arsenal de marinha
da Bahia.

Por aviso da mesma data:
Foi nomeado o- l a tenente Arthur Alvitn

para o logar de ajudante da inspocção do ar-
senal do marinha de Matto-Grosso ;

Foi exoltrado desse logar o. l a tenente
Adolpho Joaquim Penna. 	 •

Expediente do dia 21 do outubro de 180))

Ao Ministerio da Fazenda solicitando o cre-
dito de 192$, á conta da verba—Reformados— •
exercido actual, para a Thesouraria de Fa-
zenda de Matto Grosso.—Communicou-saao
respectivo governador o á Contadoria.

Ao mesmo o credito de 300$ da verba—Ma-
terial de construcção naval—do actual exer-
eicio,para a Tliesauraria da Fazenda do Rio
Grande , do. Sul.— Communicou-se á Conta-
doria.	 •	 • . ,

A' Intendencia da Marinha autorizando o
fornecimento dos objectos mencionados no pe-
dido que acompanhou o oficio n. 277, para • o
rancho dos inferiores.—.CommuniCOU-F0
Quartel-General e á Contadoria. -

— A' directoria do Hosptital de Marinha de-
clarando que . fica prorogodo para o exereicio
de 1891 o contracto que a firma Luiz 'Pereira
do Macedo & Comp. tem actualmente para
fornecimento de viveres ao Hospital do Ma-
rinha, devendo entregar os "goneros' á enfer-
maria de Copacabana pelos mesmos preços
que fornecem aquilo hospital, não' podendo,
em caso algum, reclamarem indemnização por
despezas do transportes. .

A' mesma transmittindo, por cópia; a in-
formação que, sobre a acquisição do medica-
mentos, prestou a Contadoria o declarando
estar do accordo com a dita informação.

— Ao Quartel General
Declarando que o commandanto da flotilha

do Rio Grande do Sul deve designar.um navio
para estacionar na barra, emquanto se con-
certa o rebocador Lima Duarte, ficando noite
destacado o pessoal necessario ao serviço da
praticagem, o sendo por bordo municiado e
effectuado mensalmente o pagamento ás
praças que devem guarnecer a lancha S. Leo-
poldo o attendida a despeza de botica, cujo
cargo deve ter emquanto estiver- ausente o
respectivo cirurgião, a quem se concedeu li-
cença.

Mandando que sejam eliminados do corpo-
do praticos de estuaria do Rio da Prata e sen.
tributarios os praticantes Bento Gomes do
Araujo,José Alexandre de Oliveira e Claudio.
José dos Santos.

REQUERIMENTO DESPACHADO -

Joaquim Augusto do Castro Menezes e Ca-,
rolina Augusta de Castro Menezes.—Compa-,
recaiu na Secretaria,

•es
N. 2412-11Iinisterio dos Nog•ocios da Maa

rinha,-.3" secção. Rio de Janeiro, 21 de ou.

o890re;
, tuebroonvdiondl

Mover duvida$ Eebre a vorda.
doira intelligencia do disposto no decreto
ri. 816 de 4 do correate, que doroga o 2ado
art. 105 do regulamento de 9 de março de
1889, declaro, para vosso conhecimente e os
fins convenientes, que a precedencla no ratv,
gisterio deve regular pela categoria das alas_
ses, na ordem de antiguidade, a , qtr-41 será

'membrocontada, desde a data em vetada
tomar posse,
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Sendo esta do mesmo dia da data da no-
meação, e, na igualdade de datas da posse e
da nomeação, observar-se-ha o se guinte :

1. 0 Faitra dotts militares - precede a maior
graduação e, na igualdade desta, a antigui-
dade da patente ou de praça, si as patentes
forem fia mesma data

2. 0 S3n lo entre um militar o um paizano,
macoda o primeiro.
- Em gaitai, quando forem içamos todas as
ci reu instancias mencionadas, pi ;eeedera o que
tiver idade maior, e sendo aindai iguaes os
Halos, ihmidirá a sorte.

au Is e faterndade. — E luardo 117.02iden-
livilt.-;- \o director da Eseala Naval.

— insaectoria do arsenal de Pernambuco,
di3slin anda não ser ainda °Miarmo o nen-
ch [bento dos togares da •adnalnistração do
i.rsonal, mas tão somente os quadros do pas-
so 1 a rtistico, como foi recommendado.

—A' capitania do - horto de S. Paulo, de-
clarando que deve aguardar resolução desta
se rataria, relativamente aos concerto o pin-
tara do . predio Maio funcciona a capitania.

—A' capitania ibaal iranhão, determinando
qu providene-e sobre a distribuição da renda
d pratiaagem da bruta é bailia do s. Marcos
pelo licasoal no; ternas do ragalameuto.

Dia 22.
Ao Quartel General, conc3dendo antori-

ra que tealia baixa o marinheiro na-
1 ne 1 ci . sse sa Alexandre de oliveir

vis'o haver c alcinha) o tempo de servie
A- Contadoria:, declarando quo deve ser

naonialo . aos operarias do Arsenal desta ca-
pital José de Mattos Kelly e Francisco da
Rocha e Silva a gratificação de que trata o
art. 159 do regulamento annexo ao decreto
n. 5622 de 2 de maio de 1874.— Communi-
cou-se á Inspecção do Arsenal.

— Ao Ministerio da Fazenda:
Pedindo para - a Pagadoria da Marinha a

quantia dç 200:000$ para fazer face aos
pagamentos até o fim do corrente mez.

Idem, idem do 500:000$ para oceorrer ás
despezas do mez de novembro proximo futuro.

— Ao Barão de Corumbá, confirmando o
telegrammaa desta data e autorisando a en-
commendar as 840 escorvas mechanicas de
que tratou em officio n. 27 de 18 de setembro
ultimo, reclamando opportunamente o credito
nec 3SS •rio.

REQUERIMENTOS DESPACIIADJS
Dia 22 de outubro de 1393

Jacintbo Antonio dos Santos.— A' vista dt
inforinaçã,o na.o pada ser attendido.

José Antonio de Azevedo Ram,os.—Iilem,
Leonardo França e outros operados extra-

numerarias das ofthinas di directoria d s
obras hydraulicas.—Opportunamante a saem-
tarja resolvera.

Dia 21

Ex-cabo de foguistas Francisco Jos.é Lopes
das Chagas Junior.— Compareça na secre-
taria.

Augusto Joaquim de Araujo o outros ope-
rados das officinas de construcções navaes.—
Indeferido.

lulas Domingos de Siqueira e outros ope-
rados das officinas de machinas.— Não tem
logar. Os requerentes não foram prejudi-
cados com o novo regulamento e a entrada
para o quadro lhes égarantida á proporção
que se derem as vagas e além disso não con-
tam o tempo de serviço necessario ao favor
do art. 159 do antigo regulamento.

•

Ministerio da Guerra

Por portaria de 23 do cor rcnte, concederam-
Se seis mezes de licença ao Dr. Napoleão
Simões de Oliveira, auditor de guerra no
estado do Pará, para tratar de sua sande
oude lhe convier.

Expediente do dia 20 de outubro de 1890

Ao Se. Ministro da Fazenda, rogando se
sirva providenciar, afim -de que, por conta
do a 40 —Directoria Geral de Obras Militares—
do actual exercício, seja distribuido à The-
souraia de Fazenda do estado do Rio Grande
do Sul, o pasto á disposição do cominando da
da Escola Militar do mesmo estado, para de-
spozas com concertos, limpeza

'
 ele: do dito

estabelecimento o credito de 4:000$000.—
Communicou-se ao governador do dito estado.

— Ao Se. Ministro do Interior, communi-
catado que o Sr. generalissimo clvíth do Go-
verno Provisorio resolveu cota lecorar com o
officio/ato da ordem militar de Aviz o tenente
coronel medico do 20 classe do exercito Dr.
Pedro Borges Leitão e com o habito da
in3sma ordem os majores IllediCO3 de 3. classe
Drs. Ray-inundo de Castro, Flavio Augusto
Falcio, Pedro Augusto Borges, Diogo For-
'landes Alvares Fortuna e José Lopeada
Silva Lira so , capitão medico da 4 . classe
Pr. Virgilio Tavares de Oliveira ; os capi-
tães pharmicenticos do 2° cima) Luiz An-
tonio alurtinho, Norberto da Silva Ferraz e
Augusto Ferreira Chaves Accioli, e o alferes
do 10 batalhão de infantaria Francisco Fleury
da Cruz, o rogando se sirva apresent ir á
assigna Lura do mesmo Sr. generalíssimo os
respectivos decretos.

— ao Conselho Suprem) Militar, re-
mettento, pira os fins convenientes, os
pois relativosrelativos ao brigadeiro rerormailbtio
exeráto João Evangelista Nery da Fonseca,
o qual pede se lhe conte pelo dobro o tempo em
que serviu nas guerras civis que se deram
nas antigas provindas, hoje estados das
Alagó Is em 1814 o de Pernambuco em 1848,
levando-se-lhe em conta a fracção maior do
seis mezes a que tem direito.

— Ao Ajudante General , declarando
que:

Conforme propoz o inspector geral do ser-
viço sanitario da exercito são nomeados o
medico de 3° classe Dr. Joaquim da Silva
Gomes para chefe desse serviço no estado do
Espirito Santo o os de 4° classe Drs. Ullysses
Paiva, Gastão de Arag,ão e Mello e Arthur.
Grato Alves Carnauba para servirem o 1 0 no
arsenal do guerra desta capital, o 2 no
Hospital Central emquanto durar a expe-
rimentação do seu tratamento para beribe-
ricos e o ultimo na fortaleza de Santa Cruz

Expediu-se tolegramma ás Thesourarias de
Fazenda dos estados, pedindo uma relação dos
officiaes que estão addidos aos corpos do exer-
cito nos mesmos estados, afim de providen-
ciar-se para que se recolham enes aos seus
respectivos corpos;

Com relação ao 360 batalhão de infantaria
já se reanninendou a diversos governadores
do estado o recolhimento áquelle batalhão do
tenente corou )1João Domingues -Ramos

'
 ca-

pitães Vicente Pinto de Araujo e Antonio
Corrêa de Oliveira e alferes João do Lemos.

— Ao governador do estado do Rio Grande
do Sul, autorizando a abrir, sob sua respon-
sabilidade, nos termos da circular de 23 de
setembro proxirno passado, o credito da
quantia de 30:000$ para °acorrer ás despezas
com o proseguirnento das obras do quartel
em construcção na cidade de Baga, o qual
será destinado ao 4° regimento de arti-
lharia.

— A' Thesouraria de Fazenda de Matto
Grosso, declarando, em solução á consulta que
fez relativamente a vencimentos que compe-
tem aos Drs.Dormevil José dos Santos Malha-
do, 20 cirurgião honorario, o Augusto Noris,
cirurgião-mar reformado, que, achando se
bastante ampliado o quadro dos medicas
do exercito, não ha razão para chamar-se a
serviço reformados ou lionorarios, e, quando
as circumstancias imponham essa necessi-
dade, devem abonar-se quer a estos quer
áquelles, as vantagens de medico adjunto
independentemente do soldo de reforma ou
da pensão que já tiverem.

— A' Repartição de Ajudante General:
Transferindo do corpo de operarios

tares do Arsenal de Guerra da capital para
o '1 0 regimento de cava liaria o soldado Joa
quina Fernandes Peixoto, conforme requereu.
— Communicou-se ao director do dito ar-
senal.

Concedendo licença aos majores medicas. de
3. classe Drs. Antonio Affonso Faustino o
Manoel Pereira de Mesquita, por dons mezesa
ao capitão do 230 batalhão de infantaria João
Barbosa Espínola o ao alferes addido
1 0 da mesma arma Manoel do Nascimento
Coalho, por tres, para tratamento de salada;
e ao soldado avalie corpo Ernygdio • Innocen-
cia dos Reis, per deus mezes para tratar de
negooios de seu interesse.

Pertnittindo-se ao alferes do 90 regimento
de cavalhada Albino Cicero Ribeiro assignars
se de ora em daante -Albino Soim) Ribeiro,
como requereu.

Ministerio da Agricultura

Miaisterio dos Novelos da Agricultura,
Cominarei() e Obras Publicas — Directoria da
Agricultura — secção — Rio de Janeiro,
24 de outubro de 1890.

Na previsão de que, augmentando a cor-
rente immigratoria, para Brazil, se torne cada
dia mais intonsa a necessidade de propor-
cionar aos immigrantes prompta collocação
em nuéleos regularmente constituiclos, e igual-
mente attendida a alta conveniencia de fixar
na cultura do solo trabalhadores nacionaes,
numerosas concessões teem sido feitas para
fundação de estabelecimentos da-lucila na-
tureza, nas condições e mediante o systema
adoptado pelo decreto a. 528 de 28 de junho
ultimo.

Por tal modo prevista e acautelada aquella
necessidade, e não sendo este aliás o unico
meio posto em acçio para facilitar a locali-
sação de trabalhadores agricolas, estrangeiros
e nacionaes, tenho por conveniente aguardar
os resultados de taes concessões, até que a
experiancit ou o curso dos factos aconselhe
entregar á colonisação outras zonas de terras
devolutas, no que tombem influe em não
pequeno gráo a preoccupação de não aggravaa
compromissos que até agora cabem folgada-
mente nas forças do Estado, mas que não •
convém accumular.

Declaro-vos, portanto, para vosso conheci-
mento e governo, que de ora em diante dei-
xarão de ser feitaà concessões daquella na-
tureza, ficando limitados os auxilios estatuidos
no sobredito decreto aos proprietarics agri-
colas de estabelecimentos já organisados,
unia vez que preencham as condições e for-
malidades exigidas pelo mesmo decreto.

Saude e fraternidade—Francisco Glicerio-

Sr. Inspector Geral das Terras e Colonisação.

Ministorio dos Negocios da Agricultura,
Commercio e Obras Publicas — Directoria
da Agricultura — secção — n. 5I—Rio de
Janeiro, 22 da outubro de 1890. (1)

Em solução mi que requereram Joaquim
Toledo Piza e Almeida e Leão Cargueira, e,
de accordo com as informações e documentos

(1) Reproduz-se, por ter sahido com IncorrecOes no
DURIO OFFICIAL de hontem.
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Expediente do dia 21 de ouiubro de 1390

Communicou se ao governador do estado
de-Santa Catharina a abertura dos seguintes
credites:

De 10:000$, para reparos precisos na hos-
pedaria de immigrantes e suas dependencias ;

De 9: 259$320,'para`pagamento, até ao fim
actual exercicio, dos vencimentos dos medicas
dos nucleos coloniaes, -pessoal da hospedaria de
immiekrantes e agente officiol de coloniSação;

De 30:000$, para ser applicado ás 'estradas
coloniaes.

• DIRECTORIA DO COMMERCIO

Expediente de 23 de outubro de 1890

Mandou-se pela Inspectoria Geral deHy-
gien o proceder a exame previa no relato
rio depositado no Arehivo Publico por Cosa-
rio José Luiz Cordeiro sobro um processo de
preparar café torrado e Moldo.— Deu-se dis-
so conhecimento ao director (bagulho ar-
chivo.

—Foram a informar:	 •	 •

Ao governador do estado do Rio de Ja-
neiro os requerimentos de Eusebio dê Queiroz
Carneiro Mattoso e outr, I sobre exploração
de turfa nos municiplos de O unos e Ma,cahé;

Ao do de Minas Geraes o do José Esteves
dos Reis e outro sobre expberação de ouro,
carvão do pedra e outros mineraes no munie
cipio do Espirito Santo da Varginha;

Ao mesmo governador o de Augusto Al-
ves Portella Filho e outros sobre exploração
de ouro e outros mineraes DO municipio dos
Tres Corações;

Ao do de S. Paulo, para informar na parte
que lhe diz respeito, o do Dr. Joaquim Sil-
verio Gomes dos Reis sobre exploração do
carvão de pedra e outros mineraes;

Ao do do Santa Catharina o de Augusto J.
Ferreira sobre exploração de mineraes nos
municipios de Joinville, Itajahy, Blumenau,
Tubarão e Araranguá;

Aos dos de S. Paulo o de Minas Geraes
copia do requerimento em que o engenheiro
Luiz da Rocha Hollanda Cavalcanti e outros
solicitam permissão para explorar ferro e
outros mineraes em zona pertencente aguei-
los estados.

DIRECTORIA DO CONMERCIO_

.	 Exp3dien ta do Cio 21 de. outubro de 1833

Foram a informar ao governador do estado
de Minas Geraes:.

O requerimento do Dr. Abeilard Rodriguos
Pereira para explorar ouro e outros mi-

neraes no municipio de Oliveira ;
O do Abaulas Barbosa para explorar ouro

o outros mineraes no municipio de Ayuruoca;
O de Antonio Justiniano dos Reis para ex-

plorar ouro o outros miner •aes nos municipios
da Varginha, Treá Pontas e Lavras ;	 •

: 0 .de AnOnias Ba'rbeja e outro para a ex-
ploração do ferro e -outros mineraes no muni-
cipio de Dores da Boa Esperanç.a.-; -

O ,de .Antonio'Casimiro da Matta Pacheco
para a exploração do ouro.e outros mineraes
no municipio .do Ouro Preto.

Idem ao .governador d do ,S. ,Paulo o de
João Pereira • da Silva ,Monteiro para a ex-
ploração de carvão de pedra, ferro, petroleo
e sal-gemma, e outrosmineraes nas comarcas
de Itapetininga, Botucatú, , pi-
vary, Piracicaba Limeira e ílio Claro.

•
•

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
Dia 21 de outubro de 1890

João Carlos de Mendonça , Furtado, Ananim
Barbosa, Companhia Industrial Assucareira e
Companhia Agricola de Campos.— Corripare-
çam na Directoria Central para recebimento
de guia do pagamento de-sello.

Antonio.dos Santos Lima ThompSon pe-
dindo isenção do direitos de importação para
machinas destinadas a '20 -engenhos centraes.
para beneficiar café..-- Indeferido.. •

Dr. Francisco Antonio de Almeida pedindo
garantia dejuros para uma grande coudela-
ria.— Indeferido.

Newlands Irmãos & Comp. .prepondo-se a
fundar nucleos coloniaos no estado do Pa-
raná:— Não podem ser at tendidos.

José Pires de Souza e Silva e outro ,pe-
dindo os favores do decreto do 23 de junho
para o estabeleciinento tio inunigrarites no
estado dá Bahia.— Não podem sor atten-
didos.

Dr. Alfredo do Barros Madureira 'e outroá,
concessionarios do contraoto celebrado com
Alexandre Denizot pedindo prorogação do
mesmo contracto.— _Deferido..

Carlos Corbetta propondo-se a localisar
inimigrantes no estado do Rio Grande do Sul.
—Indeferido.	 .	 . •

Dr. Joaquim Galdino Pimentel pedindo os
favores do decreto de 28 de j unho ultimo para-
localizar immigrantes no estado ,do Paraná.—
Não pôde ser attendido.

Joaquim Borges Carneiro o outro propon-
do-se a estabelecer inimigrantes no estado do,
Rio Gaande do Sul.— Indeferido.

José Dias do Prado peçlindo
para explorar e preparar para os usos da in-
dustrio a giiaXima que é e for encontrada nas
margens da lag8a de Jacarópagná. — Inde-
ferido..	 -

Bacharel Henrique Antão- de Vasconcellos
declarando que, tendo elle e outro comprado
a Arthur Monteiro do Queiroz a meiação
deste na concessão que obtivera com • Aleé
Dawion para a lavra de mineraes no estado
de Minas Geraes, solicita que lhe seja feita a
respectiva transferencia.— Indeferido.. O con-
cessionario solicitou em tempo permissão para
fazer essa transferencia o não foi attendido,
em virtude do disposto no art.' 2 0, do decrato
e. 288 de 29 do março decorrente anno.

Charles II. 'Word pedindo permissão para,
por si ou companhia que organizar, lavrar
ouro e outros mineraes no leito e nas margens
do rio Cuyabá até ás cabeceiras do mesmo rio
e as de seus confluentes. Não pôde ser at-
tendido.

Augusto Cambraia pedindo permissão para
explorar 'Munes no municipio do Patrocinio
do Sapucally, estado 'de- S. Paulo.-0 peti-
ciona.rio não pôde requerer perante este mi-
nisterio.

Frederico Desiré Louis Dupont e outros pe-
dindo -privilegio para urna escola modelo pro-
fissional para relojoaria.—Indeferido. Não é
objecto .do privilegio,

Terfuliono RAMOS e José do Azevedo Silva
.ped'aulo approvação ile 6to tatos da compa-,
inda-COmmercio de- Malte o Madeiras, que
pretendem organizar em • execução do decreto
ar: 709 do 20 de setembro' ultimo.—Os esta-
tutos não polem ser approvados nos termoS
em.eane ..so .ach vista • da .,' clausula 8a do
decreto citado, que dá aos concessionarlos o
direito de Se fizerem representar --pôr uma
_companhia, mas , ,para .o fim especial da con-
cessão, que é a colheita, "o beneficiamento é
.cornmereio do -matte.e Eliminados os' nd. 7; 8
,e 9 do art. 3", tit. 1 0, poderão ser approvadoá.

Augusto Touchon.—CoMpareça na l a 'dire-
ctoria das Obras Publicas.

Ilepords,ão -fiscal do governo Junto á rompo-
'	 -nldá Clity Improvenventn:

. .BOLETIM DO SERVIÇO DIARIO

Dia 3 de outubro de 1300
f.Pram yisitaçia.,5 as. casas de machinas e

fez.-se a, das inaterias com os ia-
gredienteS e na "dosagem _conveniente.

Os fluShind-ianks ,funceionarip regular-
Mente. '	 .	 .	 • .

, 1 0 ffistri ato — Prodios ,psgotados 8.117 3/4;
cortiços 70, com .2 .38,9 qriartás:
- 'Reclamações ora prodios nove,. sendo uma
por obstrução devida a terra O sebo ao ramal
de G", uma por eihalações devidas a juntas
abertas no ramal de 9", duas por.vasamento
do receptacalo e. cinco que ficam em anda-
mento. —Foram attendidas no mesmo dia.

Ficam em andamento duas reclamações de
hontem.	 -	 • - .	 :

Limparam-se os ralos das ruas do Visconde
de Inhaúma , Theophilo OttOni, Quitanda e
Prainha.	 .	 •	 ,•

districto — Predios esgotados 8.786; cor-
tiços 129, com 3.691 quartos.:

Reclamações em predios quatro, sendo urna
pôr obStracção devida a terra no ramal de G",
uma por alo itiinento do receptaculo, umo por
exhalações devidas a juntas abortas no ramal
de 6" e urna por vasamento devido a canos
do 6" quebrados. — Foram atteadidas no
m 3SMO di i.

Limparam -se a galeria da 'praia Formosa e
o ramal do 12" da rua do D. Feliciano.
• 30 districto — Predios esgotados 4.369; cor-.
tiços 80, com 2.375 quartos. -

Reclamações em predios tres, sendo duas
por ob.strucções devidas a terra nos ramaes
de.6". e uma por'exhalações devidas a jantas
abertas no ramal de 6".—. Foram ,attendidas
no mesmo dia.
- Limparam-se -os depositos das ruas do Ria-

chuelo, Invalidos o Rezende e a galeria desta.
40 districto — Prelos esgotados 7.251; . cor-

tiços 37, com 660 quartos.
Reclamações em predios dais, por obstruo-

eões devid P s a torra (1) e a cab.ellos (1) n ra-
maes de 4" e de 9' .— Foram attendidas no
mesmo dia.	 ,	 .	 -

Limparam-se os depositos das ruas do Ma-
chado Coelho, S. Francisco Xavier, Mariz o
Barros, Avila e S. Luiz Gonzaga: 	 •

50 districto	 Predios esgotados 2.928; cor-
tiços 11, com 232 quartos.

Reclamações em predios seis, sendo cinco
por obstruções devidas ,a terra nos ramaes
do G" e uma por desarranjo em bacia de pa- •
tente.—Foram attendidas no mesuro dia.

Limparam-se os deposito:3 das ruas do Gua-
nabara,.Nova , Guanabara e Paysandn.

Repartição fiscal do governo junto á com-
panhia City ImprovemeWS, 4' de outubro do
1890.—Pelo engenheiro fiscal, Luiz F. Mon-
teiro de Barros, ajudante.

Foram visitadas as casas de machinas e fez- •
se a desinfecção das matarias com os ingre-
dientes o na dosagem conveniente.

Os flushing-tanks funccionaram regular-
mente..

• -•	 •
;que acompanharam o vosso officio n. 82 do

J4 de setembro 'ultimo, considerando que as'
•teera s .eoinpradas pêlos peticionatios nas mor-
gens do elo , Dourado são 'do' dominio do'Es-
t ido, e, portanto, devolutas, na forma da lei
n. 601 de 18 de setembro de 1850-e seu rega--
lamento ; mas, tendo em consideração Que os
peticionarios, do boa fé,- as houveram- por
compra, de individuos que se diziarn,seus,le-

,gitimos .possuidores e disso tenham titulos.de'
propriedade; e; ainda, que para.obtel-as paga-;•
rani direitos ao 'Estado e preencheram outras

,fornialidadeslegaes,resolvo,pOr equidado,Per-:
niittir:que • Os supplicantes legalisem'peraiite
a Thesouraria do Fazenda desse estado, salV Os
direitos de terceiros, a compra de uma áreiv
do terras nas margens do rio Douradoeternin
do I,ençoes, equivalente a 35.000 hectares,

,pelo)áreço pago á vista do 1$033 o hectare,
-correndo- -porconta dos concesSionarios -t.ts des-;
-pezas com - a medição.

O que vos coMinunico para os devidos offei-
tos e fins convenientes.	 ••
-Sande 'e 'fraternidade Josdresario de Fa-

ria 'Alam,: Sr. 'governador do estado de
S. Paulo.

Tendo,se dado por suspeito . o . Sr. Ministro
da Agricultura, S. Ex. 'o Sr. •generalissimo
Deodoro da Fonseca sujeitou o exame deste
assiampto ao Sr. Ministro 'do Interior, que o
'julgou -e, , consequentemente, assignou
aviso.	 .	 •

DIRECTORIA DA AGRICULTURA
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1 0 districto — Predlos esgotados 8.117 3/4;
cortiços 70, com 2.389 quartos.

Reclamações em predios cinco, sendo tres
por obstrucções devidas a terra (2) e a ossos
(-I) nos ramaos do 6" e de 9' e duas por vasa
monto em receptaculo quebrado.—Foram at-
tendidas no mesmo dia.

Concluiram-,se cinco reclamações , ante-
riores, sendo tres por obstrucções devidas a
terra (2)e a sebo (1) nos ramaes de 6" e de 9",
uma por vasamento do receptaculo e urna
por estranha á Companhia.

20 districto — Predios esgotados 8.786; cor-
tiços 129, com 3.691 quartos.

Reclamações em predios quatrq. por obstriic-
ções devidas a terra (3) e a sebo e pannos (1)
nos ramaes de 4" o de 6".— Foram atten-
didas no mesmo dia.

Limparam-se a galeria praia Formosa e os
depositos das ruas do Senador Euzebio, Vis-
conde de Itafina o Marques de Pombal.

30 districto — Predios esgotados 4.369; cor-
tiços 80, com 2.375 quartos.
' Reclamações em predios tres, sendo duas
por obstrucções devidas a terra nos ramaes de
6" cama por vasamen to pelas juntas do ramal
de 0". — Foram attendidas no mesmo dia.

40 districto — Predica esgotados 7.254; cor-
tiços 37, com 660 quartos.

Reclamação em predio uma, por obstrução
devida a terra no ramal do 9".—Foi atten-
dida no mesmo dia.

Limparam-se os deposites da rua do Maris e
Barros em frente às do Souto o Barão de Ibi-
t urina.

50 distrieto— Predica esgotados 2.928; cor--
tiaos II, com 232 quartos.

Reclamações em prodios tres, por obstruo-
Oes devidas a terra nos ramaes de 6".—Fo-
ram attendidas no mesmo dia.

,Limparam-se os deposites das ruas do Ypi-
rAnga, Paysandti e Farani.

Dia 5 de outubro (domingo)
Foram visitadas as casas de machinas e fos-

se a desinfecção das materias com os ingre-
dientes e na dosagem conveniente.

03 flushing-tanks funecionararn regular-
mente.

Não houve reclamações.
Repartição fiscal do governo junto á com-

panhia City Improvements, G do outubro de
1890.— Polo engenheiro fiscal, Luiz...Ti'. Mon-
teiro de Barros, ajudante.

Ministerio da Instrueção Publica,
Correios e Telegraphos

Por portarias del8 do corrente foram nomea-
dos para a Secretaria de Estado dos Ne,gocios
da Instrução Publica, Correios e Tolegra-
phos:

Amanuense, o ajudante do archivista Er-
nesto Ottoni Vieira

Ajudante de Archivista, o auxiliar de es-
cripta Geraldo Horta.

Por portarias de 24 do .corrente e sob pro-
posta do director foram nomeados para a
Directoria Geral dos Correios:

l os officiaes os 2" ofticiaes:
Francisco Genelicio Lopes de Araujo, Tra-

jano Moinho dos Santos, João Luiz Rodri-
gues Pinheiro, Ernesto Pinto de Azeredo
Coutinho, Joaquim Carneiro de Miranda e
horta, e Luiz Pereira do Lima Velasco.

2." officiaes os 3.0a:
José Joaquim Pereira da Silva, Luiz Ole-

gado Fernandes, Alexandre Ferreira da Costa,
José Peixoto .Guimarães Guarany, João An-
tonio Martins de Mello, Jorge Brown, José
Ilenrique Aderne o Max Fleiuss.

304 officiaes 03 praticantes de Iaclasse:
JoaqUirn Alves Cardoso, Francisco da Costa

Barros Vianna, de Lima., Francisco Gomos
Cabral Velho, Ernesto Ribeiro Neves, Domin-

gos Leonardo Pires do Castro Lopes, Carlos
Alberto do Espirito Santo, Minto Raul da
Silveira Castro, Ernesto Lyrio *de Siqueira,
Edmundo Braulio Nascentes Coelho, Bernar-
dino da Costa Lopes, Vicente da Silva Gui-
marães, Francisco Pereira da Silva, Alexan-
dre Engenho de Andrade Carnisão o Manoel
Ferreira do Queiroz.

Praticantes do 1° classe 03 de 2a:
Clodomiro Pereira da . Silva, Raymundo

Freire da Rocha Junior, Joaquim Luiz Soares,
Ataliba Teixeira Cardoso, Benevenuto Gonu
dos Santos, Francisco Oliva da Fonseca,
Aroldo Brazilio de Almeida, José Ferreira de
Menezes, Edmundo Rockest, Manoel do
Araujo, Nilo Rodrigues Fortes, Benjamin
Pereira Leitão, Antonio José Ramos Sobri-
nho, Carlos José de Faria e Domingos Edgard
de Miranda Gama e Castro.

--
Expediente do dia 21 de outubro de 1SC*0

Ao Ministerio da Fazenda:
Communicou se que ficou revogado o decreto

de jubilação cio professor da Escola Poly-
technica João Maximiano Marra, que passou
a ter exercido no mesmo cargo, com os ven-
cimentos que percebia o mais a 3a parto
destes.

Pediu-se a expedição das necessarias ordens
afim do ser paga aos Drs. José Antonio de
Freitas o Virgilio C. Damasio, lentes da Fa-
culdade de Medicina da Bahia, a conter de 25
de julho ultimo, a gratificação addicionat de
um terço de seus Vencimentos.

Pediu-se que ordenasse á Casa da Moeda a
cunhagem do diversas medalhas de ouro e
prata, destinadas a premios de alumnos da
Academia das Bellas Artes.

Pediu-se que seja paga, pela verba—Pes-
soal do laboratorios—a gratificação de 400$'
mensaesa Thomaz Driendl, contractado como
modelador do museu Anatorno-Pathologico
da Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro;
gratificação essa que será suspensa durante
as férias escolares.

— Communicou-se
Que o Dr. Gustavo Paulo de Froutin, lento

da Escola Polytechnica, reassumiu, em 1 do
corrente, o exercido do sua cadeira, accumu-
laudo a repetição da mesma, por haver adoe-
cido o substituto da respectiva secção

Que continuam igualmente no exercicio
accumulativo da repetição de suas,cadeiras
Drs. Ernesto Gomes Moreira Maia e Domin-
gos de Araujo Silva;;

Que na mesma data entrou em exercicio o
preparador de physica e chimica industrial
da dita escola Joaquim 'Carlos da Silva Tel-
los, cessando, portanto, o exercido interino
em que se achava Luiz Gomes dos Santos
Afilictos

Por ultimo, que entrou no goso da licença
de tres meses, na mesma data, o Dr. • Elysio
Firmo Martins, lente da referida escola, pas-
sando á substituil-o o substituto interino ba-
charel Collatino Marques de Souza Filho.

— Autorizou-se o Ministerio da Fazenda a
pagar, por conta do Ministerio da Instrução
Publica, Correios e Tele o.raphos, a quantia
de 238$540, pelos premios ede seguros maríti-
mos tomados no primeiro semestre do cor-
rente anuo, n1 companhia Fidelidade do Rio
do Janeiro, requisitada pelo ministerio
Agricultura, Commercio e Obras Publicas.

— Requisitou-se do Ministerio da Fazenda
a expedição de ordem para que

Se indemnizem as seguinte quantias:
De 1:032$492 no escrivão do Internato do

Instituto Nacional de lnstrucção Secundaria,
importancia dos vencimentos por elle pagos
aos empregados subalternos desse estabeleci-
mento, relativa ao mez de setembro ;

Do 77$000 ao porteiro da Inspectoria Geral
da Instrucção Primaria e Secundaria da Ca-

pitai Federal, proveniente do despesas alin-
das por eito realizadas no mos de setembro
findo

Do 179$700 ao agente thesoureiro da Es-
cola Polytechnica, do identicas despesas no
mesmo 1110Z

De 120$290 ao amanuense do Museu Nacio-
nal João da Motta Teixeira, de iguaes de-
spesas feitas no referido mez

De 81$ ao Dr. Evaristo Xavier da Veiga,
de uma conta por elle paga, do fornecimentos
para as obras do Instituto Nacional dos
Cegos.

Se paguem
A seguinte folha:
De 1:23E4999, dos vencimentos dos empre-

gados do Instituto Nacional dos Cegos, rela-
tiva ao moz de setembro findo.

As seguintes contas :
De 1:285$440, de fornecimentos feitos á

Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro,
relativas ao mez de agosto ultimo ;

Do 5:967$377, do objectos fornecidos para
as obrus do Instituto Nacional dos Cegos, Bi-
bliotheca Nacionl, e Faculdade de Medicina
do Rio de Janeiro.

CONGRESSO NACIONAL

RCII41410

RELAÇÃO DAS ACTAS DA ELEIÇXO PARA SENA-
DORES, PROCEDIDA A 15 DE SETEMBRO UI:
TIMO,RECEBIDAS NA RESPECTIVA SECRETARIA

(Continuação)

Estado ee Minas Gemes

Santa Rita de Patos (l a e 2a secções).'
Salto Grande.
Amparo do Brejo Salgado (2a secção).
Veredinha.
S. João Baptista (2a secção).
S. João d'El-Rey (1 a , 4a e 5a secções).
Almas do Curvello
Rio das Mortes.
Taboleiro do Pomba (2a secção).
Cedro do Curvello.

Estado de Goyar.
Cavalcanti.
Morro do Chapéo (20 districto).
Almas (30 districto).
Anajás (Rio Paraná).
Nova. Roma.
Jatahy.
Forte.

Estado de Sergipe

Itabaianinlia, (l a e 22 secções).
Soccorro.

Estado de Pernambuco

Rosario do Go3ranna (2a secção).
S. Pedro do Recife (3a secção).
Palmares (4a secção do 1 0 districto).

Estado da Balda

Mares (cap., 2a secção).

Estado do Rio Grande do Sul

• S. Pedro do Conde d'Eu ( 1 8 , 2a o 3a sec-
ções).

S. Leopoldo (4a secção do 1 0 districto).
Pelotas (5° secção do 1 0 districto).
Porto Alegre (Ga secção do 1 0 districto).
Rio Grande (5a sução do 1 0 districto).

Estado do Rio de Janeiro

Nitheroy (1 secção do 20 districto).

„ Secretaria do Senado, 24 do outubro do
1890.-0 director, Jose' B. da Serra Belfort.
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rs	 • tarde..

1 22

2 21

3 7

10.4

757,13 20,4

158.21 11,4

758,11 19,2

15.15

13,40

13.55

13.33

00,4

75,7

83,0

81,0

Thermometro desabr'gado ao meio
negrecido 4 ,2, pra to elo 34,2.

Temperatura maxima 25,2.
Temperatura mini/na 18,6.
Evaporação 1,5.
Ozone 7.
Chuva: chia 22 ás 7 horas da manhã, 1 Imm,18.
Velocidade média (to vento em 24 tis. 2%8.

• Estado do cio
I) Encoberto por cumulo-nimbus o »imbus,

vento S 3/11,2.
2)0,8 encobertos por cirro-cumulus o cumu-

lo-ninibus, vento WNW
3) 0,6 encobertos por cirro•cumulus e cumu-

las, vento W 3n1,5.
4) Encoberto por cirro-eumulus e cuiliti/o-.

nimbas, SSE
Dias 22 e 23 do outubro de 1893

Therryometro desabr gado ao meio dia : on.
• no„Nrecido 34,0, prateado 24,0.

Temperatura maxima 21,0.
Temperatura millima 17,0.
Evaporação 1,5.
Ozone 9.
Chuva: da 22 ás 7 horas do noute, 	 ;

dia 23, as 7 Uras da manhã, inapreciavel,
Velocidade média do vento em 24 lis. 3m,2.

Estado do cio
1) Encoberto por cumulo-ninibus e nimbus,

vento SW 4,0.	 .
2) Encoberto por cumulo-nimbus o nimbas,

vento nullo.
3) Encoberto por cirro-cumulus o nimbus,

4) Encoberto por cumulo-nimbus o nimbas,
vento SSE "0.

(ha: eu-

vento S 3m,I.

-
Sabbade 25
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Cantara dos Deputados
.AçXo DAS ACTA9 DA ELEIÇÃO PARA DEPU-
WOS, PROCEDIDA. A 15 DE SETEMBRO ULTI-

il.ncEriloAs NA RESPECTIVA SECRETARIA.

(Continuacao)

Estado do Rio de Janeiro•
• João Baptista de Ni Litaroy (1 a secção
listricto).

Estado de Minas Gemes• .
•mparo (2a secção).
• João Baptista (2a secção).
. Sebastião do Salto Grand°.
"eredinha do Minas Novas.

Estado de Gogo:,
imas (3 , districto).
n rraias.

?orte (villa).
atahy.
torro do Chapáo ( irraias, 2?'dStrieto).

Theodoro de Nova Roma.
Estado do Rio Grande do Sul

'alotas (5a seco do 1 0 districto).
'orlo Alegre (capital, Ga secção do 1° dis-
to).

;. Leopoldo (4a secção do l a districto),
;. Paulo da Lagéa Vermelha (3 1 secção do
distrieto).

Estado de Sergipe •
do Soccorro.

.Z eeretaria da Camara dos Deputados, 24 do
[ulmo do 1890.— O director, DP. Horacio
al de arcallto Reís.

NOTICIÁRIO
Renda, do Correio era1 —
I do 60:019$800 a renda do Correio Geral,
Capital Federal, arree 'dada em setembro

imo, e proveniente das seguintes fontes
ala de senos o outras fórmulas cio franquia
:203$800 ; taxa das correspondencia.s não

insofficiontemento franqueadas 1:392$
()mio de valos 364$ ; assignatura de cai-
s, 00$000. ESto resultado comparado com o
identico periodo da anno anterior, qao foi
52:911$960, apresenta um accrescimo de

107$840.
No estado do Rio do Janeiro a renda postal
recadada tombem n mez de setembro pro-
mo findo, attingiu á 24:72353390, originaria
: venda de sellos o outras formulas de

tnquirt 24:125$800 ; taxa das corresponden-
is não ou insufficientemente franquearias
0$990, premio do vales 80$600. Com plrada
in a renda arrecadada em igual poriodo do
89, que foi de 22.:143 g;690, esse resultado
atém o mcreschno de 2:5798700.
Foi, portanto, do 84:743$190 a renda, do
rrelo arrecadada no' mez de .vtembro
ao, n Capital Federal e estado do Rio do
neiro ; a qual, comparada com a do pe-
ido correspondente do 1889, que attingiu
75:055$650, mostra um accrescimo -de

387$510.	 •
Mralag — O correio geral expede hoje
seguintes:
?elo Desterro, para os portos do sul ate
ntevidéo, impressos até as 9 horas da ma-
1, cartas para o interior até ás 9 ss, ditas
n porte duplo e para o exterior até ás 10
na.
?elo Pua/ora, pira Trieste,com escalas por

GVicente o ibraltar, impressos até ás 9 h o-
; da manhã, cartas para o exterior até ás
idem.

Bearn, para . Dakar, Teneriffe, Mar-
ha, Gonova o Napolcs, impressos até ás 2
.ixs da tarde, cartas para o exterior até
3, objectos para registrar até às 2 idem.
'elo Araruama, para ltapemerim. Guara-
'y o Victoria, impressos até ás 5 horas da
nhã, cartas para o interior até ás 54, ditas

porte duplo até áá 6 idem,

Pelo 'Geria , para Montevidéo, Buenos-
Aires, .Punta Arenas o Valparaizo, levando,
malas para Mano Grosso o Paraguay, impres-
sos até ás O horas da manhã, cartas para o
interior até ás 9 1/2, ditas com porto duplo o
para o exterior até ás 10 idem. - •

Pelo Ville de Pernambuco , para Santos,
impressos até á 1 hora da tarde, cartas para
o interior até 1 Ti, ditas com porto duplo até
ás 2, objectos• para registrar até á 1 idem.
• Pelo Oltio, para Santos, impressos até às 11
horas da manhã, cartas para o interior até
ás 11 !4 ditas com o porte duplo até ás 12
objectos para registrar até ás 11 idem.

Obsesrvatorio .Lkstroitonaleo
— Resumo ineteorologico dos dias 21 e 22 .do
outubro
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"
adoria, do Thesouro—Pa-

gam-se hoje os avisos do Ministerio da Agri-
cultura ns. 2538 ao, Lloyd Brasileiro' o
n. 2539 a Angelo Florão. étz Comp.

tStreta Cama da 1611sericordia— O mo-
vimento do hospital da Santa Casa da Miseri-
eorclia, dos hespicios do Nossa Senhora da Saude,
do S. João Baptista, de Nossa Senhora do Soccorro
e de Nossa Senhora das Dores, em Cascadura, foi,.
no dia 23 de outubro, o seguinte :

.	 Nac.	 ' Est.	 Total.
Existiam 	 	 79/3	 5S t . 1.330

9 	
Entraram 	  . 21	 . 33	 54
Sahiram 	  '' O	 . 22 '	 31.
Fallocerant 	 	 8	 5 .	 13 •
Existem 	  800	 501	 1.390

O movimento datala do banco e dos consul-
torios publicos foi, no mesmo dia, do 310 consal-
tantos, para os quaes se aviaram 420 receitas.

Fizeram-se 16 extracções de dentes. 	 ..

TRIBUNAES
.CONELII0 SUPREMO MILITAR

SES3.5..0 EM ,22 DE OUTUBRO DE 1800

. Achando-se presentes os * Srs... conselheiros
de guerra Barão do Ivinheima, Visconde do •
Beaurepaire Rohan, Barão do Miranda Reis,
Elisiarto, Abreu o Sitneão, o ministros ad-
juntos desembargadores Pindallyba 'de' Mat-
tos e Pinheiro, foi aberta a sessão. Lida o'
approvada a acta da antecedente0 secretario
da deu conta do expediente que se

acha Foiçado no livro da porta na sessão de/
hoje.

O Si'. desembargador Pindabyba de Mattos
relatou os seguintes processos:

sel lados, Gabriel Tobias, Manoel Antonio •
o B./ruir/10 . do Souza Loal, condemnal/os
seis luews do prisão e mais castigos, por 1».
desrr,:ão simples. Foram confirmadas a; se-
tenças.	 •

Coraata Boaventura 9oncleninado a um
anuo de prisão o mais castir:os , por 1,
ção ag ;.ravada. —

i	 g	

3 deser-
VY ,. -drmada a sentença.

Sol lado JoaqiiniF.-(i
do a dou annos :-`

»::á do Lima, condemna-

23	
do prisão com trabalhos,

por desQrer''.,,	 Rd confirmapa a
sentença;

.José Antonio Di»iz de 'Oliveira,'
anado a sois 'nozes de prisão o mais

por 1 » deserção simples.— Foi con-i
armada a sentença, observando ao conselho
do' guerra que menos regularmente procedeu,
deixando do reunir-se e de, por um termo,
fazer constar a juncção do processo exigido •
pelo accordão do tribunal superior, com o
competente— cumpra-se — da Repartição do
Ajudante General.

Soldado Manoel do Carvalho, condemnado
a dons annos de prisão com trabalho, por 2a

deserção simples.—Foi annulado ojulg,amen-
to por terem sido nomeados o fanccionado
com o conselho de guerra somente cinco mem-
bros em vez do sete, e que se , procedesse a
novo julgamento, verificando o conselho si o
ráo foi condemna,do pela l a deserção de que
falia sou assentamento e em que data e qual.
o motivo por cre. estava -preso quando se deu
o facto por que responde ao presente pro-
cesso.

O Sr. desembargador Pinheiro relatou os
seguintes:

Soldado Manoel Roque Gomos, condommido
a um anuo do prisãosimples o mais casti-
gos, por crime de I » deserção aggraxacla.—
Foi confirmada a sentença.

Soldado Francisco Antonio de Jesus, eon-
domado a 20 armes do prisão com • trabalho-
como incurso nos arts. 193 o 34, combina-,
dos do coligo criminal.— Foi reformada a.
sentença para julgar o réo incurso na . 1 ». -

parto do art. 8° dos de guerra, - sendo coa--
domado a tres annos de prisão com trabalho..:.
f. E do nada mais se podendo tratar o Sr. pre-
sidente encerrou a sessão da qual' se lavrou.
esta acta.



Rio, 23 de outubro de 1890.
Cambio

O mercai ') coutinúa firma tornando-se	 1
a taxa bancaria de 2.3 1. 2 d. sobre Londoes,
as 0 ,111 lV a	 te9.

As tabellas no Enzlish Bank, Nacional, Loi:
don Bank, Sul Americano, Allemão, IndushriR
Commercial, do Commercio o leranco-Brozileiri
foram, ollIcialment • . as seguintes:
Londres, por 1$ 	  23 1/2 d.. a 90
Pariz, por franco 	  4141 a 401 ri., a 90 d/v,
Elamburgo,por marco ri()) a 710I rs., a 90 d/v.
[taba, por lira 	  409 a loa rs., a 3 d/v.
Portugal 	  2:32 a 2*) %. a 3 d/v.
Nova-York, por dol-

lar 	 	 2817i1 a 2 ;15) á vista.
As transace3es realizadas foram IMIIR que ri

gularet, sobro Londres, de 23 1/2 a 23 3/4 d
bancaria 23 718 d., dito de .:egtinia ni;l.o, e
23 7/3 a 2.3 15116 e 24 d., papel particular.

Fundos 'publicas
SIOVIMISNTO DA BOLSA

Apolices
36 Apelices geraes de 1.:000$ 	
17 ditas idem 	
1 dita do 590.3 	
1 ditas de 200$ 	

Acções de bancos e companhias
100 acções do I3anco Nacional 	
130 ditas idem.	 .	 . 	
50 ditas idem 	

100 ditas idem 	
500 ditas idem para 31 de janeiro c/d

98
438$e
915,10

97V
97$(
971
97(t

*WS' -=iiiitibado
	

DIÁRIO ornam	 outit:e

Os impressos designando os generosiE
acham-si á disposição dos Sra. proponei
na mesma secretaria onde informa-se 11C,
das condiçÕes do fornecimento.

Rio ele Ja e ieiio, ia de Outubro de 1890
E n we.d:., il e .tox Loureiro, ai

nuense servindo de secretario.

EDITAES E AVISOS
Janta C. mmerebil

A Junta '. mm -esq II eia ela ri zrn.
nos termos elo art . 11 do decrete n. ;:es et to
de novembro de 1851, que em s eisãe-e et le e n-
tem concedeu a João Francisco Tristão, at-it.
te de leilões da cidade do Juiz de Fera, a
exoneração, que pediu, do dito officio, vendo
ser aqui apresentada, no prazo de seis mezes,
qualquer rechunação tendente a obstar ao
levantamento da fiança.

Secretaria ela Junta Conimercial da Capital
Federal, 24 de outubro do 1890.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.	 •

A Junta Connuercial manda fazer publico,
nos termos dos ales. 14 e 1:-) do decreto
n. 806 de 26 de julho de 1851, que em sessão
de hontem concedeu a Caetano Fernanda;
Clapp a exoneração, que pediu, de officio de
corretor do fundos publico:, desta praça.

Secretaria da Junta Commercial da Capital
Federal, 24 de outubro de 1890.-0 secretarie),
Cesar de Oliveira.

intendeucia da Guerra

Madeiras, remos de faia, cal, pedras e artigos
semelhantes

O conselho do compras desta repartição,
recebe propostas no dia 30 do corrente, até
às 11 horas da manhã, para feri icei
dos artigos acima mencionados, durante o
primeiro semestre do anno proximo vin-
douro.

As pessoas que pretenderem contractar
esses fornecimentos, queiram procurar os
respectivos impressais na secretaria desta
intendencia, onde deverão previ umente apre-
sentar suas habilitações na ferina do regula-
mento o mais ordens em vigor.

Previne-se que as propostas elevem ser em
duplicata, oscriptas CaAl tinta preta, sem
rasuras, e assignadas poios proprios propo-
nentes, que deverão comparecer ou fazei- so
representar competentemente na occasião ela
sessão, o ter muito em vist t a.; disposições
do art. 61 do dito regulamento, devendo nas
referidas propostas fazer a declaração do su-
jeitarem-se a. multa do 5 alo no caso ele recusa-
rem-se a assignar o respectivo contracto.

Rio do Janeiro, 23 de outubro de 1800.-0
1. 0 °Inalai, A. B. da Costa Aattior, servindo de
secretario.	 (.

--
Ittopceieria Geral de alatide doN POr (OS

Laacha a vapor
Propostas para o fornecimento de um

laniia a vapor destinada ao serviço sanita-
rio do porto de Santos, são recebidas. assi-
gnadas e em carta fechada, no dia 6 de no-
vembro proximo faturo, ás 2 horas da tarde,
para serem abertas perante os Srs. C511~-
rentes.

Os planos o especificações para a construo-
& da referida lancha, entregue prompta
para navegar, acham-se á disposição dos
interessados na secretaria da Inspectoria
Geral, Cites Pharoux n. 0.

Rio de Janeiro. Secretaria da Inspectora
Geral de Saudo dos Porteis, 23 de outubro
de 1890.— O secretario, Dr. J. Firmino Vel-
lett .	 (.

Primeira Directoria 41.040bra g Publicas

Pela la Directoria das Obras Publicas da
Secretaria de Estado dos Negocios da Agricul-
tura, Comraercio e Obras Publicas são convi-
dados a comparecer nella os engenheiros e
agrimensores haldilitridos que pretendam
desempenhar as fancçõ is le conductores de
2a classe, na Estrada de Ferro do Porto Ale-
gre a Urtigas yana.

1 4 Directoria das Obras Publicas, 23 de ou-
tubro de 1890.—Pelo director, Josd Diniz. Vil-
las-boas.

Fotrada de Ferro Central do Breall

Coi . ritletç	 1).?,•by-C1

Para conhecimento do velho.) elsol ira-se
ate dam ...na e,	 de ees	 p.a- eee ss seio elas
• :orridas	 pe e le dee DeiSe--Cliee, Ire verá trens
eseeeseies desseeee p ¡ia e . de pessa-
geiros, desde ás le hetes da manhã tit-:! ii
I hora o :l0 minutos ela tarde o depais
!ninada s as corridas.

Os trens do suburi ios desde o Sl." 17 ale
St; :17 e SI: la ate S le 36 pararão na pesta-
ferina do Derby-Club.

Os trens especiaes não p eratão nas estaeiSes
de S. Diogo ti S. Cleistovão.

O preço • do c ela passagssin tl id t e s-olta,
seio distincção do classe, ô de 50e reis.

Eseriptorio do trafeese, 24 da outubro de
1890.—Abel Furreiro tit eftetos, chefe do tra-
fego.	 (•

E4trado de Perra Centrai da lirazil

Freles u pagar

Part coo h eci n en to elo publ leo declara- se
que, por aviso de Ministerio da Ageicaltura,
Commereio e Obras Publicas n. 148, de 23
de setembro prox imo p issado foi declarado
em seu inteiro vigor o aviso n. 105 de 4
do setembro de 1880, que autoriza o e‘espa-
cito de 10 weadorias em geral, cem freto a
par.,,ar, ficando sem effeito o de n. 02, do 2
de pilho ultimo, que alterou essa disposição.

Esta resel lição começará a vigorar no dia
1 de novembro pise\ imo futuro.

Escriptorio elo trafego, 24 de outubro de
1890. —Abel Ferreiro de Mattos, cie fe do
t rafego	 (.

Estrada de Eme) Central do Drozil

(Mauari° da festo (I,. Nossa •S'enhora do Penha

Para conhecimento do publico declara-se
que, d omin go , 2re de e corrente, confoeme a
affinencia do p IS:-;:-eirees para a festa da Pe-
nha, haverá durante ee dia entre a estação
Central e a do S. Franeisco Xavier, trens es-
peciaes, passando nas te;taçeies de S. Din.() e
8. Cill'iStaVãO e Mangllo!ra.

o preço das o issagens de ida e volta o por
pessoa õ ds Seein entre Central e S. Francisco
Xavier o de 2Ç,00 entre Central e Penha.

Eseriptorio do tia feso, 21 de mililitro do
1890. — 'leo/ Fí. 	 eir, ! . de Ma'W. chefe do
trafego,	 (•

Corpo de biontbeiras

IteeOLOM-se 1 %. 1)0,n taS em carta fechada até
ás 11 horas do dia 31 do corrente mez, para
o fornecimento ele -100 blusas de brim pardo,
(30 blusas ele virmo azul, 400 botinas do bo-
correpares), 40 . ) calças de brim pardo, 60 cal-
ças ile paina) a7.1t1, 4e10 cainicas do morim, 400
gravatas do seda, 40 jaquetões de palmo, 250
capacetes tiO asure ela Russa, tudo igual ás -
amostras existentes na secretaria deste. corpo,
owle se innernia acercadas condições do for-
necimento.

Isto lo Janeir0,19 de outubro do 1890.-1/en-
rique Eug.3iiio de Assis Loureiro, amanuense,
servindo de secretarie).

Corpo de Bombeiro"

Reeel .em-se amostras de ferragens, ferra-
mentas, objectes ele escriptorio, tint is o dro-
gas, couros e objectes para corrieiro, mate-
riaes de construcção e artigos semelhantes,
arti gos para luz e para machinas, etc, etc., na
secretaria deste corpo, até ás 11 horas do dia
30 do corrente, para fornecimento durante o
exercicio ele 1891.

Os Srs. coneurrentes deverão apresentar
uma relação detalhada dos artigos a que so
propuzeram fornecer, especificando o preço,
a qualidade e o fabricante de cada artigo.

Secretaria do Estado d .bm liejoeimi da
ntrucção Publico. Correlox e Telegraph'

As prafessoras Adelina Doyle o Silve
Anieli Fernandes da Costa o os professo
Manoel Jos-á Pereira Frazão o Luiz Angu
dos Reis, são convidados a cemparecer nes
secret iria para objecto de serviço.

C 1 pitai Fe lera', 24 de outubro do 1890
Dr. Hamvultando de Oliveira, director geí

Inspectarla Geral de Illyxlette

Em virtude do que dispõe o art. 68 do 1
Apilamonto que baixou com o decreto n.
do 18 de janeiro do 1890, a Inspectoria
de Hygiene faz publico, pelo prazo de oito&
que o cidadão João de Oliveira Castro Vian
lhe dirigiu a seguinte petição com document
mis satisfazem as exigencias do art. 67 do -
Lado regulamento:

«João do oliveira Castro Vianna, co
longa pratica do pharmacia, requer a V. E.
se digno conceder licença para abrir pha
macia na freguezia d Cordeiros, municip
do estado do Rio do Janeiro.

O supplicante satisfaz cabalmente o ro,t*.rob_
mento sanitario em vigor, como prava co
os documentos juntos. Pelo que esaera b
novelo deferimenso.

Capital Federal, 10 do outubro de 1890.-
Joe-o de Oliveira Catre Viaan.t.» — Sobre mi-
estampilha do duzentos reis.

E declara que, si 30 dias depois do ulths
annuncio, nenhum pharmaceutico formado 11-
communicsar ou á Inspectora de Hygione
estado de Rio do Janeiro a resolução de ests
belecer ph irmacia na citada localida le,
cederá ao pratico a licença requerida.

Inspetoria Geral tio Hye iene, 18 de ouU
Iro do 1890.—Dr. Pedro difbaso de Carvallu
secretario.

COMMEROIO
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Dita idem 	
	

40,3000
Dita Geral E. de F.no Ilrazil 2 a serie	 275)00
Dita Melhora/matas S. Paulo 	

	
365009

Dita Torrens Flaminense.. ..... 	 655500
Debentures	 •

Deb.Sorocabana 	
	

8731000
Polo presidente, P. P. Pa. —Pelo secre-

tario, Woigt.

!tendas Ilmeaes
ALFANDEGA

Rendimento (h is dias 1 a 23 de ou-
• tubro de 1.890.— 	  3.819:8655735
• ni dia 21 	 	 172:5563970

3.9$2:1225105

Em 1839.... 	  3.863:1905126
-	 -"t• RECEBEDORIA

Rendimento dos dias 1 a 23 de ou-
tubro de 1890 	 	  2.808:5023195

E no di 24 	 	 113:7093692
-------
2:932:21[3857

2 105:9675536Em igual periodo de 18 39
RECEBEDORIA NO CAES DO PHAROUX

Rendimento dos dias 1 a 23 de ou-
tabro de 1890 	

	
63:0465419

E do dia 2 1 	 	 • 2:6333)51
— — —
65:6793503

- Mie ice :2 donas _
Pda Estrada de .Ferro Çentral._

N., ,flereadjri..,. entradas no dis 22 do c rrenif
f iram .

Aguartlente 	
tigoila» 	

(3 dó 	 "	

...	 ..

207.237

Desde i do paez
"	 412 pipas.

•	 70.772 kilogs.
6.033.119	 w	 -

Carvão	 vegetal .......•	 33.035.	 .	 .
COuros Suecos	 e sal- .

883.015 »

gados 	 210.453 »
Feijão 	 41.236 »
eurno 	 29.802 297.483 *
Madeiras 	 -	 7:810 236.953 »
Milho 	 30.330 »
Polvi,lio 	 1 32) 7.47)3 »
Queijos 	 ...•	 -1.250 84.803 »
Toucinho 	 4 0/2 81.95 »
Diversas 	 78.622 1,461.322 *

CAFÉ

Saecas
Existencia total 	  173.000
Entradas no dia 23... . 	  " 6.000
Idem em Santos 	  18.030
Embarque para os Estados Unidos.. 	 	 3.030
Embarque para a Europa 	  10.000
Estado do mercado: frouxo.

Preços: sem alteração.

SOCIEDADES ANONYMAS

Telogramma expe lido pela Associação Com-
marcial para Nova York, em 24 do outubro de
1890, de manhã:
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1595000
2103000
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1713000
1205000
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95000
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403005
45$00)

1603000
38330)
12:533
),s3on..)
zi7Si)00
883000

1235090
2043000

C3inpauhla laula4trIal do Transp)rteg •

ACTA , DA CONSTITUIÇÃO . •
Presidencia do Exm. Sr. visconde Duprat
Aos 23 dias do mez (.1.3 setembro de 1890, á

1 hora da tarde no salão do Banco Industrial
e Mercantil . do Rio de J moiro á. rua.. da Qtal-
tanda • 119, • presentes 21 accionistas, repre-
sentando 1.716 acções o Sr. Antonio Pinheiro
dos Santos Bastos na (palitado de incorpora-
dor da companhia, declarou qae havendo nu-
mero legal para a assembléa -geral, na forma
do art. 3°, §§ 1° 0 2° e - art. 15 da lei de 17 de
janeiro de 1890, propunha, para -presidente da
mesma o Exila. Sr. Visconde Duprat'o que foi
unanimemente acceit.).

Assumindo a prosidencia o Exm. Sr. Vis-
conde Duprat designou para, secretários os
Srs. Fitaiii-, i3eka Àntorici Mottleir3 	 Ale‘an-
drino Durart,)	 (	 e- )(IN i•ign
SI'S. LUXi011iStaS	 ^Z.lor",g:.:,..trelli o livro dir pio-
Sença O os estatutos, caso , ainda não o hon-
vessem fel to,apresentou e , o Sr. secretario fez

33'3000 a leitura do titulo do deposito de 50:0005 do

2653000
5')5003
5(33500
575000
58$000
253000

CO (AÇÕeS OFFICIAES

Apolices

iices gemeis de 1:0003 	 	 9835000
idem de 53)3.. 	 	 4885000
idem de 200:3 	 	 9755000

Ácçõe"s fte b mcos e companhia,

1/ditas idem 	
"," ditas idem para 31 de dezembro

ditas Ibera Americano..
ditas idem  .	
ditas idem 	
ditas idem 	

i ditas idem. 	
) ditas idem 	

ditas idem 	
1 ditas idem 	

ditas v/c até 39 de novembre,agio
ditas Sul Americano 	

) ditas dos E. Unidos do Brasil 	
ditas do Constructor 	
ditas dó Credito Real de S. Paulo
carteira com 	

/ ditas • Colonisador e Agricola....
1 ditas Agrieola 	

ditas Commercial.  •
ditas do Brasil para o 1 0 dia de

transferencia 	 	 ,	 o 
) ditas Comp.Geral de Seguros...
1 ditas Melhoramentos de S.Paulo
I ditas E. F. G.ral do Brasil;

2a serie 	 	 ••	 ..
) ditas Vigilancia 	

ditas Corturne pela Electricidade
1 ditas idem 	
) ditas idem .. 	
/ ditas Oeste do Brasil "Para 3)

de novembro 	
) ditas Leopoldina 	
/ ditas idem 	
) ditas idem 	
1 ditas idem.	 	 •.	 ..
) ditas idem 	

ditas idem 	
1 ditas idem 	
) ditas idem 	
1 ditas idem 	

ditas idem para 31 	
ditas Norte e Oeste do Brasil..

) ditas Torrens Fluminense
) ditas Lloyd Brasileiro 	
) ditas idem 	
) ditas idem 	
ditas idem 	

) ditas • Minas de S. Jeronyrno
sor!ei . 	  .

ditas idem. 	
) ditas idem 	
1 ditas idem 	

dit 1.3 para novembro. ... 	 ......
1 ditas idem, a dinheiro 	
1 ditas idem 	
) ditas idem 	

• Debentures
deb. Sarocabana 	

) ditas idem.
ditas idem 	   

no Comrnereial 	
. Ibero Americano 	

idem, 	
idem 	
idem.	 - 	
idem v/c até novembro, ag"o....."

) Credito Real de S: Paulo, Car-
ira comine2cial

Nacional 	
idem para 31 de dezembro. 	
Fiem,  para janeiro cid 	
dos E. Unidos do Brasil 	
do Brasil para o 1 0 dia de transf 	

• Varegistas 	
Sul Americano
Constructor 	
Colonizador e Agricola.........
Agricola 	

p.	 	  ..
Geraldo Seguros 	
Minas S.Jeronymo, 2a serie 	
idem para novembro 	
idem t a serie 	
Nort	 0?Rte do 71i•azil.
i•I- . 1 n para 33
1,,JPO1dina 	

clnt para 31... 	
Lloyd 13razileiro,2a serie 	
idem (ao p)rtador) 	
Continue pela Electricidade....

Banco Mercantil dos Varegistas correspon-
dente á decima porte do capital social e man-
dou proceder á leitura dos estatutos •já devi-
damente assigna los por todos os Srs.- accio-
nistas sendo os mesmos unanimemente appro-..
vades.

Mencionando os mesmos estatutos os nomes
dos administradores da companhia, pediu ra-
tificação da nomeação; o que foi unanime-
ment,approvado, deixando do votar os • no-
meados.

Em seguida procedeu-se á eleição-do
fiscaes e supplentes, sendo eleitos' =fisbaes os
Srs. João Antonio Guimarães' Pinto,''Joaquina
Rocl:igues de Souza Aranha . o José Gonçalves
da Metia; supplenksoÉ Srst., Joaquim da Silva
Gusmão, J. do Souza' e Francisco Antonio
Monteiro.

O Sr. presidente declarou para: os effeitos
legaes e tiscaes que o escriptorio da compa-
nhia é na rua do General' Carriara n.' 32 so-
brado.

Pediu a palavra o Sr. Pires Coelho 'e pró-
povo -seguinte: -Alexandrino Duarte Pireá-
Coelho, propáe á, muito illustro assembléa;
para que a directoria fique des le já autorizada
a fazer ás despezas que achar mocessarias,para.
assim dar quanto antes o verdadeiro descia-
volviinento ta nossa companhia.

,Rio, 23 do setembro de 1800.= Ilexanirino
Duarte Pires Coelho.' .
• O Sr.-presidente declarou que cómquanto o.
fim da presente reunião seja' unidamente o
previsto em . lei, não obstante punha, a proposta .
em discussão e votaçÃo, sendo approVada una.-
n imemen te.

OS Srs. Antonio Pinheiro dos Santos Bas-
tos e Alexandrino Duarte, Pires Coelho pró-
puzeram e a assembléa Unanimemente appro-
vou que Se consignasse na açtta: , uru voto de
agradecinunto ao Em.' Sr Visconde Duprat,
pela criteriosa direcção dos trabalV da as-
semblói.

Na la mais havendo a tratar-se; o Sr. presi-
dente encerrou a seásão ás 2 1/2 , horas da'
tarde, e pára. constar:' laVreu-so a presente'
acta.— VIsCoido Daprat,' . presidente. —Fraá-
cisco dlitonio Monteiro, secretario.—Alean-
drino Dairte Pires Coelho, secretario.

ESTATUTOS

CAPITULO I

Da dedominaça.), sd te, fan laça) e leq•i 'aço
da companhia

Art. 1.° Sob a denominação do Companhia
industrial do Transportes fica -meada nesta
capital urna sociedade anonyma, que se re-
ge!A pelos presentes estatutos. 	 ,	 •

Art. 2, 0 A companhia. tem por fim explo-
rar a industria de . alugueis do carros para
transpo! te do moveis e outros objectos- o para
con'Iu %•ão de passageiros, compra e venda do
anime; a particulares, emprozas ou ao go-
verno e quaesquer outras industriás cor-
relatas.
. Para s melhanta fim a companhia fará ac-
quisi,-54 mediante 'compra ouarrendamento,
de Uri' Mos o casas que necessarlas 	 forem.

Art. 3.° Será de 30 annos o prazo de du-
racão da companhia

'
 contado da data da ap-..

prov çãe destes . estatutos, podendo, porém,
sr proropdo si a assembler), geral assina P,
resol ver.

A citas porem, de findo este prazo, só poderá,
sr liqablada a companhia si se verificarem
algum as das hypotheses previstas no art. 17,
do florete de 17 do janeiro de .1890.
• Art 4.0 A sede da cenipanhia será na Ca-.
pit:i

'CAPITULO II
De c tp	 fundo d	 V	 dicidc,1

O capital . da companhia
oni • 2.5JU taeçods do 20(4,

cada unia, podendo, porém,, ser elevado por
deli be -a() da assemblea, geral, independente
de reforma, clestes .espaNtoà.	 .
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Si assim acontecer, terão preferencia na i nas discussões, mas não terá voto, salvo si
distribuição das acções, que forem ernittidas for procurador do outro accionista a quem o
os accionistas que o declararem no prazo mar- direito do voto não esteja vedado.
catita pela directoria.	 Art. 17. A asseinbléa geral se reunira or-
, „Art. 6.° O capital da companhia se reali- dinariamente no mez de março de ca la anuo
zara do seguinte modo: 10 -/. no acto da e extraordinariamente todas as vezes que o
subscripção 10'/. 30 dias depois da insta,llação pedirem quaesquer accionistas ern numero
da companhia o as demais prestações de 10 nunca inferior á sete,representando pelo menos
e 20 ./., com intervallo nunca inferior do a quinta parte do capital social, cingindo se,
30 dias.	 porém, a reunião ao objecto esp ;ciai para

Os accionistas que não realizarem as suas que foi convocada e que será sempre de-
entradas no prazo lixado neste artigo incor- clarado.
rerão na multa do 10 •/. sobre a importando, 	 Art. 18. Na reunião da asserriblea geral
da prestação, pela móra, que em caso algum serão tomadas todas as contas das operações
excedera do dous mezes.	 feitas durante o anuo social, proceder-se-ha

Findo esto prazo o proditto será levado a á leitura do relatorio o approvação do parecer
fundo do reserva e onfittir-se.lião novas ac- do conselho fiscal, o á. eleição da directoria
ções.	 e do conselho fiscal, que tem do funecionar

Art. 7.° O fundo de reserva da companhia no anuo social seguinte.
será formado semestralmente com uma quota	 Art. 19. As deliberações da assembléa ga-
do 10 ./. dos lucros liquidos das operações até ral não poderão mais ser sujeitas à discossão.
attingir 50 ./. do capital social.	 Art. 20. Todos os accionistas poderão fazer

Quando por qualquer circumstancia ficar o parte da assembléa geral, ainda que as sua
fundo de reserva desfalcado, será elle refor- acções estejam sujeitas a penhor merejasniii.
çado até aquelle quentura, distribuindo-se o
que restar dos lucros ligados como renda eu- 	 iJAPitur.Q IV
tre os accionistas.

Da administraçaoArt. 8. • O capital da companhia será dopo-	 .
sitado em um dos estabelechnentes de credito Art. 21. A administração da companhia a-
mais conceituados desta praça, com o qual se- cará a cargo de tres directores e um geroil te,
abrirá urna conta corrente para o neees anio os quaes escolherão dentre si o presidente, o
movimento:de fundos.	 secretario e o thesoureiro. Tel'à todos poderes

As quantias que constituirern o	 1 de da gestão, Como dar procuração para to;tos os
reserva serão empregados em tit o.dos do reco_ e-Jeitos, aátcnar e ser Redonda e os mais que

* nhecido credito.

	

	 lhe *onferir o art. 45, §§ 1° o 20 do decreto
h. 8821 de 30 do dezembro do 1882,

CAPITUI'	
Art. 22, A diroctoria será eleita, por cinco

Da as,	
....1 III

allni)S pela asseieblèa gemi éni reunião' ordi-. ,d4 n21,1V(3 py!';'(14	 nada-, em estriltinio secreto por maioria de
Art. 9. A	 vetos. Não havendo maioria absoluta correrá0	 r	 , . s.	 , . .

accionistas	 -.4-èllibRox geral é a roulião dos novo escrutinio entre os mais votados em nu
na com?'

	

	
-. t 'dias acções estejam regi.st radas

1Plh COM tios mozes de antecoblis Mero duplo dos que tiverem do ser eleitos o
cia sr- c'''..;,`

'

.:	 n c roan1to.
A convocação sorá feita pela dire;toria

com 15 dias do antecedonNas Com declaraçãodo motivo qiio deteçoilnou a convocação, e
oito dias untos da Isamião será susponsa a
transfcrencia acções, o que tambom a di-rectoria f.'"ara constar pela imprensa.
•, 10. Nas assembléas geraesa prosideu-
'ela caberá tIO accionista que for eleito por ac-
clamaoão, o este designará os dons secreta rios
riu com elle constituirão a mesa.

Não poderão fazer parto da mesa os mem-
bros da directoria e do conselho fiscal, os
quaes tombem não poderão tomar parte em
votação, que se relacionem com as contas ou
com a administração da companhia.

Art. 11. A' assemblea geral serão conferi-
dos poderes para resolver todos os negocios
da companhia, tomar qualquer delibecação,
approvar, modificar, rectificar ou alterar as-
lei estatutos, eleger o reeleger a directoria
e o conselho fissal.

Art. 12. Para que a assembléa geral possa
funcoionar é newssario que compareçam ac-
cionistas representando polo menos a quarta
parto do capital social.

Art. 13. Si por falta de numero não pad )r
se verificar a reunião, far-se-ha nova con-
vocação com cinco ou oito dias desantece-
dencia. Si ainda não se reunir no dia mar-
cado, convo .ar-se-ha nova sessão com oito
dias de antecedenda e effOctnar-se-ha a as-
samblea geral qualquer que seja, o numero
do accionistns presentes.

Para a eleição (1i-C directoria e conselho
fiscal o para todas as deliberações que se
tiverem do tomar, serão admittidos votos por
procuragio com poderes especiaes, os quaes
não poderão ser conferidos aos membros da
directoria e do conselho fiscal.

Art. 14. Só terá voto o accionista que
possuir cinco ou mais acções.

Art. 15. O accionista que possuir mais de
100 ficções ou represento urna ou mais pro-
curaçÕes, não poderá dispor do mais de 20
votos.

Art. 16. O accionista que possuir menos
de cinco acções poderá propor e tomar parto

Outubro t18001

Art. 30. Ao director-thesoureiro comps:
1. 0 Arrecadar e depositar

'
 no banco que:

designado pela directoria, todos os saldo:
receita;

2.0 Assignar os chemies, que dsverão
rubricados pelo presidente, para tirada
banco das quantias precisas para os NI:
imotos;

3. 0 Examinar mensalmente as contas!
receita e despeza, rubricar os balancet0
assistir, com o secretario, aos exames queE
verem do sor feitos polo conselho fiscal. !

Art. 31. A' directoria compete
1. 0 Nomear ou demittir os empregados!

oscriptorio, marcar-lhes vencimentos, imi!
lhes fianças ou gratifical-os:

2. 0 propor á assembléa geral as alteras=
ou modificações que julgar necessarias ne
estatutos, o levar ao seu conheciment9
occurrencias mais uotavois, com referenci;
administração da comnanhiai

3." Organir,i:o refatorio elas operleN(• '
....ittan CL companhia que, seguido do bála
até 31 de deietubro, deve ser apresentaN
aSsembléa, ger al ordinaria;

4. 0 Dar fiel o completa execução ao art.
do decreto de 17 de janeiro do corrente an

Art. 32. E' valida qualquer deliberaçãoir
directoria quando adóptada por dons vsir,
cendordes, tendo o presidente o voto de d
empate,

Art. á3. Ao gerente compete:
•

1. 0 Exercer a suproma direcção do es
belecimento industrial fiscalisando com a
proveitosa actividade todo o serviçO,

2.° Nomear e demittir livremente os o
pregados o Operados, o organizar a tabe
dos vencimentos.

3. 0 Organizar as folhas do pagainentó i a.
de serem processadas pelo thesoureird. 	 P.

4.° Fazer executar todas as resoluções
directoria o propor-lho tudo quanto julA
mais acertado ao bom desempenho do to al
os trabalhos,

Art. 34. Cada director terá o Venc,imei
animal de 6:000$ o o gerente o d ) 7:200$ 1
gaveis em prestações mensaes.

Para oTapho nnico. O gerente da co:
panhia t' durante os cincos paimeiros num
será o Sr. Estanisláo Antonio da Silva.

CAPITULO V

Do conselho fiscal

Art. 35. O conselho fiscal será annualmei
eleito pela assembléa geral de accordo con
art. 170 se comporá de ires membros e ti
suplentes para substituirem aquelles
seus impedimentos ; uns e outros poderão
reeleitos.

Art. 36. Ao conselho fiscal compete:
Dar rigorosa execução ás atribuições q

lhes são inherentos por virtude do doer(
n. 164 do 17 dojanciro do corrente anno.

Art. 37. Os liscaos servirão por uni anu

CAPITULO
Disposições geraes

Art. 38. De conformidade com o doere
n. 101 mio 17 de Janeiro do 1800, art. 10
primeira directoria da companhia ema:ora
mandato por cinco olmos e será composta
Antonio Pinheiro dos Santos Bastos, Mana
Condido Pinto do Azevedo e José da Pau
Freitas, que entro si designarão os dilTere
les cargos.
• Art. 29. Considerar-so-lia que a comp
nu ia. tem entrado em um periodo do prosi
ridade quando pelos balanços de um ann
se verificar que Os lucros liquides attingc
ou excedem a 10	 do c (pitai social.

Nessa hypothese percaberão cada uni d
directores o o guante 1 •,'. dos lucros a 1
tulo do gratificação.

Art. 4O. A directoria não contraldrá obr
gação pessoal, individual eu solidaria peh
contractos e obrigaçõss que realizar..on
exercício do seu mandato.

Art. 41. A directoria fica desde ja autor
zada a incorporar a companhia.

DIARIO OFFIOI AL
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seroo como tal considerados os que obtiverem
maioria relativa.

Em caso de empate a sorte decidirá.
Art. 23. A reeleição da directoria é faeul-

tada á assembléa geral.
Art. 24. Não poderão servir conjuncta-

mente na directoria os accionistas que forem
pae o filho, sogro e genro, irmãos e cunhados,
durante o cunhadio o parentes até segundo
oscão de consaguinidade, sacies da mesma
firma o finalmente aquelles que, pelo Codigo
Commercial, estão impedidos do negociar.

Art. 25. Para ser eleito director é mister
possuir, polo menos, 50 ficções, as quaes serão
caucionadas á companhia durante o mandato,
corno garantia do sua responsabilidade.

A caução será feita por termo no livro
competente e só poderá ser retirada sois
mezes depois do cessação do mandato.

Para ser eleito para o conselho fissal ô pre-
ciso que o accionista possua, pelo menos 10
acções.

Art. 26. O director,que durante seis mezes
deixar de exercer o respectivo cargo, será
considerado rosignatario, e o que, por força
maior, deixar de comparecer 20 dias será suh-
stitudo interinament ) par uni membro do
conselho fiscal.

Art. 27. A falta de uni director em vietudo
do resignação, incompatibilidade ou fa Ileci-
mento, sera preenchida por uni accionista que
tenha todas as condiçõss do elegibilidade, á.
escolha dos outros. directores atO que se pro-
ceda á primeira reunião ordinaria da as-
sembléa geral, na qual se procederá á, eleição
para o cargo vago.

Art. 28. Ao director presidente compete
§ 1. 0 Cumprir o fazer cumprir'os presentes

estatutos.
§ 2.° Presidir ás sessões da directoria e as-

sembléas gerados, devendo sómento abri r estas;
§ 3." Rubricar todos os livres do lei.
Art. 23. Ao diroctor-secretario compete
1. 0 Dirigir e fiscalisar a escripturação, de

modo que soja feita com toda a regularidade;
2.° Redigir as actos das sessões da dire-

ctoria;
3.° adligir os dados tara o relatorio

.•
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Art. 42. O primeiro semestre social prin-
cipia por occasiao da assemtaa do constitui-
ção e termina em 31 do dezembro.

Art. 43. Os accionistas approvam todas as
disposições dos presentes estatutos e subs-
crovendeda Concedem desde ia a directoria
todos os poderes legaeg, atina . dd que a com-
panhia comece a funocionar. • 	 • •

Rio de Janeiro, 1 de setembro de ISCO.,
Os directores— Antonio Pinheiro dos - San-

tos Bastos
' 

negociante, rua da Candelaria.
Manoel Candido Pinto de Ase cedo, director

do Banco Auxiliar, rua da Quitanda n. 115.
Josd de Paula- Freitas, negociante rua do

General Camara u. 32. 	 .
Gerente— Estanisldo Antonio da Sli/v2aue-

gociauto praia de S. ChristoVão a. 49.

N. 1.067— . Certifico que foram archivados
hoje nesta repartição. sob n. 1.067, em vir-
tude de despacho da Junta Commercial, os
estatutos da companhia Indústria! do TransL
portos com os (tapais documentos exigidos
por lei.	 •	 •

Secretaria da Junta Commorcial da Capital
Federal, - 20 de outubro -de 1890.— O secre-
tario Cesar de Oliveira.

Camptanhi Crçnicrie Triumbumn

ACTA .; DA SESSX0 DÉ INSTALLAçXp

Àds0 dias cio rriez de mittibro do 000, reani-
dos no-salão do Banco Credito Publico, por mo-
tivo de convocação previa, de accordo com, a
lei; diversos accionistas da Companhia Crema-
rá Fluminense, o Sr. Barão de Canindé, com
procuração ampla do concessionario Sr. Fran-
cisco Candido Soares da Silva, verificando
polo livro do presença que ha numero legal
do accionistas, representando mais do dons
terços do capital da-companhia, declara . que,
do conformidade com a lei, pódo ter logar a
installaçã,o da mesma companhia, e proO3 o
Dr. Manool Pinto do Lacerda Werneck para

_presidir a asembléa, geral • de installação
dota companhia.

A pprovada unanimemente esta proposta,
o Dr. Wumeck acceitaa agradece •e convida
para secretaries os Srs. José' Albino do Souza
Pimento! e Antonio Francisco Pereira, e
assim constituida a mesa, o presidente convida
o secretario a ler o documento comprobatorio
do deposito de 10 0/0 do capital social e bem
assim os estatutos, satisfazendo em tudo as
determinaçõas da lei das sociedades anony-
mas, tendo previamente exposto o motivo da
reunião e declarado que, feitas as leituras,
concederá, a _palavra a quem delia quizer
usar.

O 1 0 secretario procede á leitura do seguinte
documento

44 Na qualilade de thesourairo do Banco
Credito Publico, declaro ter recebido dos
Srs. subscriptores do acçõas da Companhia
Cremaria Fluminense o ficar depositada nesta
banco a quantia do 20:0003, equivalente a
10 0/0 (10 capital nóminal da eitadiacompanh'a.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1890.-
O thesoureiro, Alberto da Costa Lima Braga.»
Com uma estampilha de $200 competente-
mente in u ti Usada .

Finda essa leitura, esse documento é entre-
gue aos Srs. accionistas o restituído á m sa.
O mesmo Sr. secretario procede então á lei-
tura dos estatutos', finda a qual o approvada
pelos accionistas, o presidente proclama :tiro-
atores da companhia aos accionistas Drs. Ma-
noel Peixoto do Lacerda Werneck e Evaristo
Xavier cia Veiga, convidando em seguida os
accionistas a elegerem o conselho fiscal o
supplentes.

Pede a palavra o accionista Sr. A. G. Pe-
reira Guimarães o 'propõe que por aeclamação
sejam eleitos membros do conselho fiscal os
Sra accionistas Baião do Canindé, Augusto
Coelho do Oliveira e Dr. J. Adherhal da Cos-
ta o supplentes os Srs. Casimiro J. Pereira
de Menezes, Adolpho Ribeiro Pinheiro o Faan-
pisco Candido Soares da Silva. Esta proposta
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é por todos approvada e o Sr. presidente pro-
clama.membros do conselho e supplentes os
mencionados Senhores e declara assim cons-
tituida a sompa,nhia.

O Sr. Salcedo, accionista, como presidente
do banco Credito Pliblico propõe que esta
acta que acaba de ser lida e eacripta pelo se•-
cratario da mesa approvada pelos presentesa
seja asSignada pela mesma mesa com plenos
podares para produzir todos os effeitos legaea
de empossar os eleitos da seus cargos.	 •

Eu José Albino de Souza Pimento!, 10 se-
cretario a oscrevi, subscrivo e assi nalo. Capi-
tal Federal, 9 de outubro de 1890.—Manoel
Peixoto de Lacerda Werneck, 1° secretario.
—Josd Albino de , Souut Pinzentel, 2? secreta-
ria.—Antonio Francisco Pereira.

Compõe a administração da mesma compa-
nhia os Srs.—:Dr.Manoel Peixoto • do Lacerda
Werneck director-presidente, fazendeiro, re-
sidente no hotel do Santa Thereza ; Dr.
EvaristoXavier da Veiga, director secretario,
residente á rua de S. Christovão.n.,69..

Fiscaes:•Barão de Canindé, proprietario
'
 re-

Sidente á rua do Borão Petropalis 29 ; Au-.
gusto Coelho de Oliveira, banqueiro, _resi-
dente em Santa Thereza ; Dr. J. Adberbal -
da Costa, engartheiro/ residente á rua da
Prainha n. 3.

N. 1.074—Certinco que foram archivados,
sob n. '1.074, 'em virtude de' despacho da
Junta C.ommercial, os estatutos da Combanhia
Cremaria Iflunlinetise com os demais documen-
tos exigidos por lei.

Secretaria da Junto Commercial da Capital
Federal, 20 de outubro de 1890.-0 secretario,
Cesar de Oliveira.

Achavam-se duas estampiiì2 s / 1-1,ma do 5$, o
outra do $200, competentemente 11;:.!tilisat,las
com o sello da Republica dos Estados lJni'...2s
do Braz11.

nanico lirazileira-PortuzuCz
• •

ACTA. DA. A SSENI DU,A. GERAL DOS SUBSCRIPTORES
DE ACÇÕES

•

• Aos 21 de outubro de 1890, ás 10 1/2 horas
da manhã, no salão do 1° andar da rua Pri-
meiro de Março n. 17, achando-se reunidos,
por convite doa incorporadores afim de cons-
tituir-se a sociedade, subscriptores de mais
do dous terços do capital do Banco Brazileiro-
Portuguez, o Sr. Manoel José da Fonseca in-
corporador, pede ao Sr. José Moreira da
Cunha para presidir aos trabalhos. Ace3itlIndo
o Sr. José Moreira da Cunha, convida para
secretaries os Srs. Carlos Gaspar da Silva e
Antonio PedrosoMoraeS de Abreu. O Sr.pre-
sidento abre a sessão por ter verificado polo
livro do acto de presença achar-se represen-
tado mais de doais terços do capital do banca.
Diz que, achando-so sobro a mesa os estatutos
firmados por todos os subsariptores do acções
e o recibo de 600:000$ depositados no Banco
Nacional do Brazil, importancia de 30 0/0 do
capital social, vai proceder á leitura na fôrma
da lei.	 •	 •

Lidos pelo 1° secretario os estatutos e o
recibo, o Sr. presidente pergunta- si os sub-
scritores teem alguma observação a fazer .Não
havendo quem pedisse a palavra, o Sr. pre-
sidente pergunta ainda si approvam os esta-

..tutos.
Respondido affirmativamente par todos os

subscriptores presentes, o Sr. presidente de-
clara constituido o Banco Brazileiro-Portu-
haiez o confirmada a nomeação dos Srs. Ma-r,
nool José da Fonseca, Manoel Vieirada Cunha
e Eduardo Gomes Ferreira, negociantes resi-
dentes nesta capital, para directores o dos
Srs. Valentim Ribeiro da Fonseca, Dr. Bento
Gonçalves Cruz, Carlos Gaspar da Silva, José
Moreira da Cunha, José Ferreira Machado
Guimarães e Antonio Pedroso Novaes de
Abreu para- membros do conselho fiscal os
ti-es ' primeiros ofFec ti Vos e • os out ros supplen-
tes .
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Nada mais havendo a tratar, lavrou-se em
duplicata a presente acta que, lida o acceila,
vai assignaata pela mesa e todos os accionis-
tas presentes.

Josd Moreira da Cunha, presidente. —Carlos
Gaspar da Silva, 1° secretario, --Anonio Pe-
dro Novaes de Abreu, 20 secretario.— Manoel
Josd da Fonseca.—Manoel Vieira da Cunha.—
Eduardo Gomes , Ferreira. — Josti Furre ira
Machado Gu' imarcies.

ESTATUTOS

TITULO I

Organisacclo, duração e liquidaçao
,Art. '1. 0 cotn . a donóminação cie Banco

Braziiaairo-Portugttez fica organisada nesta
capital urna sociedade anonyma, cujo flui
affiaraar todas as operações bancarias o com-
merciaes. •
• Art. -2. 0 O prazo saciai é ale 30 'annos' e me-
ses,' a contar da sua iaistallação até 31 do de-
zembro de 1920:	 .•

Paragra.pho rialco, A ffissolução antes dessa
época só poderá - ter Jogar nos • casos previstos
na lei e quando se verifiquem prejuizos, que
abservarn além do fundo da reserva um quarto
do capital	 -	 •	 • -

Art.3.° A séde do banco á na cidade do Rio
de JaVelro, onde será lambem o seu foro.

Art. 4.0 O bailco poderá arear filiaes; agen-
cias e corregiondoncias nas praças da Rolai-.
blica ou de fera.

TITULO II

,	 .

-

- Art. . 7.0 oá l 2istas,• que- deixarem do

realizar as. Coattp

 catraias

ia - se dstailh.reu.elicziai.v.çiãciao .	 -et)1édro3esosel(.1si,tais, .

cedidas, nos prazos fixado9 ih., 	 ...

do que a administração será a unica compa-

cto ,. ., °entradas serão realizadas a•juizo da
directoria / Piaa	 .

beneficio do banco todas as entradas ...".'"°-
riores, o as nações declaradas em commiss0
serão reemittidas, salvo caso do força maior,

poderão ser nominativas ou ao portador, ia
vontade do possuidor, mas serão sampra inch-
visiveis com relação ao banco.

Mien teã a-.	 .	 •

depois com a multa de 1 °/c, peia 3r"° Vil

tento a julgar.

tos de reis dividido em dez mil ' acções de &J-
untos mil reis cada unia.

• 30 0/ no acto da subscripção, as subse-

Art. 8. 0 As acções depois. de integralisadas

Art. 5.0 .0 capital social é de dons mil pon-

Art.' 6.0 Re dizada a primeira prestação

Do fundo de reserve,'

lovidamen to annunciadas.

.Trrut.0 in

-:õessubscriptas ou

.	 .

Art. 9. 0 Haverá um fundo d°
até 30 0/0 do c tpitailosssoaciasarcij t.rie.sr ol	 ittita:dcoa-paraol,.-
parar as perdas que
o qual será constituido por uma %lota , dos
tucr,s do 5 V. a 15 0/0 'a juizo da- chfootoria -

Art. 10. Dos lucros liquidos da3 opa.TMOs
concluidas no respaativo semestre, da,9015
de feitas as deducçõos determinadas neste»
estatutos, será tirada a soturna lixada part
dividendos aos accionistas, ficando até ao fim
do seme3tre seguinte cai lucros suspensos o

saldj.
t..

.1.	
.	 .

1.. Os divi lendos serão distribuidoi
em janeiro e julho de cada anua.

Art. 12. 03 dividendos não reclamados
dentro do quatro . annos da data em que
foram amiudados, prescrevem cru favor do
banco.

-	 • TITULO IV

, 027 eraçiies
Art. 1:f. a banco tem por fim:

. á) Recobor o dar 'diuheiro a promio em
conta corrente de movimento o do prazo,
com as condições que a administração esta-
belecer.	 ..
a No caso do corrida o banco reserva-se' o
direito do pagar-aos - depositantes por conta

. corrente de movimento, por meio do let-
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tras sois a vencer de 15 em 15 dias, con-
tados da data da exigencia, de modo que
ao cabo de 90 dias fique a conta liqui-
(lada;

b) Pazer e contrallir emprestimos por le-
tras nominativos;

c) Descontar lettras de unia ou mais firmas,
contas promissorias oh quiesquer mitras titu-
les ou redescontal-os ;

d) Emprestar dinheiro sobre lettras
particulares, commerciaes, bancarias, hypo-
thecarlas, do Thesouro e das thesourarias dos
estados, cartas de fiança e credito, apolices
da divida publica, geral ou dos estados,
acções, obrigações prefetenciaesIdebentures),
titulo de renda, cautelas da Cagá da Moeda,
warrant-docks e quaesquer outros valores
admittidos em commereib, e levantar di-
nheiro sobre todos os documentos -a que se re-
fere este paragrapho ;

e) Em qualquer ponto da Republica, ou no
exterior — por sua directoria, filiaes, agen-
cias, correspondentes ou procuradores — por
conta propria, de participação ou alheia,
subscrever, comprar, remetter, administrar,
explorar, Vender, caucionar e hypothecor
bens moveis ou immoveis, concessões, prie
vilegios, direitos, acções, apolices, cambiaes,
titutos de qualquer natureza, generoso esta-
belecimentos industriaes (de commercio, fabris
ou agricolas), metaes (amoedados ou não),
pedras preciosas e quaesquer valores com-
rnerciaos

Realisar todas as operações commerciaes,
bancarias e de bolsa, mesmo as de dei cred
retro-aberto e report;	 •

g) Emittir par sua directoria (representada
por uni dos seus tres embros), filiaes,
agencias, correspondentes ou procuradores —
por conta propria ou alheia — saques
sobre qualquer ponto da Republica ou do exte-
rior, por meio de lettras, telegramnias,
cartas de ordem, cartas de credito ou qaalquer
forma;

h) Organizar e auxiliar a organização do
omprezas (sociedades anonymas ou mereantis)
para fins industriaes, fazendo conintandita si
convier

i) Coutractar com o governo federal, dos
estados, dos munieipios, com socUedades,
emprozas o particulares operações finan-
ceiras

j) Encarregar-se dentro ou fora da R.epti-
Mica. de pagamento e recebimento, mesmo
de alugueis de c sas, dividendos, juros e
lettras.

MuLo v
Adminisfraçao

Art. 14. O banco será administrado por ires
directores (que designarão dentre si o presi-
dente, secret trio, e thesoureiro) revogaveis,
reeligi veie-eleitos pelo menos um por anno na

• assembléa geral °atinaria d3 março, por es-
crutinio secreto e maioria relativa de votos,
decidindo a sorte no caso de empate.

Art. 15. Para ser eleito não é necessario
ser accionista, uns para tomar posse do cargo,
o que deve ter logar dentro dos trinta dias se-
guintes ao da elemIo precisa possuir cem ac-
ções, que solão caucionadas ao banco pela
responsai Slide de da gestão.

Art. lo. No caso de felledimemto, impedi-
/acuse Iegl. ausenc:a do inala de oito mezes,
ou resignaçã,) do cargo de qualquer dos dire-
ctores, os outros preencherão a vaga chaman-
do pessoa de sua CJII fia nç , que, Cumprindo
o est ituido nos arts. 14 e 15, sirva ate á
primeira reunião da assembléa geral ordina-
ria, cai que sorá eleito o que- tem de servir
p. lo tempo que falte vi ao substitublo.

Art. 17. A diretoria. exercerá administra-
ç"o plena pra o que lhe são conferidos arte-
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Quando o terc ?iro director não comparecer
ás reuniões de directeria, que não teem epo-
chis determinadas, deve-se declarar na adis

si é por ausencia temporaria ou impedi-
mento.

Art. 19. O presidente em seus impedimen-
tos mi ausenmas temporadas será substituído
pelo secretario.

O secretario e thesoureiro substituir-se-hão
mutuamente

Art. 20. A directoria será remunerada com
os honorarios fixos de, annualmente:

20:000$000 para o presidetite (vinte contos)
12:00000 pára o secretário (doze contos)
12:000$000 para o thesoureiro (doze contos)
o mais uma porcentagem de dez por cento
sobre oSalividendos, sendo: cinco para o pree
.sidente e deus e 'meio para cada um dos outros
directores.

Art. 21. São attribuições do presidente:
a) Executai-e fazer executar os-estatutos,

as deliberações da assembléa geral o as da
directoria ;

b) Dirigir todos os negocies do banco, effe-
atuando ou superintendendo as transacções
que se effectuarem com seu assentimento;

c) Representar officialmente o banco em
todos os actos e em juizo, podendo demandar
e ser demandado e constituir mandatarios,
cujas procurações poderá mandar passar por
instrumentos particulares.

d) Firmar com um dos
 particulares;

	 directores os
titulos-representativos das acções; e com os
dons, as acções que serão opporiunamente
emittidas;

e) Firmar, só, as procurações acima referi-
das, os til atos que importem responsa» lidado
e os balanços;

f) Organizar o reta torio animal;
g) Convoeer e preádir as sessões ordinari

e extraordiunries da pseemblést geral;
Art. 22. A correspondencia, recibos, saques

e papeis de expediente polerãe ser as:igna-
dos por qualquer dos membros da diretoria.

TITULO VI

• Cmsellto fiscal
Art. 23. A assembléa geral elegerá an-

nualmente dentre os accionistas possuidores
de dez ou mais acções tres membros effecti-
vos e troe stip? lel ene 1 ri`e 'a los de darem
parecer sobro 03 neg,ocios do banco de aceordo
com os preCeitoe da lei.

TITULO VII
Assemblda geral

Art. 24. Formam assemblée geral os ac-
cionistas presentes o os legalmente repre-
sentados, que possuirem dsz o:I mais acçõ ?s
sendo:que os de, acções nominativas devem
possull-as transferidas com mais de trinta
dias e os de ficções ao portador daposital-as
nos cofres da banco com tres dias de antece-

Cada grumo de dez acções da direito a um
voto.

Art. 25. A mesa comper-se-lia do preá-
dente da direct eri , de dons secretaries da sua
escolha e da dou; escrutadores si ent mder
precisos

Art. 6. A ass enialéa geral ordinarie reta-
nir-se-ha uma vez por anuo, a pedir de
1892 em março, no dia em que a directoria
designar. As extraordinarins segundo a lei.

Art. 27. A assembléa geral competem todos
os deveres e direitos estabelee'dos na lei.

TITULO VIII
•

Disp3sicio gerael
Art.  28. O atine social será o civil.

Dispasiejes transitaria>
Sera considerado primeiro fomo secial o

periodo d 1 inet llaçãe a 31 de dezemdra de

l ‘-'e n-±0strls rPr! nn!I nrern e n e 'citam

A	 !I

a [ai ai.	 uui1IIl5t.çt:
Manoel José da Fonseca.
Manoel Vieira da Cunha.
Esluardo Gomes Ferreira,

• Servindo o primeiro até a assembléa geral
a effeauar em 1894, o segundo-até i-de 1893,
e o terceiro á de 1892, e para membros-do con-
selho fiseal no primeiro anno social a:

Conselheiros effectivos
Valentim Ribeiro da Fonseca.
Dr. Bento Gonçalves Cruz.
Carlos Gaspar ,da-Silva. 	 -

Como supplentes
José Moreira dá Cunha.
Josá Ferreira Machado Guimarães.
Antonio redres° Novaes de Abreu.
Rio de Janeiro, 20 de outubro do 1890.

N. 1.080—Certifico que foram archivados
hoje nesta Repartição, sob n 1080 em virtude
de despicho da Junta Commercial, os estatu-
tos do Banco Brazileiro—Portug,uez com 03
demais documentos exi se,ides por lei.

Secretaria da Junta Commereial da Capital
Federal, 23 do outubro de 1890.— O secreta-
rio, Cesar de Oliveira.

eimparahla C3operathia de Comestheig

N. 1.033—Certifico com foram archierados
hoje nesta repartição, sob n. 1.083, em vir-
tude dia-despacho da Junta. CommerciaL os es-
tatutos da Companhia Cooperativa de Comes-
tireis com os demais documentos exigidos. por

Seeretaeia. da Junta Cotnmercial, Capital
Federal, 23 de outubro de I890.- . Casar de Oli-

veiraEstava ao lado o sello da Junta Commer-
cial e 5$200 em estampilhas.

Os estatutos a que se refere este certificado
foram publicados no Diarie Official de 10 do
setembro proxim findo.

A administração— 11&.tor B. Cordeiro, ad-
vogado, rua da Quitanda n. 74 A.

Dr. Eugenio A. Poncy, medicessuostle ui-
- tenda n. 23.

Alberto Carneiro de Mendonça-, capitalista,
rua das Larenoseiras n. 94.

ANNUNCIOS
•OC Nrs. eancesSIOnarins cie eitrada. de Cerro

'e okras•FuldlèsW
C. Lngleize, residente á rua do Ouvidor

n. 43, emprezario de constriieçOes de vias
ferreas o obras publicas ha sete annos nos
Estados Unidos do Brazil, tendo chegado-do
Rio da Prata, deseja encontrar sacio, tendo
centractos inirortantes, e poderá se encarre-
gar da parte technica e das cen.strucções.

• PRIVILEGIOS

JULZS OltaAtro, a . rua do Rosario n.43,eueste
rega-ao de obter priviletlos un rerazji e no
estrangeiro.

OFFICIAL
A essionatura e (tri	 wjr amou e
r• quatro nICZen.

^ Pode : ser tomada em onalquer . tempo
mas terlainU 'sempre nos taezes -de abril
aç o ato -.(•n I e z ere bro.

Aos tunccionaries publIcos retribuidur.
que .mitorisarem o desconte de 1$ mensae:

aua 7::V!, n ;,)"i.df3T1tC.,	 direito de

•,t.r.A1(;11tú

j:;1,Jift

te Janeiro s.— Imprensa- N-sicional. 184 0


